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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser submetido

ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei que

dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC,

da Prefeitura do Município de São Paulo, institui novo plano de carreira e dá

outras providências.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e da mais distinta consideração.

Anexos: projeto de lei, anexos I e II, exposição de motivos e
pronunciamentos da Secretaria Municipal de Segurança Urbana —
SMSU, de Gestão Pública — SGP e de Finanças e
Desenvolvimento Econômico — SF.

Ao Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Ao Excelentíssimo Senhor 	 RECEBIDO NA ATM
ARSELINO TATTO	 Em Ge e-J.  ji  / 03
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Dispõe sobre a organização do Quadro da

Guarda Civil Metropolitana - QGC, da

Prefeitura do Município de São Paulo,

institui novo plano de carreira e dá outras

providências.

DECRETA:

A Câmara Municipal de São Paulo
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Art. 1°. Esta lei dispõe sobre a organização cio uuadro\cia Gràtlict

Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo, privativo da

Secretaria Municipal de Segurança Urban • -;: - reenquadr—ígos e funções

constantes da Lei n° 11.715, de Acne janei • d= 1995, e legislação

subseqüente, na área da Guarda Civil Metropolita :, bem assim institui novo

Plano de Carreira e respectiva Escala de Padrõ- e Vencimentos.

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUAlktA CIVIL METROPOLITANA
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QGC fica (4~We osArt. 2°. O Quadro da Guarda Civil Metropolitana —

cargos previstos nesta lei.

Art. 3°. Os cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC ficam

incluídos na Parte Permanente, Tabela III (PP-I11), cargos de provimento efetivo

que não comportam substituição.

Art. 4°. Os cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil

Metropolitana - QGC ficam com as quantidades, denominações, referências de

vencimentos e formas de provimento estabelecidas na conformidade do Anexo

I, integrante desta lei, onde se discriminam também as Partes e Tabelas,

observadas as seguintes regras:

I - criados, os que figuram na coluna "Situação Nova", sem correspondência

na coluna "Situação Atual";

II - mantidos, os que figuram nas duas colunas, com as transformações

ocorridas.

ESCALA DE PADRÕES DE VENCIMENTOS

Art. 5°. Fica instituída nova Escala de Padrões de Vencimentos dos cargos do

Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC, compreendendo as referências,

os graus e os valores constantes do Anexo 11 integrante desta lei.

§ 1°. Na composição da Escala de Padrões de Vencimentos, observar-se-á,

sempre, no mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referência e a

que lhe for imediatamente subseqüente.

§ 2°. Obsevar-se-á, ainda, na forma do § 1° deste artigo, o percentual existente

entre o valor de um grau e o que lhe foi imediatamente subseqüente. ,,

§ 3°. A Escala de Padrões de Vencimentos de que trata o "caput" • -ste artigo

será atualizada, a partir do mês de outubro de 2003 *e a•,rdo com os

reajustes concedidos aos servidores municipais, n

vigente. (vigente. 

reajustes concedidos aos servidores municipais, ri s ter , •-- • : legislaçãolegislação
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RF. 100.406
CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA

Art. 6°. A carreira única que integra o Quadro da Guarda Civil Metropolitana —

QGC, composta pelos cargos constantes do Anexo I desta lei, passa a ser

configurada na seguinte conformidade:

1— Nível I:

a) Guarda Civil Metropolitano — 3 a Classe;

b) Guarda Civil Metropolitano — 2 a Classe;

c) Guarda Civil Metropolitano — 1 a Classe;

II — Nível II: Guarda Civil Metropolitano — Classe Distinta;

III — Nível III: Inspetor;
410	 IV — Nível IV: Inspetor Regional;

V — Nível V: Inspetor de Agrupamento;

VI — Nível VI: Inspetor Superintendente.

§ 1°. Todo cargo situa-se inicialmente no grau "A" e a ele retorna quando vago.

§ 2°. Os cargos do Nível I de Guarda Civil Metropolitano — 3 a Classe

transferem-se à 2a Classe por ocasião do enquadramento previsto no artigo 12

desta lei, retornando à 3a Classe quando o servidor for acessado à 1 a Classe,

ou quando de sua vacância.

§ 3°. Nível é o agrupamento de cargos de mesma natureza de atribuições.

Art. 7°. As atribuições dos cargos que compõem a carreira do Quadro da

Guarda Civil Metropolitana - QGC serão definidas em decreto a ser editado no

prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data da publicação desta lei.

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO DA GUARDA Cl 11:-

METROPOLITANA

Art. 8°. Os cargos de Guarda Civil Metropolitano — 3 a lasse, do Nível I da

carreira que integra o Quadro da GuajdivJL topoIitana — QGC, serão

•

providos mediante concurso público d

§ 1°. A nomeação obedecerá rigorosamente à-<prdem de classificação no

concurso e será efetuada gradativamente, na medida das necessidades da

Administração Pública Municipal.
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Art. 12. Aos titulares de cargos de prffiimento efetivo de Guarda Civil

Metropolitano — 3' Classe confirmados no cargo mediante aprovação no

Folha n°	 6Ç das proc.

Adekna Cicerre - Ace. Priamentar
§ 2°. O enquadramento no cargo de Guarda Civil Metropolitano R-r-409pAse

obedecerá ao disposto no artigo 12 desta lei.

Art. 9°. Excluídos os cargos de que trata o artigo 8°, os demais cargos de

provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, constantes do

Anexo I, integrante desta lei, serão providos mediante concurso de acesso de

provas e títulos.

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 10. O estágio probatório corresponde ao período de 3 (três) anos que se

segue ao ingresso do servidor, no cargo de provimento efetivo de Guarda Civil

Metropolitano — 3' Classe.

§ 1°. O servidor em estágio probatório, para fins de confirmação no cargo, será

submetido a avaliação especial de desempenho, de acordo com critérios a

serem estabelecidos em decreto específico.

§ 2°. Confirmado no cargo a que se refere o "caput", o servidor será

enquadrado no cargo de Guarda Civil Metropolitano — 2 a Classe, na forma do

disposto no artigo 12 desta lei.

§ 3°. Durante o período de estágio probatório, o Guarda Civil Metropolitano — 3a

Classe não poderá ser promovido nos graus ou acessado a outro cargo.

§ 4°. A avaliação especial de que trata o parágrafo 1° deste artigo será

realizada por Comissão Interdisciplinar, composta por membros do Centro de

Formação em Segurança Urbana, do Comando da Guarda Civil Metropolitana,

da Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana, da Divisão Técnica de

Recursos Humanos, da Divisão Técnica de Saúde e por servidor indicado pelo

Secretário Municipal de Segurança Urbana, que a presidirá.

§ 5°. O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos servidores

investidos, por meio de concurso público, no cargo de 2° Insp91.or,--
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estágio probatório, fica assegurada evolução funcional por enquaBfaQa no

cargo de Guarda Civil Metropolitano — 2 a Classe, na forma do disposto no

Anexo I integrante desta lei.

Art. 13. Acesso é a elevação do servidor efetivo a cargo de maior

responsabilidade e maior complexidade de atribuições.

§ 1 0. É de 3 (três) anos o interstício no cargo para concorrer ao acesso.

§ 2°. A apuração do tempo no cargo será feita segundo o disposto no artigo 64

da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979.

Art. 14. Fica assegurado aos titulares de cargos de provimento efetivo do

Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC concurso de acesso para o cargo

subseqüente, de referência mais elevada, na forma estabelecida no Anexo I

integrante desta lei.

§ 1°. Os concursos de acesso serão realizados, obrigatoriamente, a cada três

anos, devendo os prazos ser controlados pela Divisão Técnica de Recursos

Humanos e comunicados ao Secretário Municipal de Segurança Urbana.

§ 2°. Sem prejuízo do disposto no § 1° deste artigo, os concursos de acesso

poderão também ser realizados sempre que a Administração julgar necessário.

§ 3°. Será indeferida, liminarmente, a inscrição no concurso de acesso do titular

de cargo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana que, embora implementados

todos os prazos e as demais condições para o acesso, na data do início das

inscrições, incorrer em uma das seguintes hipóteses:

I - tiver comportamento classificado como insuficiente ou mau, nos termos do

artigo 9° da Lei n° 13.530, de 14 de março de 2003, que dispõe sobre o

Regulamento Disciplinar dos Servidores da Guarda Civil Metropolitana;

II - tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas, justificadas ou injustificadas, nos

últimos 12 (doze) meses, ou mais de 10 (dez) faltas, justificada u

injustificadas, durante os últimos 24 (vinte e quatro) meses.

Art. 15. Os concursos de acesso, inclusive beítj,a_do pa

disciplinados em decreto, no prazo de até 180 (cento e

da data da publicação desta lei.

agidos, serão

dias, a contar
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§ 1°. Serão considerados como títulos os cursos de formação réalizardoWu

referendados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana, da Secretaria

Municipal de Segurança Urbana, não exigidos como requisito para o acesso,

bem como a escolaridade dos candidatos, quando se tratar de formação de

nível superior, especialmente nos concursos de acesso para os cargos de

Inspetor, Inspetor Regional, Inspetor de Agrupamento e Inspetor

Superintendente.

§ 2°. Para os titulares de cargos de Inspetor Regional, Inspetor de

Agrupamento e Inspetor Superintendente, somente serão considerados como

títulos os cursos de graduação não utilizados para o provimento do cargo

efetivo de que é titular.

Art. 16. O Centro de Formação em Segurança Urbana validará os cursos de

formação promovidos por outras entidades, bem como aqueles por ele

realizados, relativos a cargos superiores na carreira, quando houver

correspondência do conteúdo e da carga horária com o curso de formação

exigido como requisito para o concurso de acesso.

Art. 17. Os titulares de cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil

Metropolitana - QGC manterão, no acesso, o mesmo grau que detinham na

situação anterior.

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL

Art. 18. Fica mantido o Regime Especial de Trabalho Policial — RETP dos

servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, caracterizando-se pelo

cumprimento de horário e local de trabalho variáveis, prestação de serviço em

finais de semana e feriados, plantões noturnos e outros estabelecidos em

decreto, assim como pela sujeição a trabalho perigoso, insalubre u-penoso,

observadas, sempre, as peculiaridades do5efviço,

Art. 19. Pela sujeição ao regime a qué-ser"

Quadro da Guarda Civil Metropolitana far

(cinqüenta por cento) a 100% (cem por cEdi

o padrão de vencimento do servidor.

rfyyrtigo 18, os servidores do

us uma gratificação de 50%

calculada exclusivamente sobre
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§ 1°. Para os fins do disposto no "caput", considera-se padrão deptprig~to o

conjunto de referência e grau.

§ 20 . O percentual da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial

fica fixado, inicialmente, em 50% (cinqüenta por cento) sobre o padrão de

vencimento do servidor, podendo ser revisto, a critério do Prefeito, por meio de

decreto, respeitados os limites estabelecidos no "caput" deste artigo.

§ 3°. A gratificação de que trata este artigo tem natureza permanente, inclusive

para aposentadoria e pensão, sendo inacumulável com qualquer outra

vantagem decorrente de jornadas ou regime especial de trabalho.

§ 4°. O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pensionistas.

JORNADA DE TRABALHO

Art. 20. Os servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana ficam sujeitos à

jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais — J-40.

Art. 21. A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais — J-40, a ser

disciplinada em decreto, corresponderá:

I - à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho;

II - ao cumprimento em regime de plantão.

DA OPÇÃO E ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES DE CARGOS

EFETIVOS

Art. 22. Os titulares dos cargos de provimento efetivo relacionados na coluna

"Situação Atual" do Anexo I, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data

da publicação desta lei, poderão optar pela nova carreira da Guarda Civil

Metropolitana e por receberem seus vencimentos de acordo com a Escala de

Padrões de Vencimentos constante do Anexo II, instituída por esta lei, relativa

à jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais — J-40.

§ 1°. A opção de que trata o "caput" será provisória durante • • razo de 90

(noventa) dias, a contar do ato de integra :: • 	 • . o	 1 adquirirá caráter

irretratável, se não houver expressa	 • de desistência da opção

feita.
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§ 2°. No caso de desistência da opção pela nova carreira, o serpffiqwrorterá à

situação anterior, passando a perceber seus vencimentos de acordo com o

disposto no § 3° deste artigodevendo_ser descontados, na forma da lei, os

valores eventualmente recebidos a mai;-i

§ 3°. Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido no "caput", fica

assegurado o direito de permanecerem recebendo seus vencimentos de

acordo com a Escala de Padrões de Vencimentos atualmente vigente para o

Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente

reajustada nos termos da legislação específica, mantidas as atuais referências

de seus cargos.

§ 4°. Os critérios para a acomodação dos servidores cujos vencimentos, em

razão de decisões judiciais, ultrapassem os valores constantes da nova Escala

de Padrões de Vencimentos prevista no "caput" deste artigo, serão

estabelecidos em lei específica.

§ 5°. O prazo para opção dos servidores que se enquadrarem no § 4° deste

artigo será de 90 dias e iniciar-se-á 10 (dez) dias após a data da publicação da

lei específica ali referida, devendo os efeitos da opção retroagir à data do

primeiro ato de integração previsto no § 1° do artigo 31 desta lei.

Art. 23. Para os servidores que se encontrarem regularmente afastados, o

prazo consignado no artigo 22 desta lei será computado a partir da data em

que retornarem ao serviço.

Art. 24. O disposto no artigo 22 aplica-se aos aposentados e pensionistas,

observadas as disposições específicas para eles previstas nos artigos 37, 38 e

39 desta lei.

Art. 25. A opção e a sua eventual desistência só poderão ser efetuadas uma

única vez.

DA INTEGRAÇÃO DOS ATUAIS TITULAFES

Art. 26. Integração é a forma de acomodação tIo

provimento efetivo que compõem a carreira da G

níveis e referências instituídos por esta lei.

DE CA

-atua‘is titu ates de cargos de

¡vil Metropolitana nos

FETI VOS
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Art. 27. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo quéRFcdttip"~i a

carreira da Guarda Civil Metropolitana, optantes na forma do artigo 22, serão

integrados nos cargos da nova carreira, na seguinte conformidade:

I - no cargo de Guarda Civil Metropolitano — 3 a Classe, os titulares de cargos de

Guarda Civil Metropolitano com até 3 (três) anos de efetivo exercício no cargo;

II - no cargo de Guarda Civil Metropolitano — 2 a Classe, os titulares de cargos

de Guarda Civil Metropolitano com mais de 3 (três) anos e até 10 (dez) anos de

efetivo exercício no cargo;

III - no Jargo de Guarda Civil Metropolitano — 1 a Classe, os titulares de cargos

de Guarda Civil Metropolitano com mais de 10 (dez) anos de efetivo exercício

no cargo;
40.	 IV - no cargo de Guarda Civil Metropolitano — Classe Distinta:

a) os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano —

Classe Especial;

b) os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano —

Classe Distinta;

V - no cargo de Inspetor, os titulares de cargos de provimento efetivo de 2°

Inspetor;

VI - no cargo de Inspetor Regional, os titulares de cargos de provimento efetivo

de 1° Inspetor.

§ 1°. O titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana conservará, na

integra Ao, o mesmo grau que detinha na situação anterior.

• § 2°. Sem prejuízo da integração prevista neste artigo, os servidores ora

integrados somente poderão concorrer, mediante concurso de acesso, a cargo

imediatamente superior ao que se encontrarem se possuírem a escolaridade

exigida para o provimento do cargo.

§ 3°. Os servidores referidos no "caput" deste artigo, que não possuam o curso

de formação profissional correspondente ao cargo no qual foram integrados,

serão inscritos de ofício nesse curso.

§ 4°. Na hipótese prevista no § 3°, os servidores spmente,podergooncorrer,

iatammediante concurso de acesso, a cargo im~n

encontrarem, após sua aprovação no curso ali referid

no artigo 41 desta lei.

nor ao que se

fado o disposto
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Art. 28. Os servidores integrados no cargo de Guarda Civil WleiftWitano —

Classe Distinta, nos termos da alínea "b" do inciso IV do artigo 27, que, na data

da publicação desta lei, possuírem mais de 6 (seis) anos no cargo, serão

enquadrados como Inspetor, após aprovação no Curso de Formação

Profissional para Inspetor.

§ 1°. O curso de formação profissional a que se refere o "caput" terá início no

prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação desta lei.

§ 2°. O enquadramento previsto no "caput" deverá ser efetivado no prazo de

até 60 (sessenta) dias, contados da data da conclusão do curso, produzindo

efeitos a partir do primeiro dia do mês da publicação do ato de enquadramento.

§ 3°. Na hipótese de não aprovação no Curso de Formação Profissional para

Inspetor, os servidores de que trata o "caput" permanecerão no cargo de

Guarda Civil Metropolitano — Classe Distinta.

Art. 29. A apuração de tempo no cargo, para os efeitos dos artigos 27 e 28,

será feita a contar do início de exercício no respectivo cargo até 31 de julho de

2003, nos termos do disposto no artigo 64 da Lei n° 8989, de 1979.

Art. 30. A integração dos titulares de cargos de provimento efetivo do Quadro

da Guarda Civil Metropolitana não constituirá impedimento para a promoção

por merecimento ou antigüidade prevista na legislação estatutária.

Art. 31. Os titulares de cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil

Metropolitana serão integrados nos novos padrões de vencimentos no prazo de

até 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação desta lei.

§ 1°. Os efeitos da integração prevista no "caput" retroagirão ao primeiro dia do

mês subseqüente ao da publicação desta lei.

§ 2°. Até a publicação do ato de integração, os servidores abrangidos por esta

lei receberão seus vencimentos na forma prevista pela legislação vigente para

o Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devid ente

reajustados de acordo com a legislação específica ntidos adrão de

vencimentos atual de seus cargos e demais eneficios, percentuais e

bases atualmente percebidos. 
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Art. 32. Em nenhuma hipótese será realizada a integração sem Pctu" éed.ffividor

manifeste sua opção, na forma do artigo 22 desta lei.

DOS SERVIDORES ADMITIDOS

Art. 33. Os servidores admitidos nos termos da Lei n ° 9.160, de 3 de dezembro

de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano poderão realizar opção

pelos padrões de vencimentos ora instituídos, na forma do disposto no artigo

22 desta lei.

Art. 34. Os servidores admitidos que realizarem a opção de que trata o artigo

33 ficam com a denominação da função alterada para Guarda Civil

Metropolitano — 3a Classe e o respectivo salário fixado na referência QGC-1, na

forma do estabelecido na coluna "Situação Nova" do Anexo I e no Anexo II,

integrantes desta lei.

§ 1°. A fixação dos salários na nova referência de vencimento observará o

prazo previsto para os titulares de cargos de provimento efetivo.

§ 2°. Os servidores admitidos estáveis conservarão, na nova situação, os graus

em que se encontrem na data da publicação desta lei.

§ 3°. Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido no "caput", fica

assegurado o direito de permanecerem recebendo seus salários de acordo

com a Escala de Padrões de Vencimentos atualmente vigente para o Quadro

dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente

reajustados nos termos da legislação específica, mantida a atual referência de

sua função.

Art. 35. Aos servidores admitidos nos termos da Lei n.° 9.160, de 1980, para a

função de Guarda Civil Metropolitano, estáveis por força do artigo 19 do Ato

das Disposições Constitucionais Transitórias, assistem, além dos direitos

previstos na legislação específica, os seguintes:

I - inscrição de ofício nos concursos públicos a serem Azados após a

publicação desta lei, para provimento do - • . orr=. pondente à respectiva

função, ainda que não possuam a escol - ridade ex''. da para seu provimento;
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II - tempo de serviço público municipal computado como títulRgygowcursos

de ingresso para provimento dos cargos correspondentes às respectivas

funções;

III - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em vigor;

IV - contagem do tempo de exercício na função, como no cargo, para fins de

promoção por merecimento e antigüidade, a partir do ingresso no cargo efetivo

correspondente;

V - classificação no mesmo grau em que se encontrem, quando titularizarem o

cargo efetivo correspondente à função ocupada;

VI - readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não acarretará

diminuição nem aumento de salário.

Art. 36. Aos servidores admitidos nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, para a

função de Guarda Civil Metropolitano, não-estáveis, assistem, além dos direitos

previstos na legislação específica, os seguintes:

I - inscrição de ofício nos concursos públicos a serem realizados após a

publicação desta lei, para provimento do cargo correspondente à respectiva

função, ainda que não possuam a escolaridade exigida para seu provimento;

II - alteração ou restrição de função, temporária ou permanente, que não

acarretará diminuição nem aumento de salário, para os que apresentarem

comprometimento parcial, temporário ou permanente, de saúde, física ou

psíquica, atribuindo-se-lhes encargos compatíveis com a sua capacidade.

DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS E PENSIONISTAS

Art. 37. Os proventos, as pensões e legados serão revistos e fixados de acordo

com as novas situações determinadas por esta lei, observando-se as

alterações sofridas pelo cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou

pensão, de acordo com o Anexo I e o artigo 34 desta lei, observadas as

disposições relativas às opções pelas novas referências de vencimentos ora

instituídas para os servidores em atividade.

Parágrafo único. Para os que se aposentara ou falece	 na condição de

m a intet7arar

age

servidores efetivos, em cargos que pass

Guarda Civil Metropolitano, a data limite par~

nova carreira de

de tempo na carreira
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ou cargo será a de sua aposentadoria ou falecimento, prevalecKtifnqifea que

primeiro ocorreu.

Art. 38. A fixação dos proventos, pensões e legados nas novas referências de

vencimentos instituídas por esta lei observará os critérios e condições

estabelecidos para os servidores em atividade.

Art. 39. Os aposentados e pensionistas a que se refere o artigo 37 desta lei

poderão optar, a qualquer tempo, hipótese em que terão seus proventos ou

pensões fixados nas novas referências ora instituídas, observadas as normas

estabelecidas para os servidores em atividade.

Parágrafo único. Decorrido o prazo previsto no artigo 22, a fixação dos

proventos, pensões e legados nas novas referências de vencimentos

instituídas por esta lei será definitiva e produzirá efeitos a partir do primeiro dia

do mês da publicação do respectivo ato.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 40. Os atos necessários à implementação das integrações previstas nesta

lei serão realizados pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, com

competência para autorizar e promover as medidas para tanto indispensáveis,

inclusive editando os atos que deverão disciplinar as situações delas

decorrentes.

Art. 41. Excepcionalmente, no primeiro concurso de acesso a ser realizado

após a publicação desta lei, será exigido interstício mínimo de um ano no cargo

titularizado pelo servidor, dispensada a comprovação de aproveitamento em

curso de formação profissional.

§ 1°. Os servidores acessados na forma do "caput" e que não comprova -

aproveitamento em curso de formação profissional serão inscritos d - * fido no

respectivo curso.

§ 2°. Somente poderá participar de novo con • rso de a , -sso w servidor

aprovado no curso de formação profissional a que se ref- - o parágrafo 1°

deste artigo.
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§ 30• O disposto neste artigo não se aplica aos servidores que Rp ~rem no

período de estágio probatório, nos termos do artigo 10 desta lei.

Art. 42. Os atuais titulares de cargo de 2° Inspetor, investidos em virtude de

concurso público anteriormente à publicação desta lei, completarão o estágio

probatório de 3 (três) anos no cargo de Inspetor.

Art. 43. Os concursos públicos e de acesso, para preenchimento de cargos de

provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC, serão

promovidos pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

Art. 44. Os atuais cargos de provimento em comissão de Inspetor Chefe

Regional, Ref. QPG-6, Inspetor Chefe de Agrupamento, Ref. QPG-7, e Inspetor

Chefe Superintendente, Ref. QPG-8, ficam mantidos no Quadro dos

Profissionais da Guarda Civil Metropolitana — QPG, com as quantidades,

denominações, referências de vencimento e formas de provimento, na

conformidade do Anexo Único, Tabela "B", da Lei n° 13.396, de 26 de julho de

2002.

Art. 45. Fica vedado o exercício transitório de cargos de provimento efetivo do

Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC.

Art. 46. A Gratificação de Difícil Acesso, criada pela Lei n° 11.035, de 11 de

julho de 1991, fica mantida para os servidores integrantes da Guarda Civil

Metropolitana, optantes ou não nos termos desta lei, nos percentuais de 30%

(trinta por cento) ou 50% (cinqüenta por cento), de acordo com a localização da

unidade de trabalho do servidor, a serem calculados sobre o valor referente ao

Padrão QPG-1-A, instituído pela Lei n° 11.715, de 1995, devidamente

reajustado nos termos da legislação em vigor.

Art. 47. A gratificação de gabinete prevista no artigo 100 d. ei n° 8.989, de

1979, poderá ser concedida aos servidores lotado - e -xe cicio no Gabinete

da Guarda Civil Metropolitana.
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Art. 48. As demais gratificações devidas aos servidores do QmadrigoWPuarda

Civil Metropolitana — QGC, não alteradas por esta lei, ficam mantidas nas

atuais bases de incidência, percentuais e condições.

Art. 49. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos cargos

de que trata esta lei, os candidatos excedentes aprovados nos concursos

públicos realizados anteriormente à sua publicação, cujo prazo de validade

esteja em vigência.

Parágrafo único. O aproveitamento a que se refere este artigo dar-se-á,

obrigatoriamente, no cargo transformado, de acordo com o Anexo I, integrante

desta lei.

Art. 50. Os incisos I e II do artigo 9° da Lei n° 13.530, de 14 de março de 2003,

passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art.9° 	

I - excelente, quando, nos últimos 48 (quarenta e oito) meses, não tiver

sofrido qualquer punição;

II - bom, quando, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, não tiver sofrido

pena de suspensão;

" (NR)

Art. 51. O inciso I do artigo 76 da Lei n° 13.530, de 2003, passa a vigorar com

a seguinte redação:

"Artigo 76 	

I - a parte estava legalmente afastada de suas funções por licença-

maternidade ou paternidade, licença-gala, licença-nojo, em gozo de

férias, presa provisoriamente, em cumprimento de pena, ou em

licença-médica se impossibilitada de prestar depoimento, podendo a

Comissão realizar audiência em domicílio ou no lugar onde _se--

encontre o servidor.

	 " (NR)

Art. 52. O § 2° do artigo 84 da Lei n° 13.530 de 200 , assa a vigorar com a

seguinte redação:

"Art. 84 	



Art. 57. Fica cessado, para os servidores que optarem pela nova carreira da

Guarda Civil Metropolitana, a partir dos efeitos integ ção, o abono

concedido nos termos da Lei n° 13.253, d 7 /de d zem ro de 2001, e

legislação subseqüente.

Art. 58. O artigo 119 da Lei n° 13.652, de 25

vigorar com a seguinte redação:

setem b de 2003, passa a

1
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§ 2°. Poderá ser delegada ao Corregedor Geral daRF~Civil

Metropolitana a competência prevista nos incisos I, alínea "a", e IV

deste artigo." (NR)

Art. 53. O artigo 84 da Lei n° 13.530, de 2003, fica acrescido de § 3°, com a

seguinte redação:

"Art. 84. 	

§ 3°. Não será delegada ao Corregedor Geral da Guarda Civil

Metropolitana competência para instauração de procedimento especial

de exoneração em estágio probatório, no caso previsto no inciso II do

artigo 132 desta lei." (NR)

Art. 54. O "caput" do artigo 132 e seu inciso V da Lei n° 13.530, de 2003,

passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 132. Instaurar-se-á procedimento especial de exoneração em

estágio probatório, nos seguintes casos:

V- desídia;

" (NR)

Art. 55. Fica vedada a lotação dos servidores do Quadro da Guarda Civil

Metropolitana fora da Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

Art. 56. O Executivo editará, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados

da publicação desta lei, decreto regulamentar da situação funcional dos

servidores readaptados do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, inclusive no

que se refere à promoção e ao acesso.
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"Art. 119. As disposições constantes deste Capitulo apli gÍnVgbinfo que

couber, aos servidores municipais lotados nas unidades de saúde

municipalizadas, aos servidores municipais afastados para as

Autarquias Hospitalares Municipais Regionais vinculadas à Secretaria

Municipal da Saúde, inclusive para o Hospital do Servidor Público

Municipal — HSPM, para o Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar, da

Divisão Técnica de Fiscalização, Comunicação e Informação da

Central de Comunicação — CECOM/SMS, aos servidores lotados na

Secretaria Municipal da Saúde que sejam transferidos para as

Coordenadorias de Saúde das Subprefeituras e aos novos servidores

que venham a ser lotados nessas Coordenadorias de Saúde." (NR)

Art. 59. O artigo 121 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vigorar com a seguinte

redação:

"Art. 121. A importância paga a titulo de Gratificação Especial pela

Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de Saúde não se

incorpora e nem se torna permanente aos vencimentos ou proventos

dos servidores, bem como não servirá de base para cálculo de

qualquer indenização ou vantagem pecuniária, inclusive 1/3 (um terço)

de férias, décimo terceiro salário, adicionais por tempo de serviço e

sexta parte." (NR)

•	
Art. 60. O § 7° do artigo 126 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vigorar com a

seguinte redação:

"Art. 126 	

§ 7°. Os efeitos do disposto no § 6° deste artigo retroagirão a 1° de

julho de 2003." (NR)

Art. 61. O inciso I do artigo 128 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vigorar em

a seguinte redação:

"Art. 128 	

I — o respectivo padrão de vencimentos do carg • efeti o, constante do

Anexo XV, Tabela "B" — Grupo 1, integrante esta - i, reajustada nos

termos da legislação especifica;

•
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Art. 62. O § 2° do artigo 134 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vigorar com a

seguinte redação:

"Art. 134 	

§ 2° - Os efeitos do enquadramento previsto no "caput" retroagirão a 1°

de julho de 2003." (NR)

Art. 63. O artigo 140 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vigorar com a seguinte

redação:

"Art. 140. Mantidas as atuais lotações, 1 (um) cargo de Chefe de

Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento pelo Prefeito dentre Agentes

Vistores de SEMAB, 15 (quinze) cargos de Chefe de Seção II, Ref.

DAI-7, de livre provimento em comissão pelo Prefeito dentre

integrantes da carreira de Agente Vistor, todos da Secretaria

Municipal de Abastecimento, e 10 (dez) cargos de Chefe de Seção II,

Ref. DAI-7, de livre provimento em comissão pelo Prefeito dentre

integrantes da carreira de Agente Vistor, transferidos da Secretaria

Municipal de Abastecimento para o Gabinete do Secretário, da

Secretaria Municipal das Subprefeituras, por meio do Decreto n°

43.801, de 16 de setembro de 2003, ficam com a denominação e a

referência alteradas para Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-10,

passando a ser "Seção Técnica" as unidades correspondentes a esses

cargos." (NR)

Art. 64. O parágrafo único do artigo 145 da Lei n° 13.652, de 2003, fica

renumerado como § 1°, acrescentando-se § 2° ao artigo, com a seguinte

redação:

"Art. 145 	

§ 2°. O enquadramento de que trat o § 1° 	 te artigo produzirá

efeitos a partir do 1° dia do mês da publicação do res ectiyo ato." (NR)

/áIArt. 65. O "caput" do artigo 151 da Lei n° 13.652, de 2003,	 sa a vigorar com

a seguinte redação, acrescido de § 6°:
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"Art. 151. Fica criado um bônus pecuniário mensalop 1 N9los6 de R$

500,00 (quinhentos reais), a ser concedido aos servidores ocupantes

de cargos ou funções de Agente Vistor e de Agente de Apoio Fiscal

que se encontrem em atividade e que não possuam diploma de nível

superior e estejam devidamente matriculados ou que venham a se

matricular em curso de nível superior, devidamente reconhecido".

§ 6°. Na hipótese do servidor não concluir o curso, não poderá se

beneficiar novamente do bônus de que trata o "caput"." (NR)

Art. 66. O artigo 3° da Lei n° 13.511, de 10 de janeiro de 2003, passa a vigorar

com a seguinte redação:

"Art. 3°. A importância paga a título de Gratificação Especial de Serviço

Social na Saúde - GES não se incorpora, e nem se torna permanente

aos vencimentos ou proventos dos servidores, bem como não servirá

de base para cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecuniária,

inclusive 1/3 (um terço) de férias, décimo terceiro salário, adicionais

por tempo de serviço e sexta parte." (NR)

Art. 67. Os encargos financeiros decorrentes da extensão dos benefícios

previstos nesta lei às pensões e legados concedidos antes da data de sua

publicação, e que vêm sendo pagos pelo Instituto de Previdência Municipal de

São Paulo — IPREM, serão suportados, a partir da respectiva fixação, pela

Prefeitura do Município de São Paulo, que, diante da comprovação das

despesas, realizará repasses mensais à Autarquia.

Art. 68. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 69. Esta lei entrará em vigor na data de sua pu licação, revogado o

parágrafo único do artigo 25, o inciso III do artigo 34 e o digo 133, -todos da

Lei n° 13.530, de 2003.

CJAM/G/Icg s
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

N° DE CARGOS
DENOMINAÇÃO DO CARGO

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

N° DE CARGOS
DENOMINAÇÃO DO CARGO

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL

6.209 2.661 8.870 Guarda Civil Metro-
politano

--- )

QPG-1 PP-Ill Mediante concurso
público de provas e/ou
de provas e títulos exigi-
do o certificado de con-
clusão de Ensino Médio.

Guarda Civil Metro-
politano - 3a Classe

Guarda Civil Metro-
politano - 2a Classe

QGC-1

QGC-2

PP-Ill

PP-Ill

Mediante concurso
blico de provas
provas e títulos,
o certificado de
médio e Carteira
Nacional de Habilitação,
sem restrição
dade remunerada.

Enquadramento
titulares de cargos
Guarda Civil
litano - 3a Classe,
aprovação no
probatório e curso
cífico de capacitação,
de no mínimo
(seiscentas) horas,
realizado ou referenda-
do pelo Centro
Formação em
Segurança Urbana,
observado o disposto
no artigo 1a.,d

Ci.o)
er:

—

pú-
ou de
exigido
ensino

para ativi-

dentre
de

Metropo-
após

estágio
espe-

600

de

z -n
o (;)

a)
=

6.559 2.811 9.370

1

Anexo I a que se refere o artigo 40 da Lei n°
Quadro da Guarda Civil Metropolitana



SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

N° DE CARGOS
DENOMINAÇÃO DO CARGO

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

N* DE CARGOS
DENOMINAÇÃO DO CARGO

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL

332 142 474

\‘‘Especia

GtTa Civil
politan	 - Classe

Metro- QPG-2 PP-Ill Enquadramento, dentre
titulares de cargos de
Guarda Civil Metropoli-
tano com no mínimo 3
(três) anos no cargo e
curso de formação es-
pacífica para Classe
Especial, de no mínimo
400 (quatrocentas) ho-
ras realizado pela
Guarda Civil Metropoli-
tana.

1.750

1.470

750

630

2.500

2100

Guarda Civil Metro-
politano-1 a Classe

Guarda Civil Metro-
politano - Classe
Distinta

QGC-3

QGC-4

PP-Ill

PP-Ill

Mediante concurso
acesso de provas
títulos, dentre
de cargos de
Civil Metropolitano
Classe, com no
3 (três) anos
observado o disposto
nos artigos 14
desta lei.

Mediante concurso
acesso de provas
títulos, dentre
de cargos de
Civil Metropolitano
Classe, com no
3 (três) anos no
e curso específico
capacitação para
Classe Dist&
mínimo 30(etnt

tas) horas rãa
referendadØl

de
e

titulares
Guarda

- 2a

minimo
no cargo,

a 16

de
e

titulares
Guarda

- l a
mínimo
cargo

de

,	 e
• zn- -71
zado

..at

no

o	 í
cit. 	 1
a)
=o

°ç)
2	 O —

)".

2



SITUAÇAO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
N DE CARGOS

DENOMINAÇÃO DO CARGO
REF, PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

N° DE CARGOS
DENOMINAÇÃO DO CARGO

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL

224

136

96

58

320

194

Guarda Civil Metro-
politano - Classe
Distinta

2° Inspetor

QPG-3

QPG-4

PP-Ill

PP-I1

Enquadramento, dentre
titulares de cargos de
Guarda Civil Metropoli-
tano - Classe Especial
com no mínimo 3 (três)
anos no cargo e curso
de formação especifica
para Classe Distinta, de
no mínimo 800 (oito-
centas) horas realizado
pela Guarda Civil
Metropolitana.

a) Mediante concurso
de acesso de provas e
títulos, dentre titulares
de cargos de Guarda
Civil Metropolitano -
Classe Distinta, porta-
dores de diploma de
nível superior ou com no
mínimo 6 (seis) anos
de Classe Distinta.

b) Mediante concurso
público de provas ou de
provas e títulos.

525 225 750 Inspetor QGC-5 PP-Ill

Centro de Formação em
Segurança Urbana,
observado o disposto
nos artigos 14 a 16
desta lei.

Mediante concurso de
acesso de provas e
titulos, dentre titulares
de cargos de Guarda
Civil Metropolitano-Clas-
se Distinta, com no mini-
mo 3 (três) anos no
cargo, exigido curso es-
pecifico de capacitação 
para Inspetor,*
nimo 450 (qu- ; • eaos-ri
e cinquenta)-r- si rBa2..

-	 i	 =-lizado ou refere . do cu£2

lo

3



SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

N DE CARGOS
DENOMINAÇÃO DO CARGO

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

N° DE CARGOS
DENOMINAÇÃO DO CARGO

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL

70 30 100 1° Inspetor

IIIIIIIIININh..

QPG-5 PP-I1 Mediante concurso de
acesso de provas e titu-
los, dentre titulares de
cargos de 2° Inspetor,

.

140 60 200 Inspetor Regional QGC-6

._

PP-III

pelo Centro de Formação
em Segurànça Urbana,
observado o disposto
nos artigos 14 a 16
ta lei.

Mediante concurso
acesso de provas
títulos, dentre titulares
de cargos de Inspetor,
portadores de diploma
de nível superior,
no mínimo 3 (três)
no cargo e curso
cífico de capacitação
para Inspetor Regional
de no mínimo 150
e cinquenta) horas,
lizado ou referendado
pelo Centro de Forma-
ção em Sego
Urbana, obse/ dt
o disposto nO F
14 a 16 desgl	 .

r2'

des-

de
e

com
anos

espe-

(cento
rea-

-ri
igibQ_

w.-a)
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

N° DE CARGOS
DENOMINAÇÃO DO CARGO ,

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

N" DE CARGOS
DENOMINAÇÃO DO CARGO

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL

35

21

15

9

50

30

Inspetor de
Agrupamento

Inspetor Superin-
tendente

QGC-7

QGC-8

PP-III

PP-Ill

_

Mediante concurso
acesso de provas
títulos, dentre titulares
de cargos de Inspetor
Regional portadores
diploma de nível
rior com, no mínimo,
3 (três) anos no
observado o disposto
nos artigos 14
desta lei.

Mediante concurso
acesso de provas
títulos, dentre
de cargos de
de Agrupamento,
tadores de diploma
nível superior com,
no mínimo 3 (três)
no cargo e curso
específico de capacita-
ção para Inspetor
rintendente, de
mo 100 (cem)
lizado ou reW
pelo Centro
em Segurar
observado cçtli
nos artigos &;¡
ta lei.
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de
supe-
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Adeffna Cicore A. PMamentar

RF. 100.406
Anexo II a que se refere o artigo 5° da Lei n°
Quadro da Guarda Civil Metropolitana

REF./
GRAUS

A B C D E

QGC-1 521,78 600,04 690,04 793,54 912,57

QGC-2 547,86 630,03 724,53 ' 833,20 958,18

QGC-3 575,25 661,53 760,75 874,86 1.006,08

QGC-4 690,04 793,54 912,57 1.049,45 1.206,86

QGC-5 1.118,29 1.199,25 1.286,07 1.379,18 1.479,03

QGC-6 1.286,07 1.379,18 1.479,03 1.586,11 1.700,94

QGC-7 1.479,03 1.586,11 1.700,94 1.824,08 1.956,14

QGC-8 1.700,94 1.824,08 1.956,14 2.097,76 2.249,63

•



por representantes eleitos pelos servidores da Guarda Civil M

como pela direção do Sindicato dos Guardas Civis Metropo

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Folha n°	 1-  do proc.
di..9 07 

-	 1
Adekína Ciume - Aos. Periamentar

RF. 100.406

Objetiva o presente projeto de lei dispor sobre a

organização do Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC, instituindo novo

Plano de Carreira e respectiva Escala de Padrões de Vencimentos; por outro

lado, a propositura introduz modificações e corrige alguns tópicos da Lei n°

13.652, de 25 de setembro de 2003, que disciplinou a adoção de medidas

tendentes à valorização dos servidores municipais, bem como de legislação

correlata.

Na Lei n° 13.396, que criou a Secretaria Municipal de

Segurança Urbana, em 26 de julho de 2002, determinou-se a providência de

posterior elaboração e encaminhamento, para apreciação da Câmara

Municipal, de projeto de lei concernente à implementação de novo Plano de

Carreira para os servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana.

Tal medida era, sem dúvida, indispensável. Em

110' primeiro lugar, porque a legislação vigente está ultrapassada e é imperfeita.

Além disso, a existência de mecanismos adequados de evolução e crescimento

funcional constitui um direito básico e fundamental dos trabalhadores.

Referida proposta é o que ora se apresenta para

avaliação e decisão dos Senhores Vereadores.

Convém destacar que o novo Plano de Carreira foi

elaborado ao longo de nove meses de intensas atividades, a partir de subsídios ,------
,--'"

ri-oferecidos por Grupo de Trabalho constituído p . egrantes a yetaria

Municipal de Gestão Pública, da Secretaria Mu icipal de Segurajl a Urbana,

litana, bem

TACW



Folha n°  0- 	 go proc.
N°	 0)/to

Adeii,na Cicore - A. Falianantr
Tal como na Lei 13.652, de 2003, no queNgqatt4

ao novo Plano de Carreira para os servidores de nível básico, recentemente

aprovada por essa Câmara Municipal, a propositura em apreço está em

consonância com a Lei Municipal n° 13.303, de 19 de janeiro de 2002, a qual

não apenas criou condições preliminares para a democratização das relações

de trabalho no âmbito da Prefeitura Municipal de São Paulo, mas também

proporcionou a efetivação de compromissos indutores de uma nova cultura de

realização dos serviços públicos, sustentada nos paradigmas da eficiência e da

qualidade como materialização dos direitos essenciais ao exercício da

cidadania.

Nesse sentido, esta proposta insere-se, igualmente,

no contexto da política de gestão de pessoal que este Governo vem

implementando, em que se conjuga a valorização dos servidores públicos com

a qualificação dos serviços prestados à população.

Os fundamentos e os pontos principais deste projeto

de lei são os relacionados a seguir.

1. Instituição de "carreira única", assim entendida

como a existência de ingresso somente no nível inicial da carreira — o de

guarda civil metropolitano, 3a classe. O ingresso é, obviamente, por meio de

concurso público, tal como determina a Constituição Federal. Com a adoção da

"carreira única", modificou-se a regra vigente, em que, para o provimento do

cargo de 2° Inspetor (atual terceiro nível da carreira), convivem as alternativas

do concurso público e do concurso de acesso. Em outras organizações,

particularmente do setor privado, tal modalidade de carreira "não única" é

admissivel e, às vezes, até necessária. Não é o caso, contudo, de uma

organização como a Guarda Civil Metropolitana, dada a natureza das relações

hierárquicas e de precedência que se estabelecem entre os diversos níveis da

carreira.

2. Separação das funções e cargos de chefia

propriamente ditos dos novos cargos efetivos. Os cargos da carreira, ora

criados, cuja natureza é exclusivamente técnica, serão galgados somente por

meio de evolução funcional na carreira. Os cargos de chefia da GCM hoje

existentes, quais sejam, os de Inspetor Chefe Regional, Inspetor Chefe de



•	 1 Folha n° -1-2_30 proc.
N3

Adeffila cicoft, _ A -
-&narnentar

Agrupamento e de Inspetor Chefe Superintendente serão tratadogTénvoMso

projeto de lei, específico sobre a estrutura e organização da Guarda Civil

Metropolitana, e deixam de fazer parte da carreira. No presente projeto, em

lugar desses cargos anteriores de chefia, são criados os cargos de Inspetor

Regional, Inspetor de Agrupamento e Inspetor Superintendente.

3. Criação de três classes no nível inicial da carreira,

que passa a se compor de guarda civil metropolitano — 3a classe, guarda civil

metropolitano — 2a classe e guarda civil metropolitano — 1a classe. Referida

alteração se justifica pela necessidade de permitir alguma forma de

crescimento na base da carreira, sem a condição de elevação a nível

hierárquico superior, que muitas vezes demora a ocorrer e nem sempre é

possível em estruturas piramidais.

4. Redução da quantidade de níveis hierárquicos, ou

seja, os cargos de classe especial são transformados em classe distinta, assim

como reúnem-se os cargos de 2° e 1° Inspetores em um único nível, o de

Inspetor. Com esta medida, os níveis hierárquicos do Quadro da GCM

reduzem-se de 8 para 6, o que facilitará, certamente, a comunicação e tornará

mais ágeis os processos de tomada de decisão. Trata-se de diretriz -

denominada "downsizing" - seguida pela grande parte das organizações

modernas e que somente não se efetivou de forma mais radical em respeito às

tradições e à cultura das guardas civis metropolitanas.

• 5. Reclassificação dos servidores da GCM nos novos

níveis da carreira, com base no tempo de efetivo serviço na Guarda Civil

Metropolitana. A medida visa recuperar, em parte, as promoções ou acessos

não ocorridos ao longo da última década e meia, ou então concretizados por

mecanismos e procedimentos inadequados. Não são poucos os servidores da

GCM que continuam no nível inicial da carreira, após 12, 13 ou 15 anos, pela

mera falta de oportunidades. Por meio dessa reclassificação, muitos servidores

serão reenquadrados em patamar superior um ou dois níveis ao que hoje

ocupam.

6. Elevação dos padrões de vencimentos da Tabela

de Remuneração dos Profissionais da GCM, em contrapartida à redução da

gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial — RETP. Tal mudança



4Folha n° 3 o do proc.
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atende às seguintes razões: a) simplificação dos cálcuINWSP6réi-a kãó Riêtanentar
RE 100.408

pagamento dos servidores, conferindo-se, também, maior transparência à

efetiva remuneração do servidor público; b) coerência com antiga e justa

demanda das entidades representativas do funcionalismo — política e 	 •

conceitualmente correta e consistente — segundo a qual elevação de

vencimentos de servidores públicos deve se dar por meio de majoração dos

padrões e não por intermédio dos chamados "penduricalhos"; c) prevenção à

mudança que mais cedo ou tarde virá — em atendimento à Constituição Federal

— fazendo com que qüinqüênios e sexta-parte passem a ser calculados

somente sobre o padrão e não sobre a soma de padrão mais RETP, como hoje

ainda ocorre, no caso dos servidores da GCM.
111

7. Elevação dos vencimentos dos servidores da

Guarda Civil Metropolitana em 10%, na média, em valores brutos (7% líqüidos),

não havendo redução da remuneração de nenhum servidor em decorrência da

medida indicada no item anterior. Esse aspecto é de especial importância para

que se afastem as dúvidas, por alguns suscitadas, com relação aos ganhos

havidos com o presente Plano de Carreira.

8. Evolução Funcional fundada não somente no

tempo, mas principalmente em desempenho, comportamento e qualificação.

Na prática, os mecanismos de evolução profissional na Prefeitura sempre

dependeram, principalmente, quando não exclusivamente, do tempo e da

• antigüidade. No Plano ora concebido, o crescimento do servidor em sua

carreira está condicionado ao bom comportamento e à disciplina, assim como à

progressiva qualificação, seja em cursos promovidos pelo Centro de Formação

em Segurança Urbana, seja pela escolarização de nível superior a partir do

nível de Inspetor.

9. Acessos obrigatórios a cada três anos. A fim de

não tornar inócuo o projeto de Plano de Carreira, propõe-se que os concursos

de acesso sejam forçosamente realizados a cada três anos, com a obrigação

de a unidade de recursos humanos alertar o titular da pasta sempre que

referido interstício se completar.

10. Direito à carreira e a não discriminação de

readaptados. Desde há muito, os servidores readaptados, não bastasse o
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drama da restrição profissional, são discriminados e impedidos de pfficgrgagfil

e crescerem profissionalmente. O Plano de Carreira afirma o direito ao

crescimento profissional e determina que este direito seja regulamentado por

meio de decreto.

11. Regularização da situação das jornadas de

trabalho dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana. Todas as

jornadas passam a ser de 40 horas semanais, independentemente de se tratar

de trabalho prestado na condição de diarista ou de plantonista. Com isto,

finalmente, estabelece-se isonomia entre os vários integrantes da GCM, que

hoje se submetem a distintas cargas de trabalho, embora percebendo a mesma

remuneração. De outro lado, abandona-se a regra esdrúxula, até hoje vigente,

de uma jornada de trabalho estabelecida como de 40 horas semanais, "no

mínimo".

12. Proposta de um quadro com 15.000 cargos, a fim

de que possa ser progressivamente preenchido nos próximos anos, sem o

gargalo da eventual inexistência de cargos para serem providos. A medida se

justifica em face do contraste entre a crescente demanda pelos serviços

oferecidos pela Guarda Civil Metropolitana e insuficiente quantidade de

servidores e cargos disponíveis. De acordo com Tabelas de Lotação de

Pessoal recentemente elaboradas, tal quantidade de cargos corresponde ao

que, a rigor, já seria necessário preencher em curto prazo, não houvesse

constrangimentos orçamentários e operacionais. Trinta por cento (30%) dos

cargos, em cada nível da carreira, estão reservados a mulheres.

13. Revisão da natureza e de procedimentos

concernentes ao estágio probatório dos integrantes da GCM. A mudança visa,

em primeiro lugar, fazer com que seja efetivo o propósito deste período, em

que se trata de verificar se o servidor público há pouco concursado faz, ou não,

jus a tal condição e, assim, se deve, ou não, prosseguir na Administração

Pública. Além disso, a avaliação especial no estágio probatório deixa de ser

considerada como de natureza exclusivamente disciplinar, passando a

considerar, também, a qualidade do serviço prestado e, especialmente, as

atitudes e o comportamento do servidor em face das condições de trabalho que

lhe são oferecidas. A fim de garantir essa nova concepção de estágio
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-As. Padamentarprobatório, a avaliação do servidor ficará a cargo de ComissW Weber

Interdisciplinar, nos termos do que, aliás, determina a Constituição Federal.

14. Lei Específica para tratar da situação dos

servidores com vencimentos superiores aos oferecidos no novo Plano de

Carreira. Há servidores (no caso da GCM, são aproximadamente 300), que por

via judicial obtiveram reajustes que levaram a remuneração superior à

oferecida no Plano de Carreira. As decisões judicias devem, é claro, ser

cumpridas. Por outro lado, não é justo que tais servidores "ganhem" duas

vezes, até porque isto se faria em detrimento dos ganhos dos demais. A fim de

que o Plano de Carreira não desrespeite o direito adquirido e, ao mesmo

tempo, não potencialize a vantagem já obtida por alguns, bem como para que•
possa ser melhor dirimida, a questão será retomada e equacionada em outro

projeto de lei.

15. Adesão voluntária ao novo Plano de Carreira, isto

é, a inclusão no novo Quadro da GCM, em que pese só traga vantagens para

os integrantes da Guarda Civil Metropolitana, deverá se fazer por meio de

opção individual, quer por cautela jurídica, quer por respeito à liberdade de

escolha dos servidores públicos.

Por fim, aproveitou-se, a oportunidade para, nas

disposições finais do projeto, alterar, bem como introduzir dispositivos na Lei n°

13.652, de 25 de setembro de 2003, e em outras leis correlatas, as quais, em

razão de sua complexidade e do seu porte, estavam merecendo algumas

adequações técnicas que se revelaram necessárias.

No que respeita aos aspectos financeiros e

orçamentários, o parecer da Secretaria Municipal de Finanças e

Desenvolvimento Econômico é favorável ao prosseguimento do projeto, eis que

atendidas todas as exigências impostas na conformidade dos artigos 16 e 17

da Lei de Responsabilidade Fiscal e do Decreto n° 42.783, de 8 de janeiro de

2003, que fixa normas referentes à execução orçamentária e financeira para o

exercício de 2003.

Nessas condições, evidenciado o interesse público

de que se reveste a medida, uma vez que, valorizando-se os recursos

humanos da Prefeitura, propiciar-se-á uma melhor prestação dos serviços
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I VARIAÇAO MENSAL I	 •
BRUTO	

R$ 567.987,57
I

IMPACTO: I	 9,1%1 1

IMPAV FINANCEIRO DO NOVO QUADRC* GCM

SITUAÇÃO ATUAL

Ação Padrão RETP QQ 6a parte Aux Transp Bruto Aux Trans IPREM HSPM IRPF Líquido
5.120.540,71'SEM 1.914.743,30 2.680.633,56 320.719,21 22.515,54 679.156,80 5.617.768,41 114.890,38' 246.926,12 57.448,23 77.962,97

COM 211.780,30 298.492,05 60.725,50i 7.354,60 48.123,60, 624.476,05 12.706,53 28.817,68 6.353,33 32.008,24 544.590,27
TOTAL 2.126.523,59 2.977.125,61 381.444,71 29.870,14 727.280,40 8.242.244,45 127.596,91 275.743,80 63.801,56 109.971,21 5.685.130,97

SITUAÇÃO NOVA

Ação Padrão RETP QQ 6" parte Aux Transp - Bruto Aux Trans IPREM HSPM IRPF Líquido

SEM 3.438.387,04 1.719.205,51 365.944,41 25.011,53 679.156,80 6.227.705,29 206.308,73 277.429,26 103.144,93 130.963,30 5.509.859,13
489.843,49'COM	 " 314.108,60 157.055,18 56.210,54 7.028,81 48.123,60 582.526,73 18.846,81 29.720,76 9.423,22 34.692,45

'TOTAL 3.752.495,64 1.876.260,69 422.154,95 32.040,34 727.280,40 6.810.232,02_	 225.155,54 307.149,96 112.568,15 165.655,75 5.999.702,62

PREVISÃO DE GASTOS

ANO VENCIMENTOS 13° SALARIO 1/3 FERIAS CONTRIBUIÇA0 IPREM TOTAL

2003 R$ 1.703.962,71 R$ 567.987,57 '	 R$ 189.329,19 R$49.22559 R$ 2.510.505,05

2004 R$ 6.994.426,12 R$ 582.868,84 R$ 194.289,61 R$ 155.431,69 R$ 7.927.018,27

— 2005	 _ R$ 6.994.426,12 R$ 582.868,84 .	 R$ 194.289,61 R$ 155.431,69 R$ 7.927.018,27

PARÂMETROSPARÂMETROS

portanto não causarão aumento de gastos.

2) Foi utilizado para o Auxilio Transporte o valor referente a 4 (quatro) onibus simples (R$ 6,80/dia) e um total de 21 dias.

3) Mês de referência: ABRIU2003

4) O Impacto financeiro calculado refere-se ao acréscimo mensal no bruto da Folha de Pagamento do atual Quadro da Guarda Civil Metropolitana.

REF 2003 10 13

"13 "TI

stchs
1) Foram utilizados somente os valores dos códigos: Padrão, RETP, Quinquênio, 6 Parte, Auxílio Transporte. Os demais códigos tiveram suas bases de cálculo mantidas e 17,

0 CD



R$ 628.542,34
I VARIAÇÃO MENSAL I

BRUTO
IMPACTO: I	 10,0%	 I

ANO VENCIMENTOS 13° SALÁRIO 113 FÉRIAS CONTRIBUIÇÃO IPREM TOTAL

2003 R$ 1.879.627,02 R$ 626.542,34 R$ 208.847,45 R$ 54.300,34 R$ 2.769.317,14

2004 R57:715.492,98 R$642.957,75 R$214.319,25 R$ 171.455,40 R$8.744.225,38

2005 R$ 7.715.492,98 R$ 642.957,75 R$ 214.319,25 R$ 171.455,40 R$ 8.744.225,38

PAF2ÃMETROSFrUNAIT11- WW.7

;

1) Foram utilizados somente os valores dos códigos: Padrão, RETP, Quinquénio, 6° Parte, Auxilio Transporte. Os demais códigos tiveram suas bases de cálculo marHtt a
portanto não causarão aumento de gastos.	 >

a 5
CD

2) Foi utilizado para o Auxilio Transporte o valor referente a 4 (quatro) onibus simples (R$ 6,80/dia) e um total de 21 dias. 	 -IN2) Foi utilizado para o Auxilio Transporte o valor referente a 4 (quatro) onibus simples (R$ 6,80/dia) e um total de 21 dias.

3) A VOP (Vantagem de Ordem Pessoal) foi calculada de modo que o Valor Liquido dos vencimentos na SITUAÇÃO NOVA fique igual ao valor da SITUAÇÃO
Este é um valor fixo, que deverá ser calculado no mês em que o servidor for integrado e não deverá sofrer qualquer tipo de reajuste futuro.

4) Mês de referência: ABRIL/2003

6) O Impacto financeiro calculado refere-se ao acréscimo mensal no bruto da Folha de Pagamento do atual Quadro da Guarda Civil Metropolitana.

REF 2003 10 13

•	 ,•-••	 !,:•••.• •

!minero FINANCEIRO DO NOVO QUADRO e GCM C

SITUAÇÃO ATUAL

Ação	 ' Padrão RETP QQ 6' parte Aux Transp Bruto	 ' Aux Trans IPREM HSPM IRPF Líquido
SEM 1.914.743,30 2.680.633,56 320.719,21 '	 22.515,54 679.156,80 5.617.768,41 114.890,38 246.926,12 57.448,23 77.962,97 5.120.540,71
COM 211.780,30 296.492,05 60.725,50 7.354,60 48.123,60 624.476,05 12.706,53 28.817,68 6.353,33 32.008,24 544.590,27
TOTAL 2.126.523,59 2.977.125,61 381.444,71 29.870,14 727.280,40 8.242.244,45 127.596,91 275.743,80 63.801,56 -109.971,21 5.665.130,97

SITUAÇÃO NOVA

Ação Padrão RETP QQ VOP 6' parte Aux Transp Bruto Aux Trans IPREM HSPM IRPF Liquido
SEM 3.438.387,04 1.719.205,51 365.944,41 0,00 25.011,53 '	 679.156,80 8.227.705,29 206.308,73 277.429,20 103.144,93 130.963,30 5.509.859,13
COM 314.108,60 157.055,18 56.210,54 57.980,56 7.603,02 48.123,60 641.081,50 18.846,81 29.720,76 9.423,22 34.692,45 548.398,26
TOTAL	 _ 3.752.495,64 1.876.260,69 422.154,95 57.980,56 32.614,55 727.280,40 6.868.786,79 225.155,54 307.149,96 112.568,15 165.655,75_	 6.058.257,39

PREVISÃO DE GASTOS
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11,r..; 510,303,7,00

do Processo n° 2003-0.164.145-1	 em 20/10/03	 (a) 	

£Q1ha 
PREFEITURA DO MUNICi PIO DE SÃO111,417,;»,2-,Z--.1

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO P 	 ---	 P'alamentar
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS —Prifilia Clc°112 Ats.RF. 100.406

Dia "INTERESSADO: Secretaria Municipal de Segurança Urbana
ASSUNTO: Projeto de Lei concernente ao Plano de Carreira dos servidores da Guarda

Civil Metropolitana•

CÓIIA
SGP.G
Chefia da Assessoria Juridica
A/C Srs. Lucimara Morais Lima

Em atenção ao solicitado às fls 58, Rati-retificamos as informações
prestadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana às fls 52 e 53, informando que o
impacto de 0,20% e 0,22% respectivamente sobre a folha de pagamento do mês de
setembro de 2003.

À sua consideração.

DRH-G, 20/10/2003.

\17 F. de Pal
Assistente Técnico II

DRH-G/APS

..4—e9Márcia R ina A/gr ez
Diretc a do pto. Té ni

2
co - Substituta

DRH-G

VROFP



Folha de Informaçã 93

do Processo n2 2003-0.164.145-1	 em 14/11/2003 (a) 	
JORGE RPM

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Segurança Urbana - S

Kocier DE' SolF7J1

tiónich
SF

147)11AA
SF/GABINETE

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO -

SECRETARIA DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENT~AtsFRatfamentar
RF.

ASSESSORIA GERAL DO ORÇAMENTO - AGO 	 100.406

ASSUNTO: Minuta de projeto de lei que dispõe sobre a organização do Quadro
da Guarda Civil Metropolitana, institui novo plano de carreira e dá
outras providências.

Senhor Secretário

Trata o presente processo da minuta de projeto de lei
apresentada pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, visando o fortaleci-
mento da Guarda Civil Metropolitana e para a implantação e o aprimoramento da
política de Segurança Urbana do Município de São Paulo, conforme o informado
pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana, às fls. 05.

Com tal propósito a Secretaria Municipal de Segurança
Urbana elaborou planilhas com o impacto da proposta, para os dois próximos exer-
cícios, juntadas como fls. 52 e 53.

Enviado o presente a esta Assessoria, cabe a manifesta-
ção de SF quanto aos aspectos orçamentários.

Se aprovada, as despesas decorrentes da proposta, es-
timadas pela Secretaria Municipal da Segurança Urbana, conforme as planilhas
acima mencionadas, são consideradas como obrigatórias e de caráter continuado
devendo atender ao disposto nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar 101/2000.

Quanto à origem dos recursos para o custeio destas no-
vas despesas informamos que, por estarmos no final do presente exercício e, o
tempo que demandará para a aprovação e subsequente implantação do presente
projeto de lei, dada a complexidade de sua proposta, tais despesas se efetivarão a
partir do próximo exercício, sendo custeadas portanto, com recursos do orçamento
de 2004 e dos subsequentes.
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No tocante a outros aspectos relativos ao atendimento da
Lei de Responsabilidade Fiscal, informamos que, de acordo com o "Demonstrativo
de Despesa de Pessoal em relação à Receita Corrente Líquida", o percentual de
comprometimento é de 42,97%, nos últimos 12 (doze) meses, conforme demonstra-
tivo referente ao segundo quadrimestre de 2003.

Com essas considerações entendemos estarem cumpri-
das todas as determinações constantes dos Artigos 16 e 17 da Lei Comple-
mentar n2 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, e do artigo 15 do
Decreto n2 42.783/2003.

São Paulo, em 14 de novembro de 2003

JOSÉ pOLICE JÚNftOR
Assessor Geral do Orça(mento

AGO/SF
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Senhora Assessora Chefe,

COÏ--nA

Com as informações de fls. 93/94, da Assessoria

Geral do Orçamento - AGO, desta Pasta.

Rg/

SFG, em 17 de novembro de 2003.
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PELA LEGALIDADE.

No mérito, as comissões designadas nada têm a opor quanto ao teor da
propositura, uma vez que, com base na justificativa apresentada, reconhecem a
importância do projeto para o Município de São Paulo.

O parecer, portanto, é

FAVORÁVEL.

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem
a opor, uma vez que as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas, se necessário.

Face ao exposto, o parecer, é

FAVORÁVEL
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Câmara Municipal de Sã

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 810/03

Trata-se de projeto de lei n° 810/03, do Executivo, que visa dispor sobre a
organização do Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC, da Prefeitura do
Município de São Paulo, institui novo plano de carreira.

Sob o aspecto jurídico, a matéria ampara-se nos artigos 13, XIII e XVI e 37, II e
IV, da Lei Orgânica do Município.

110'	 Opina-se, portanto,
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 810/03

Dispõe sobre a organização do Quadro da
Guarda Civil Metropolitana - QGC, da
Prefeitura do Município de São Paulo,
institui novo plano de carreira e dá outras
providências.

Sçopão

A Câmara Municipal de

O 9 DEZ 2003

PROVADO EM 2a DISCUSSÃO

-	 -
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DECRETA: 
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Art. 1 0. Esta lei dispõe sobre a organização do Quadr da Guarda Civil
Metropolitana - QGC; da Prefeitura do Município de São aulo, privativo da
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; cria e reenquadra cargos e funções
constantes da Lei n° 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e legislação
subseqüente, na área da Guarda Civil Metropolitana, bem assim institui novo
Plano de Carreira e respectiva Escala de Padrões de Vencimentos.

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA

Art. 2°. O Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC fica composto pelos
cargos previstos nesta lei.

Art. 3°. Os cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC ficam
incluídos na Parte Permanente, Tabela III (PP-I11), cargos de provimento efetivo
que não comportam substituição.

Art. 4°. Os cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil
Metropolitana - QGC ficam com as quantidades, denominações, referências de
vencimentos e formas de provimento estabelecidas na conformidade do Anexo
I, integrante desta lei, onde se discriminam também as Partes e Tabelas,
observadas as seguintes regras:
I - criados, os que figuram na coluna "Situação Nova", sem correspondência
na coluna "Situação Atual";
II - mantidos, os que figuram nas duas colunas, com as transformações
ocorridas.

ESCALA DE PADRÕES DE VENCIMENTOS
Art. 5°. Fica instituída nova Escala de Padrões de Vencimentos dos cargos do
Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC, compreendendo as referências,
os graus e os valores constantes do Anexo II integrante desta lei.

DECRETA:
2>
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§ 1°. Na composição da Escala de Padrões de Vencimentos, observar-se-á,
sempre, no mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referência e a
que lhe for imediatamente subseqüente.
§ 2°. Obsevar-se-á, ainda, na forma do § 1° deste artigo, o percentual existente
entre o valor de um grau e o que lhe foi imediatamente subseqüente.
§ 30. A Escala de Padrões de Vencimentos de que trata o "caput" deste artigo
será atualizada, a partir do mês de outubro de 2003, de acordo com os
reajustes concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislação
vigente.

CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA
Art. 6°. A carreira única que integra o Quadro da Guarda Civil Metropolitana —
QGC, composta pelos cargos constantes do Anexo I desta lei, passa a ser
configurada na seguinte conformidade:
I — Nível I:
a) Guarda Civil Metropolitano — 3a Classe;

110	
b) Guarda Civil . Metropolitano — 2a Classe;
c) Guarda Civil Metropolitano — 1a Classe;
II — Nível Guarda Civil Metropolitano — Classe Distinta;
III — Nível III: Inspetor;
IV — Nível IV: Inspetor Regional;
V — Nível V: Inspetor de Agrupamento;
VI — Nível VI: Inspetor Superintendente.
§ 1 0. Todo cargo situa-se inicialmente no grau "A" e a ele retorna quando vago.
§ 2°. Os cargos do Nível. I de Guarda Civil Metropolitano — 3a Classe
transferem-se à 2a Classe por ocasião do enquadramento previsto no artigo 12
desta lei, retornando à 3a Classe quando o servidor for acessado à 1 a Classe,
ou quando de sua vacância.
§ 3°. Nível é o agrupamento de cargos de mesma natureza de atribuições.

Art. 70. As atribuições dos cargos que compõem a carreira do Quadro da
Guarda Civil Metropolitana - QGC serão definidas em decreto a ser editado no
prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data da publicação desta lei.

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO DA GUARDA CIVIL
METROPOLITANA

Art. 8°. Os cargos de Guarda Civil Metropolitano — 3a Classe, do Nível I da
carreira que integra o Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC, serão
providos mediante concurso público de provas ou de provas e títulos.
§ 1°. A nomeação obedecerá rigorosamente à ordem de classificação no
concurso e será efetuada gradativamente, na medida das necessidades da
Administração Pública Municipal.
§ 2°. O enquadramento no cargo de Guarda Civil Metropolitano — 2a Classe
obedecerá ao disposto no artigo 12 desta lei.

Art. 9°. Excluídos os cargos de que trata o artigo 8°, os demais cargos de
provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, constantes do
Anexo I, integrante desta lei, serão providos mediante concurso de acesso de
provas e títulos.
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DO ESTÁGIO PROBATÓRIO
Art. 10. O estágio probatório corresponde ao período de 3 (três) anos que se
segue ao ingresso do servidor, no cargo de provimento efetivo de Guarda Civil
Metropolitano — 3 a Classe.
§ 1°. O servidor em estágio probatório, para fins de confirmação no cargo, será
submetido a avaliação especial de desempenho, de acordo com critérios a
serem estabelecidos em decreto específico.
§ 2°. Confirmado no cargo a que se refere o "caput", o servidor será
enquadrado no cargo de Guarda Civil Metropolitano — 2 a Classe, na forma do
disposto no artigo 12 desta lei.
§ 30 . Durante o período de estágio probatório, o Guarda Civil Metropolitano — 3a
Classe não poderá ser promovido nos graus ou acessado a outro cargo.
§ 4°. A avaliação especial de que trata o • parágrafo 1° deste artigo será
realizada por Comissão Interdisciplinar, composta por membros do Centro de
Formação em Segurança Urbana, do Comando da Guarda Civil Metropolitana,
da Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana, da Divisão Técnica de
Recursos Humanos, da Divisão Técnica de Saúde e por servidor indicado pelo
Secretário Municipal de Segurança Urbana, que a presidirá.
§ 5°. O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos servidores
investidos, por meio de concurso público, no cargo de 2° Inspetor.

Art. 11. Será exonerado do cargo o servidor reprovado no estágio probatório.

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E DO ACESSO
Art. 12. Aos titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil
Metropolitano — 3a Classe confirmados no cargo mediante aprovação no
estágio probatório, fica assegurada evolução funcional por enquadramento no
cargo de Guarda Civil Metropolitano — 2 a Classe, na forma do disposto no
Anexo I integrante desta lei.,

Art. 13. Acesso é a elevação do servidor efetivo a cargo de maior
responsabilidade e maior complexidade de atribuições.-
§ 1°. É de 3 (três) anos o interstício no cargo. para concorrer ao acesso.
§ 2°. A apuração do tempo no cargo será feita segundo o disposto no artigo 64
da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979.

Art. 14. Fica assegurado aos titulares de cargos de provimento efetivo do
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC.concurso de acesso para o cargo
subseqüente, de referência mais elevada, na forma estabelecida no Anexo I
integrante *desta lei.
§ 1°. Os concursos de acesso serão realizados, obrigatoriamente, a cada três
anos, devendo os prazos ser controlados pela Divisão Técnica de Recursos
Humanos e comunicados ao Secretário Municipal de Segurança Urbana.
§ 2°. Sem prejuízo do disposto no § 1° deste artigo, os concursos de acesso
poderão também ser realizados sempre que a Administração julgar necessário.
§ 3°. Será indeferida, liminarmente, a inscrição no concurso de acesso do titular
de cargo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana que, embora implementados
todos os prazos e as demais condições para o acesso, na data do início das
inscrições, incorrer em uma das seguintes hipóteses:
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I - tiver comportamento classificado como insuficiente ou mau, nos termos do
artigo 90 da Lei n° 13.530, de 14 de março de 2003, que dispõe sobre o
Regulamento Disciplinar dos Servidores da Guarda Civil Metropolitana;
II - tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas, justificadas ou injustificadas, nos
últimos 12 (doze) meses, ou mais de 10 (dez) faltas, justificadas ou
injustificadas, durante os últimos 24 (vinte e quatro) meses.

Art. 15. Os concursos de acesso, inclusive os títulos para eles exigidos, serão
disciplinados em decreto, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, a contar
da data da publicação desta lei.
§ 1°. Serão considerados como títulos os cursos de formação realizados ou
referendados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana, da Secretaria
Municipal de Segurança Urbana, não exigidos como requisito para o acesso,
bem como a escolaridade dos candidatos, quando se tratar de formação de
nível superior, especialmente nos concursos de acesso para os cargos de
Inspetor, Inspetor Regional, Inspetor de Agrupamento e Inspetor
Superintendente.
§ 2°. Para os titulares de cargos de Inspetor Regional, Inspetor de
Agrupamento e Inspetor Superintendente, somente serão considerados como
títulos os cursos de graduação não utilizados para o provimento do cargo
efetivo de que é titular..

Art. 16. O Centro de Formação em Segurança Urbana validará os cursos de
formação promovidos por outras entidades, bem como aqueles por ele
realizados, relativos a cargos superiores na carreira, quando houver
correspondência do conteúdo e da carga horária com o curso de formação
exigido como requisito para o concurso de acesso.

Art. 17. Os titulares de cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil
Metropolitana - QGC manterão, no acesso, o mesmo grau que detinham na
situação anterior:

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL
Art. 18. Fica mantido o Regime Especial de Trabalho Policial — RETP dos
servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, caracterizando-se pelo
cumprimento de horário e local de trabalho variáveis, prestação de serviço em
finais de Semana e feriados, plantões noturnos e outros estabelecidos em
decreto, assim como pela sujeição a trabalho perigoso, insalubre ou penoso,
observadas, sempre, as peculiaridades do serviço.

Art. 19. Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo 18, os servidores do
Quadro da Guarda Civil Metropolitana farão jus a uma gratificação de 50%
(cinqüenta por cento) a 100% (cem por cento), calculada exclusivamente sobre
o padrão de vencimento do servidor.
§ 1°. Para os fins do disposto no "caput", considera-se padrão de vencimento o
conjunto de referência e grau..
§ 2°. O percentual da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial
fica fixado, inicialmente, em 50% (cinqüenta por cento) sobre o padrão de
vencimento do servidor, podendo ser revisto, a critério do Prefeito, por meio de
decreto, respeitados os limites estabelecidos no "caput" deste artigo.

4
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§ 3°• A gratificação de que trata este artigo tem natureza permanente, inclusive
para aposentadoria e pensão, sendo inacumulável com qualquer outra
vantagem decorrente de jornadas ou regime especial de trabalho.
§ 4°. O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pensionistas.

JORNADA DE TRABALHO
Art. 20. Os servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana ficam sujeitos à
jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais — J-40.

Art. 21. A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais — J-40, a ser
disciplinada em decreto, corresponderá:
I - à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho;
II - ao cumprimento em regime de plantão.

DA OPÇÃO E ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES DE CARGOS
EFETIVOS

Art. 22. Os titulares dos cargos de provimento efetivo relacionados na coluna
"Situação Atual" do Anexo I, no prazo de 90 (noventa) ,dias, contados da data
da publicação desta lei, poderão optar pela nova carreira da Guarda Civil
Metropolitana e por receberem seus vencimentos de acordo com a Escala de
Padrões de Vencimentos constante do Anexo II," instituída por esta lei, relativa
à jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais — J-40.
§ 1°. A opção de que trata o "caput" será provisória durante o prazo de 90
(noventa) dias, a contar do ato de integração, findo o qual adquirirá caráter
irretratável, se não houver expressa manifestação de desistência da opção
feita.
§ 2°. No caso de desistência da opção pela nova carreira, o servidor reverterá à
situação anterior, passando a perceber seus vencimentos de acordo com o
disposto no § 30 deste artigo.
§ 3°. Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido no "caput", fica
assegurado o direito de permanecerem recebendo seus vencimentos de
acordo com a Escala de Padrões de Vencimentos atualmente vigente para o
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente
reajustada nos termos da legislação específica, mantidas as atuais referências
de seus cargos.
§ 4°. Os critérios para a acomodação dos servidores cujos vencimentos, em
razão de decisões judiciais, ultrapassem as novas Escalas de Padrões de
Vencimentos referidas no "caput" são os previstos no artigo 29 desta lei.

Art. 23. Para os servidores que se encontrarem regularmente afastados, o
prazo consignado no artigo 22 desta lei será computado a partir da data em
que retornarem ao serviço.

Art. 24. O disposto no artigo 22 aplica-se aos aposentados e pensionistas,
observadas as disposições específicas para eles previstas nos artigos 37, 38 e
39 desta lei.

Art. 25. A opção e a sua eventual desistência só poderão ser efetuadas uma
única vez.
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DA INTEGRAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES DE CARGOS EFETIVOS
Art. 26. Integração é a forma de acomodação dos atuais titulares de cargos de
provimento efetivo que compõem a carreira da Guarda Civil Metropolitana nos
níveis e referências instituídos por esta lei.

Art. 27. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo que compõem a
carreira da Guarda Civil Metropolitana, optantes na forma do artigo 22, serão
integrados nos cargos da nova carreira, na seguinte conformidade:
I - no cargo de Guarda Civil Metropolitano — 3a Classe, os titulares de cargos de
Guarda Civil Metropolitano com até 3 (três) anos de efetivo exercício no cargo;
II - no cargo de Guarda Civil Metropolitano — 2a Classe, os titulares de cargos
de Guarda Civil Metropolitano com mais de 3 (três) anos e até 10 (dez) anos de
efetivo exercício no cargo;
III - no cargo de Guarda Civil Metropolitano — 1 a Classe, os titulares de cargos
de Guarda Civil Metropolitano com mais de 10 (dez) anos de efetivo exercício
no cargo;
IV - no cargo de Guarda Civil Metropolitano — Classe Distinta:
a) os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano —
Classe Especial;
b) os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano —
Classe Distinta;
V - no cargo de Inspetor, os titulares de cargos de provimento efetivo de 2°
Inspetor;
VI - no cargo de Inspetor Regional, os titulares de cargos de provimento efetivo
de 1° Inspetor.
§ 1°. O titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana conservará, na
integração, o mesmo grau que detinha na situação anterior.
§ 2°. Sem prejuízo da integração prevista neste artigo, os servidores ora
integrados somente poderão concorrer, mediante concurso de acesso, a cargo
imediatamente superior ao que se encontrarem se possuírem a escolaridade
exigida para o provimento do cargo.
§ 3°. Os servidores referidos no "caput" deste artigo, que não possuam o curso
de formação profissional correspondente ao cargo no qual foram integrados,
serão inscritos de ofício nesse curso.
§ 4°. Na hipótese prevista no § 3°, os servidores somente poderão concorrer,
mediante concurso de acesso, a cargo imediatamente superior ao que se
encontrarem, após sua aprovação no curso ali referido, observado o disposto
no artigo 41 desta lei.

§ 5°. A apuração de tempo no cargo, para os efeitos deste artigo será feita a
contar do início de exercício no respectivo cargo até 31 de julho de 2003, nos
termos do disposto no artigo 64 da Lei n° 8989, de 1979.

Art. 28. Os servidores integrados no cargo de Guarda Civil Metropolitano —
Classe Distinta, nos termos da alínea "h" do inciso IV do artigo 27, que, na data
da publicação desta lei, possuírem mais de 6 (seis) anos no cargo, serão
enquadrados como Inspetor, após aprovação no Curso de Formação
Profissional para Inspetor.
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§ 1°. O curso de formação profissional a que se refere o "caput" terá início no
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação desta lei.
§ 2°. O enquadramento previsto no "caput" deverá ser efetivado no prazo de
até 60 (sessenta) dias, contados da data da conclusão do curso, produzindo
efeitos a partir do primeiro dia do mês da publicação do ato de enquadramento.
§ 30. Na hipótese de não aprovação no Curso de Formação Profissional para
Inspetor, os servidores de que trata o "caput" permanecerão no cargo de
Guarda Civil Metropolitano — Classe Distinta.
§ 40 . Para os fins deste artigo, aplica-se o disposto no parágrafo 50 do artigo 27
desta lei.
Art. 29. - Ao servidor optante nos termos do artigo 22 desta lei, cujo
enquadramento na nova escala de padrões de vencimentos resultar inferior ao
padrão atual, em decorrência de decisão judicial, fica assegurada a percepção
da diferença, que será paga a título de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e
considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro salário e férias.
§ 1° - A diferença paga a título de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP será
reajustada na mesma data e no mesmo percentual dos reajustes de
vencimentos dos servidores municipais, bem como eventuais reajustes
setoriais.
§ 2° - Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no cálculo dos
adicionais de tempo de serviço, bem assim do Regime Especial de Trabalho
Policial - RETP, decorrentes de decisões judiciais, por ocasião do
enquadramento nos novos padrões de vencimentos, que serão incluídas na
Vantagem de Ordem Pessoal - VOP prevista no "caput" deste artigo.

Art. 30. A integração dos titulares de cargos de provimento efetivo do Quadro
da Guarda Civil Metropolitana não constituirá impedimento para a promoção
por merecimento ou antigüidade prevista na legislação estatutária.

Art. 31. Os titulares de cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil
Metropolitana serão integrados nos novos padrões de vencimentos no prazo de
até 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação desta lei.
§ 1°. Os efeitos da integração prevista no "caput" retroagirão ao primeiro dia do

0111	
mês subseqüente ao da publicação desta lei.
§ 2°. Até a publicação do ato de integração, os servidores abrangidos por esta
lei receberão seus vencimentos na forma prevista pela legislação vigente para
o Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente
reajustados de acordo com a legislação específica, mantidos o padrão de
vencimentos atual de seus cargos e demais benefícios, nos percentuais e
bases atualmente percebidos.

Art. 32. Em nenhuma hipótese será realizada a integração sem que o servidor
manifeste sua opção, na forma do artigo 22 desta lei.

DOS SERVIDORES ADMITIDOS
Art. 33. Os servidores admitidos nos termos da Lei n ° 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano poderão realizar opção
pelos padrões de vencimentos ora instituídos, na forma do disposto no artigo
22 desta lei.

v` .
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Art. 34. Os servidores admitidos que realizarem a opção de que trata o artigo
33 ficam com a denominação da função alterada para Guarda Civil
Metropolitano — 3a Classe e o respectivo salário fixado na referência QGC-1, na
forma do estabelecido na coluna "Situação Nova" do Anexo I e no Anexo II,
integrantes desta lei.
§ 1°. A fixação dos salários na nova referência de vencimento observará o
prazo previsto para os titulares de cargos de provimento efetivo.
§ 2°. Os servidores admitidos estáveis conservarão, na nova situação, os graus
em que se encontrem na data da publicação desta lei.
§ 3°. Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido no "caput", fica
assegurado o direito de permanecerem recebendo seus salários de acordo
com a Escala de Padrões de Vencimentos atualmente vigente para o Quadro
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente
reajustados nos termos da legislação específica, mantida a atual referência de
sua função.

Art. 35. Aos servidores admitidos nos termos da Lei n.° 9.160, de 1980, para a
função de Guarda Civil Metropolitano, estáveis por força do artigo 19 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias, assistem, além dos direitos
previstos na legislação específica, os seguintes:
I - inscrição de ofício nos concursos públicos a serem realizados após a
publicação desta lei, para provimento do cargo correspondente à respectiva
função, ainda que não possuam a escolaridade exigida para seu provimento;
II - tempo de serviço público municipal computado como título nos concursos
de ingresso para provimento dos cargos correspondentes às respectivas
funções;
III - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em vigor;
IV - contagem do tempo de exercício na função, como no cargo, para fins de
promoção por merecimento e antigüidade, a partir do ingresso no cargo efetivo
correspondente;
V - classificação no mesmo grau em que se encontrem, quando titularizarem o
cargo efetivo correspondente à função ocupada;
VI - readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não acarretará
diminuição nem aumento de salário.

Art. 36. Aos servidores admitidos nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, para a
função de Guarda Civil Metropolitano, não-estáveis, assistem, além dos direitos
previstos na legislação específica, os seguintes:
I - inscrição de ofício nos concursos públicos a serem realizados após a
publicação desta lei, para provimento do cargo correspondente à respectiva
função, ainda que não possuam a escolaridade exigida para seu provimento;
II - alteração ou restrição de função, temporária ou permanente, que não
acarretará diminuição nem aumento de salário, para os que apresentarem
comprometimento parcial, temporário ou permanente, de saúde, física ou
psíquica, atribuindo-se-lhes encargos compatíveis com a sua capacidade.

DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS E PENSIONISTAS
Art. 37. Os proventos, as pensões e legados serão revistos e fixados de acordo
com as novas situações determinadas por esta lei, observando-se as
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alterações sofridas pelo cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou
pensão, de acordo com o Anexo I e o artigo 34 desta lei, observadas as
disposições relativas às opções pelas novas referências de vencimentos ora
instituídas para os servidores em atividade.
Parágrafo único. Para os que se aposentaram ou faleceram na condição de
servidores efetivos, em cargos que passam a integrar a nova carreira de
Guarda Civil Metropolitano, a data limite para a contagem de tempo na carreira
ou cargo será a de sua aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela que
primeiro ocorreu.

Art. 38. A fixação dos proventos, pensões e legados nas novas referências de
vencimentos instituídas por esta lei observará os critérios e condições
estabelecidos para os servidores em atividade.

Art. 39. Os aposentados e pensionistas a que se refere o artigo 37 desta lei
poderão optar, a qualquer tempo, hipótese em que terão seus proventos ou
pensões fixados nas novas referências ora instituídas, observadas as normas
estabelecidas para os servidores em atividade.
Parágrafo único. Decorrido o prazo previsto no artigo 22, a fixação dos
proventos, pensões e legados nas novas referências de vencimentos
instituídas por esta lei será definitiva e produzirá efeitos a partir do primeiro dia
do mês da publicação do respectivo ato.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS
Art. 40. Os atos necessários à implementação das integrações previstas nesta
lei serão realizados pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, com
competência para autorizar e promover as medidas para tanto indispensáveis,
inclusive editando os atos que deverão disciplinar as situações delas
decorrentes.

Art. 41. Excepcionalmente, no primeiro concurso de acesso a ser realizado
após a publicação desta lei, será exigido interstício mínimo de um ano no cargo
titularizado pelo servidor, dispensada a comprovação de aproveitamento em
curso de formação profissional.
§ 1°. Os servidores acessados na forma do "caput" e que não comprovarem
aproveitamento em curso de formação profissional serão inscritos de ofício no
respectivo curso.
§ 2°. Somente poderá participar de novo concurso de acesso o servidor
aprovado no curso de formação profissional a que se refere o parágrafo 1°
deste artigo.
§ 3°. O disposto neste artigo não se aplica aos servidores que se encontrem no
período de estágio probatório, nos termos do artigo 10 desta lei.

Art. 42. Os atuais titulares de cargo de 2° Inspetor, investidos em virtude de
concurso público anteriormente à publicação desta lei, completarão o estágio
probatório de 3 (três) anos no cargo de Inspetor.

Art. 43. Os concursos públicos e de acesso, para preenchimento de cargos de
provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC, serão
promovidos pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

ii
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Art. 44. Os atuais cargos de provimento em comissão de Inspetor Chefe
Regional, Ref. QPG-6, Inspetor Chefe de Agrupamento, Ref. QPG-7, e Inspetor
Chefe Superintendente, Ref. QPG-8, ficam mantidos no Quadro dos
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana — QPG, com as quantidades,
denominações, referências de vencimento e formas de provimento, na
conformidade do Anexo Único, Tabela "B", da Lei n° 13.396, de 26 de julho de
2002.

Art. 45. Fica vedado o exercício transitório de cargos de provimento efetivo do
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC.

Art. 46. A Gratificação de Difícil Acesso, criada pela Lei n° 11.035, de 11 de
julho de 1991, fica mantida para os servidores integrantes da Guarda Civil
Metropolitana, optantes ou não nos termos desta lei, nos percentuais de 30%
(trinta por cento) ou 50% (cinqüenta por cento), de acordo com a localização da
unidade de trabalho do servidor, a serem calculados sobre o valor referente ao

•	
Padrão QPG-1-A, instituído pela Lei n° 11.715, de 1995, devidamente
reajustado nos termos da legislação em vigor.

Art. 47. A gratificação de gabinete prevista no artigo 100 da Lei n° 8.989, de
1979, poderá ser concedida aos servidores lotados e em exercício no Gabinete
da Guarda Civil Metropolitana.

Art. 48. As demais gratificações devidas aos servidores do Quadro da Guarda
Civil Metropolitana — QGC, não alteradas por esta lei, ficam mantidas nas
atuais bases de incidência, percentuais e condições.

Art. 49. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos cargos
de que trata esta lei, os candidatos excedentes aprovados nos concursos
públicos realizados anteriormente à sua publicação, cujo prazo de validade
esteja em vigência.
Parágrafo único. O aproveitamento a que se refere este artigo dar-se-á,
obrigatoriamente, no cargo transformado, de acordo com o Anexo I, integrante
desta lei.

Art. 50. Os incisos I e II do artigo 9° da Lei n° 13.530, de 14 de março de 2003,
passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art.9° 	
I - excelente, quando, nos últimos 48 (quarenta e oito) meses, não tiver
sofrido qualquer punição;
II - bom, quando, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, não tiver sofrido
pena de suspensão;

" (NR)

Art. 51. O inciso I do artigo 76 da Lei n° 13.530, de 2003, passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Artigo 76 	
I - a parte estava legalmente afastada de suas funções por licença-
maternidade ou paternidade, licença-gala, licença-nojo, em gozo de
férias, presa provisoriamente, em cumprimento de pena, ou em

10
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licença-médica se impossibilitada de prestar depoimento, podendo a
Comissão realizar audiência em domicílio ou no lugar onde se
encontre o servidor.

" (NR)

Art. 52. O § 2° do artigo 84 da Lei n° 13.530, de 2003, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 84 	
§ 2°. Poderá ser delegada ao Corregedor Geral da Guarda Civil
Metropolitana a competência prevista nos incisos I, alínea "a", e IV
deste artigo." (NR)

Art. 53. O artigo 84 da Lei n° 13.530, de 2003, fica acrescido de § 3°, com a
seguinte redação:

"Art. 84. 	
§ 3°. Não será delegada ao Corregedor Geral da Guarda Civil
Metropolitana competência para instauração de procedimento especial
de exoneração em estágio probatório, no caso previsto no inciso II do
artigo 132 desta lei." (NR)

Art. 54. O "caput" do artigo 132 e seu inciso V da Lei n° 13.530, de 2003,
passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 132. Instaurar-se-á procedimento especial de exoneração em
estágio probatório, nos seguintes casos:

V- desídia;
" (NR)

Art. 55. Fica vedada a lotação dos servidores do Quadro da Guarda Civil
Metropolitana fora da Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

Art. 56. O Executivo editará, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados
da publicação desta lei, decreto regulamentar da situação funcional dos
servidores readaptados do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, inclusive no
que se refere à promoção e ao acesso.

Art. 57. Fica cessado, para os servidores que optarem pela nova carreira da
Guarda Civil Metropolitana, a partir dos efeitos da integração, o abono
concedido nos termos da Lei n° 13.253, de 27 de dezembro de 2001, e
legislação subseqüente.

Art. 58. O artigo 119 da Lei n° 13.652, de 25 de setembro de 2003, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 119. As disposições constantes deste Capítulo aplicam-se, no que
couber, aos servidores municipais lotados nas unidades de saúde
municipalizadas, aos servidores municipais afastados para as
Autarquias Hospitalares Municipais Regionais vinculadas à Secretaria
Municipal da Saúde, inclusive para o Hospital do Servidor Público
Municipal — HSPM, para o Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar, da
Divisão Técnica de Fiscalização, Comunicação e Informação da

11
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Central de Comunicação — CECOM/SMS, aos servidores lotados na
Secretaria Municipal da Saúde que sejam transferidos para as
Coordenadorias de Saúde das Subprefeituras e aos novos servidores
que venham a ser lotados nessas Coordenadorias de Saúde." (NR)

Art. 59. O artigo 121 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 121. A importância paga a título de Gratificação Especial pela
Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de Saúde não se
incorpora e nem se torna permanente aos vencimentos ou proventos
dos servidores, bem como não servirá de base para cálculo de
qualquer indenização ou vantagem pecuniária, inclusive 1/3 (um terço)
de férias, décimo terceiro salário, adicionais por tempo de serviço e
sexta parte." (NR)

Art. 60. O § 7° do artigo 126 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 126 	
§ 7°. Os efeitos do disposto no § 6° deste artigo retroagirão a 1° de
julho de 2003." (NR)

Art. 61. O inciso I do artigo 128 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 128 	
I — o respectivo padrão de vencimentos do cargo efetivo, constante do
Anexo XV, Tabela "B" — Grupo 1, integrante desta lei, reajustada nos
termos da legislação específica;

"(NR)

Art. 62. O § 2° do artigo 134 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 134 	
§ 2° - Os efeitos do enquadramento previsto no "caput" retroagirão a 1°
de julho de 2003." (NR)

Art. 63. O artigo 140 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 140. Mantidas as atuais lotações, 1 (um) cargo de Chefe de
Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento pelo Prefeito dentre Agentes
Vistores de SEMAB, 15 (quinze) cargos de Chefe de Seção II, Ref.
DAI-7, de livre provimento em comissão pelo Prefeito dentre
integrantes da carreira de Agente Vistor, todos da Secretaria
Municipal de Abastecimento, e 10 (dez) cargos de Chefe de Seção II,
Ref. DAI-7, de livre provimento em comissão pelo Prefeito dentre
integrantes da carreira de Agente Vistor, transferidos da Secretaria
Municipal de Abastecimento para o Gabinete do Secretário, da
Secretaria Municipal das Subprefeituras, por meio do Decreto n°
43.801, de 16 de setembro de 2003, ficam com a denominação e a
referência alteradas para Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-10,
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4.

'passando a ser "Seção Técnica" as unidades correspondentes a esses
cargos." (NR)

Art. 64. O parágrafo único do artigo 145 da Lei n° 13.652, de 2003, fica
renumerado como § 1°, acrescentando-se § 2° ao artigo, dom a seguinte
'redação:

/
"Art. 145 	
§ 2°. O enquadramento de que trata o § 1° deste artigo produzirá
efeitos a partir do 1° dia do mês da publicação do respectivo ato." (NR)

Art. 65. O "caput" do artigo 151 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vigorar com
a seguinte redação, acrescido de § 6°:

r

"Art. 151. Fica criado um bônus pecuniário mensal, no valor de R$
500,00 (quinhentos reais), a ser concedido aos servidores ocupantes
de cargos ou funções de Agente Vistor e de Agente de Apoio Fiscal
que se encontrem em atividade e que não possuam diploma de nível

...7,e.....4:0._superior e estejam devidamente matriculados ou que venham a se
,	 atricular em curso de nível superior, devidamente reconhecido".

§ 6°. Na hipótese do servidor não concluir o curso, não poderá
beneficift(novamente do bônus de que trata o "caput"." (NR)

Art. 66. O
com a seá

f#rD	 go 3° da Lei n° 13.511, de 10 de janeiro de 2003, passa a vigor
. inte redação:
'Art. 3°. A importância paga a título de Gratificação Especial de Serviço
Social na Saúde - GES não se incorpora, e nem se torna permanente
aos vencimentos ou proventos dos servidores, bem como não servirá
de base para cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecuniária,
Olusive 1/3 (um terço) de férias, décimo terceiro salário, adicionais
por tempo de serviço e sexta parte." (NR)_

trty67. Os encargos financeiros decorrentes da extensão dos benefícios
previstos nesta lei às pensões e legados concedidos antes da data de sua
publicação, e que vêm sendo pagos pelo Instituto de Previdência Municipal de
São Paulo — IPREM, serão suportados, a partir da respectiva fixação, pela
Prefeitura do Município de São Paulo, que, diante da comprovação das
despesas, realizará repasses mensais à Autarquia.

Art. 68. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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JUSTIÇA; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO DE
LEI N°810/03

Trata-se o presente de substitutivo apresentado em Plenário, pelo nobre
Vereador João Antônio, Líder de Governo, na forma do artigo 270 do Regimento
Interno, ao projeto de lei 810/03.

O substitutivo apresentado visa aperfeiçoar o projeto original sem modificações,
no entanto, que alterem a fundamentação jurídica já exarada no parecer da
Comissão de Constituição e Justiça.

Face ao exposto, opina-se pela

•	 LEGALIDADE

No mérito, nada há a opor ao substitutivo apresentado, que tem o intuito de
melhorar o projeto original, adequando-o melhor as necessidades do Município.

Face ao exposto, o parecer das comissões de mérito é

FAVORÁVEL

Sob o aspecto financeiro, nada há a opor ao substitutivo, uma vez que as
despesas para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias.

Face ao exposto, o parecer é

FAVORÁVEL.
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364 SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão: 757	 N° Vot.: 7

Data Sessão: 10/12/2003

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM
PL SP ANT NI	 ARL e	 • e ' RI UE I
PL SP ANTONIO PAES - BARATAO SIM
PP SP ANTONIO SALIM CURIATI SIM
PT SP AUGUSTO CAMPOS SIM
PT SP BETO CUSTODIO SIM

I

DB SP CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. SIM
DT SP CARLOS APOLINARIO SIM
PT SP CARLOS GIANNAZI SIM
PT SP CARLOS NEDER SIM
PFL SP CELSO CARDOSO SIM
PTB SP CELSO JATENE SIM
PT SP CLAUDETE ALVES SIM

PC DO B si' CLAUDIO FONSECA SIM
PSDB SP DALTON SILVANO SIM
PPS SP EDVALDO ESTIMA SIM
PT Si' FLAVIA PEREIRA SIM
PT Si' FRANCISCO CHAGAS SIM

PSDB Si' GILBERTO NATALINI SIM
PMDB Si' GOULART, ANTONIO SIM

PT Si' JOÃO ANTÔNIO SIM
vr SP JOSE FERREIRA - ZELAO SIM
PT SP JOSE LAURINDO SIM
n si, JOSE NOGUEIRA SIM

PMDB Si' JOSE OLIMPIO SIM
PL Si' JOSE VIVIANI FERRAZ SIM
PT Si' LUCILA PIZANI SIM

PSDB Si' MARCOS ZERBINI SIM
PPS SP MYRYAM ATHIÈ SIM

NABIL BONDUKI SIM
•

si,

Si' PAULO FRANGE SIM
PL Si' RAUL CORTEZ SIM

PSDB Si' RICARDO MONTORO SIM
PSB Si' ROGER LIN SIM
PT Si' RUBENS CALVO SIM

PDT Si' TONINHO CAMPANHA SIM
PL SP TONINHO PAIVA SIM

PSL SP VANDERLEI JANGROSSI SIM
PP Si' WADIH MUTRAN SIM

PSDB Si' WILLIAM WOO SIM
PT SP ZÉLIA LOPES - I). ZÉLIA SIM

-,	 .

e.

i IDE7 2403 •

Presid.: ARSELINO

° 1Vice.: *

1° Secr.: *

...—
41

O	 Total: 41

O
/

ã

Emi	 .o em: 10/ 2/03 - 20:34

T ...,....	 .
 otos Sim:

Votos Não:

Votos Abst:
Operad.: PAINEL ELETRONICO
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ENDA N° Os-A0 PROJETO DE LEI N° 810/2003
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Art.U1° - O inciso II do artigo 14 passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 14 -

•
II — tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) méses, ou
mais de 10 (dez) faltas injustificadas durante os últimos 24 (vinte e quatro) meses."

Art. 2° - O "caput" do artigo 19 passa a vigorar com a seguinte redação:
c-)

"Art. 19 - Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo 18, os servidores do Quadro da
Guarda Civil Metropolitana farão jus a uma gratificação de 50% (cinqüenta por cento) a
140% (cento e quarenta por cento), calculada exclusivamente sobre o padrão de
vencimento do servidor.

Sala das Sessões, 	 114 dkiembro de 2003,

7	

I 1 DEZ 2003	
\., ......_.)\

Esta eme r da pret nde valorizar a carr ra do Guarda Civi Metropolitano. Nesse sentido,
propomos a supre ã das faltas "justific das" como motivo ensejador de infração disciplinar.
De outra parte, impõe-se reajustar os valores do RETP para que os vencimentos sejam
compatíveis com as funções exercidas pelos agentes, além de recuperar as perdas salariais
ocorridas nos últimos anos.

• .11 IA
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Emenda n° 01 ao PL n° 810/03 - Ver. William Woo

364a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão: 757	 N° Vot.: 8

Data Sessão: 10/12/2003

RF 11.132

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

PC DO B se ALCIDES- AMAZONAS SIM
PL SI' ANTONIO CARLOS RODRIGUES NÃO
PL SP ANTONIO PAES - BARATA° SIM

le

PP SP ANTONIO SALIM CURIATI SIM
SP ATILIO FRANCISCO DA SILVA SIM

SDB

si, AUGUSTO CAMPOS SIM
SP CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. SIM

PDT SP CARLOS APOLINARIO SIM
PT SP CARLOS GIANNAZI SIM

PFL SI' CELSO CARDOSO SIM
PTB SP CELSO JATENE SIM
PT SP CLAUDETE ALVES SIM

PC DO B Si' CLÁUDIO FONSECA SIM
PSDB SP DALTON SILVANO SIM
PPS SP EDVALDO ESTIMA SIM
vr si, FLAVIA PEREIRA SIM
PT sP FRANCISCO CHAGAS SIM

PSDB Si' GILBERTO NATALINI SIM
PMDB SP GOULART, ANTONIO SIM

vr si, JOAO ANTÔNIO SIM
PMDB se JOOJI HATO SIM

FT si, JOSÉ FERREIRA - ZELAO SIM
PT Si' JOSE LAURINDO SIM
PT SP JOSE NOGUEIRA SIM

PMDB SP JOSÉ OLIM PIO SIM
PL Si' JOSE VIVIANI FERRAZ SIM
vr SP LUCILA PIZANI SIM

PSDB SP MARCOS ZERBINI SIM

liW
si, MYRYAM ATHIÉ SIM
Si' NABIL BONDUKI SIM

PTB Si' PAULO FRANGE SIM
PL SP RAUL CORTEZ SIM

PSDB SP RICARDO MONTORO SIM
PSB Si' ROGER LIN SIM
PT Si' RUBENS CALVO SIM
PL SP TONINHO PAIVA SIM

PSL SP VANDERLEI JANGROSSI SIM
PP Si' WADIH MUTRAN SIM

PSDB SP WILLIAM WOO SIM
PT Si' ZÉLIA LOPES - D. ZÉLIA SIM

wiãoncn- .„-y)
r,""--L

ISSZ#"1 
121 k:

..O - s '-'

Presid.: ARSELIN	 o
1° Vice.: •

I° Secr.: •

Votos Sim: 40
Votos Não:	 1	 Total: 41

Votos Abst:	 O li
Emi

.

.0 cm: 10/12/03 - 20:36Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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INÁCIO VEIGAVEIGA - Of. Legislativa
RE 1/.132

Câmara Municipal de São Paulo

Emenda n° ao Projeto de Lei n° 810/03

Art.1°- Altere-se a redação do § 5°, do art.10, do pr
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art.10-

411	
§5 ° o disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos servidores investidos
no cargo de 2° Inspetor, não estáveis."

Art.2°- Altere-se a redação do "caput" e do § 2°, do art.19 do Projeto de Lei n°
8 10/03, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 19- Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo 18, os servidores do
quadro da Guarda Civil Metropolitana farão jus a uma gratificação de 75%
(setenta e cinco por cento) a 100% (cem por cento), calculada exclusivamente
sobre o padrão de vencimento do servidor.

§ 2° O percentual da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial
fica fixado, inicialmente, em 75% (setenta e cinco por cento) sobre o padrão
do vencimento do servidor, podendo ser revisto, na forma do estabelecido no
"caput" deste artigo.

Art.3°- Altere-se a redação das alíneas "a" e "h" do inciso V, acrescente-se
alíneas "a" e "h" ao inciso VI, acrescente-se incisos VII e VIII e altere-se a
redação dos parágrafos 1°, 2° e 3° do art.27 do Projeto de Lei n° 8 10/03, que
passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 27-...

V-...

a) os titulares de cargos de provimento efetivo de 2° Inspetor;(NR)

b) os titulares de cargo de provimento efetivo, de 1° Inspetor, sem curso
superior, até a entrada em vigor da presente Lei;(NR)



ã?a,"

INÁCIO VEIGA - Of. Legislativo
RF 11.132

VI— no cargo de Inspetor Regional, com curso superior:
a) os titulares de cargo de provimento efetivo de 2° Inspetor, estáveis;
b) os titulares de cargo de provimento efetivo de 1° Inspetor;
§ 1 0- Aqueles que não possuem curso de formação de Inspetor Regional serão
inscritos de oficio no respectivo curso, obedecendo a carga horária de 150
(cento e cinqüenta) horas, com início no prazo de 180 dias contados da data da
publicação desta lei.(NR)
§ 2° -Devendo ser efetivado no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data

IIP	
da conclusão do curso, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês da
publicação do ato de enquadramento.(NR)
§ 3°- O curso será realizado dentro do horário normal de expediente, não
podendo ultrapassar a carga horária de 4 (quatro) horas diárias, de segunda a
sexta-feira, ficando o servidor impedido de concorrer a escala de permanência.
(NR)

, VIII— no cargo de Inspetor Regional de Agrupamento, os titulares de cargo de
e provimento efetivo de 1° Inspetor que, na data da publicação desta Lei,

possuírem mais de 6 (seis) anos nos cargo, curso superior e curso de
formação de Inspetor Chefe Regional.

Art.4°- Altere-se a redação do art.42 do Projeto de Lei n° 810/03, que passa a
vigorar com a seguinte redação:
"Art.42- Os atuais titulares de cargo de 2° Inspetor, não estáveis, investidos
em virtude de/2 soncurso públicoeriormente à publicação desta Lei,e,d,,,..an
completarão o #0gio urobatá .} e 3 (t ês) anos no Cargo de Inspetor.	 l

Sala

LnAO
Vereadora Flávia Pereira

sões em

tv
e



Folha n°.
n°__0__ de .42

—
Piar

Legislativo
RF /1.132

Câmara Municipal de São Paulo
GABINETE DA VEREADORA FLÁVIA PEREIRA/PT-SP

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei 810/03, de iniciativa do Executivo, dispõe sobre a organização do Quadro
da Guarda Civil Metropolitana — QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo, institui
novo plano de carreira e dá outras providências.

Por se tratar de um projeto extremamente relevante para o Município de São Paulo, já era
esperado que fosse submetido à ampla discussão e que, por isso, ensejasse a apresentação
de algumas emendas, com o fito de modificá-lo.

Trata-se do caso em apreço.

A presente propositura visa alterar a redação de alguns dispositivos do PL 810/03, com o
objetivo de adequá-lo à melhor técnica legislativa e, principalmente, de fixar regras mais
justas e precisas acerca da organização do Quadro da Guarda Civil Metropolitana.

•
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Emenda n°02 ao PL n° 810/03 - Ver. Flávia Pereira

364a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão: 757	 N° Vot.: 9

Data Sessão: 10/12/2003

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE NÃO

PC DO B SP ALCIDES AMAZONAS NA()
PL SP ANTONIO CARLOS RODRIGUES NAO
PL SP ANTONIO PAES - BARATA() NAO
PP Si' ANTONIO SALIM CURIATI NAO .

PTB SP ATÍLIO FRANCISCO DA SILVA NAOir SP AUGUSTO CAMPOS NAO
SP BETO CUSTÓDIO NAO

PDT SP CARLOS APOLINARIO NAO
PT SP CARLOS GIANNAZI SIM
PT Si' CARLOS NEDER NAO
PFL SP CELSO CARDOSO NAO
PTB Si' CELSO JATENE SIM
Pr SP CLAUDETE ALVES SIM

PC DO B SP CLAUDIO FONSECA SIM
PPS se EDVALDO ESTIMA NAO
vr si, FLÁVIA PEREIRA SIM
PT SP FRANCISCO CHAGAS NAO

PSDB SP GILBERTO NATALINI SIM
PMDB Si' GOULART, ANTONIO NAO

PT Si' JOAO ANTONIO NAO
PMDB Si' JOOJI HATO SIM

PT Si' JOSE FERREIRA - ZELAO NAO
PT SP JOSE LAURINDO NÃO
PT SP JOSE NOGUEIRA NAO

PMDB Si' JOSÉ OLÍMPIO NAO
PL Si' JOSÉ VIVIANI FERRAZ NAO i
PT SP LUCILA PIZANI NAO

PPS Si' MYRYAM ATHIÉ SIM
NABIL BONDUKI SIM

•

SP
Si' PAULO FRANGE NAO

PL Si' RAUL CORTEZ NAO
PSB Si' ROGER LIN NAO
vr Si' RUBENS CALVO NAO

PDT Si' TONINHO CAMPANHA NÃO
PL SP TONINHO PAIVA NAO

PSL Si' VANDERLEI JANGROSSI NÃO
PP SP WADIH MUTRAN NAO

PSDB SP WILLIAM WOO SIM
vr si' ZÉLIA LOPES - D. ZELIA SIM

" SG*ão Teelle.a d13
1:'	 TadápraFia e Revszao.

DT - 10

1 1 DEZ 2003

Presid.: ARSELINO TATTO

I° Secr.: *

lifi: 11

Votos Não: 29

Votos Abst:	 O

Total: 40 .
O

Emissão e	 : 10/12/03 - 20:41Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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Acrescenta-se ao artigo 55— Caput:

e dezembro de 2003.Sala de

met

8
r-14

JOSELAP7V
Vereador/PT

t 1 otl 203

AO PROJETO DE LEI N° 810/03 — Plano de Carrei a da G.C.M
REJEITADO

o DEZ 2003	 • .

EMENDA N° 03EMENDA N° 03 .

ART. 55 0 - 	 , salvo quando houver interesse do Executivo.

Có0. 0561 ~Ne IM 1101~ prálloa ICU.
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Emenda n° 03 ao PL n° 810/03 - Ver. José Laurindo

364 SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão: 757	 N° Vot.: 10

Data Sessão: 10/12/2003

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE NÃO

PC DO B SP ALCIDES AMAZONAS- SAÕ
PL SP ANTONIO CARLOS RODRIGUES NAO
PL SP ANTONIO PAES - BARATA() NAO
PP Si' ANTONIO SALIM CURIATI NAO

PTB SP ATÍLIO FRANCISCO DA SILVA NAO
scr SP AUGUSTO CAMPOS NAO 

Si' BETO CUSTODIO NAO
PSDB Si' CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. SIM
PDT Si' CARLOS APOLINARIO NAO
PT SP CARLOS GIANNAZI SIM
PT SP CARLOS NEDER NATO

PFL Si' CELSO CARDOSO NAO
PTB SP CELSO JATENE SIMpr sP CLAUDETE ALVES NAOpc DO B SP CLÁUDIO FONSECA SIM

PSDB Si' DALTON SILVANO SIM
PPS Si' EDVALDO ESTIMA NÃO
PT SP FLAVIA PEREIRA NAOpr Si' FRANCISCO CHAGAS NAO

PMDB SP GOULART, ANTONIO NAO
vr Si' JOÃO ANTÓNIO NAO
PT Si' JOSE FERREIRA - ZELAO NAO
PT Si' JOSE LAURINDO NAO
PT Si' JOSÉ NOGUEIRA NAO

PMDB SP JOSE OLÍMPIO NAO
PL Si' JOSE VIVIANI FERRAZ NÃO
PT Si' LUCILA PIZANI NAO

PSDB Si' MARCOS ZERBINI SIM
PPS SP MYRYAM ATHIÈ SIM

NoT si' NABIL BONDUKI NAO
PTB Si' PAULO FRANGE NAO
PL Si' RAUL CORTEZ NAO

PSDB SP RICARDO MONTORO SIM
PSB Si' ROGER LIN NAO
PT Si' RUBENS CALVO NAO

PDT Si' TONINHO CAMPANHA NATO
PL Si' TONINHO PAIVA NAO

PSL Si' VANDERLEI JANGROSSI NÃO
PP SP WADIH MUTRAN NAO

PSDB Si' WILLIAM WOO SIM
vr si' ZÉLIA LOgSeria.htjj,4~,...~ NAO

1

	
rl......t

H uEZ 2003

Presid.: AFtSELINO TATTO
I° Vice.: JOON HATO

I° Secr.: *

Votos Sim:	 9
Votos Não: 33	 Total: 42

Votos Abst:	 O
4,

n /
Emissão em:	 O	 2/03 - 20:44Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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Câmara Nierrit*,~
GABINETE DO VEREADOR CARL

EDUCAÇÃO E CIDADANIA POR UMA NOVA SÃO PAULO

.04/ Emenda ao Projeto de Lei n o 810/03
(Plano de Carreira da GCM)

Art. 1 0 : Altere-se a redação do inciso II, § 3 0 , do Art. 14, do
, projeto de lei 810/03, que passa a ter a seguinte redação:

"Art. 14 -	 ,432(
§ 30 _	 J -
II - Tiver cometido mais de 10 (dez) faltas, justificadas ou

injustificadas, nos últimos 12 (doze) meses, ou mais de 10 (dez) faltas,
justificadas ou injustificadas, durante os últimos 24 (vinte e quatro)
meses."

Art. 20 - Altera-se a redação do "caput" do art. 19 e do seu § 20,
go projeto de lei 810/03, que passa a ter a seguinte redação:

"Art. 19 - Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo 18, os
servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana farão jus a uma
gratificação de 140% (cento e quarenta por cento) a 250% (duzentos e
cinqüenta por cento), calculada exclusivamente sobre o padrão de
vencimento do servidor.

§ 1 0 -
§ 20 - O percentual da Gratificação pelo Regime Especial de

Trabalho Policial fica fixado, inicialmente, em 140% (cento e quarenta
por cento) sobre o padrão de vencimento do servidor, podendo ser
revisto, a critério do prefeito, por meio de decreto, respeitados os
limites estabelecidos no "caput" deste artigo."

Art. 40- Altera-se a redação do inciso III, do art. 27, do projeto de
lei 810/03, que passa a ter a seguinte redação:
7	 "III - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - ia Classe

a)os titulares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com mais
de 10 (dez) anos de efetivo exercício no cargo;
b)os titulares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com mais
de 12 (doze) anos na carreira e que na data da publicação desta
lei estejam no efetivo exercício do cargo;
c)os titulares de cargos da Guarda Civil Metropolitano com mais de

p

12 (doze) anos na carreira e que tenham o diploma de Classe
Especial ou Classe Distinta deverão ser integrados na referência
do

—ce



I Folha n°. 	 46 	 do proc.
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RF 11.132

GABINETE DO VEREADOR CARLOS GIANNAZI

EDUCAÇÃO E CIDADANIA POR UMA NOVA SÃO PAULO

Art. 40 - Altera-se a redação do "caput" do Art. 55, da lei 810/03,
que passa a ter a seguinte redação:

"Art. 55- Fica permitida a lotação dos servidores da Guarda Civil
Metropolitana fora da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, a
critério do Executivo."

•
Sala das Sessões em, 10 dezembro de 2003

• Carlos Giannazi
Vereador

i
•
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Folha n°.	 do proc.
n°fp	 de TB_•

Câmara Municipal de São' ilWt11Z LegWa"V°

GABINETE DO VEREADOR CARLOS GIANNAZI

EDUCAÇÃO E CIDADANIA POR UMA NOVA SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei 810/03, de iniciativa do Executivo, dispõe sobre a

organização do Quadro da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do

Município de São Paulo, e institui novo Plano de Carreira.

Trata-se de projeto de extrema importância, merecedor da

atenção dos legisladores e ampla discussão. Neste contexto é natural

que apresentemos emendas que atendam as justas solicitações dos

valorosos servidores da guarda.
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Emenda n° 04 ao PL n° 810/03 - Ver. Carlos Giannazi

364 SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão: 757	 N° Vot.: 11

Data Sessão: 10/12/2003

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE NÃO

PC DO B SP ALCIDES AMAZONAS SIM
PL SP ANTONIO CARLOS RODRIGUES NAO
PL SP ANTONIO PAES - BARATA() NAO
PP SP ANTONIO SALIM CURIATI NAO

PTB SP ATILIO FRANCISCO DA SILVA NAO
PT SP AUGUSTO CAMPOS NAO

si' BETO CUSTODIO NAO
DB SP CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. SIM

PDT SP CARLOS APOLINÁRIO NAO
PT SP CARLOS GIANNAZI SIM
PT SP CAFtLOS NEDER NAO

PFL SP CELSO CARDOSO NAO
PTB SP CELSO JATENE NAO
PT SP CLAUDETE ALVES NAO

PC DO B SP CLÁUDIO FONSECA SIM
PSDB SP DALTON SILVANO SIM
PPS SP EDVALDO ESTIMA NAO
vr si' FLAVIA PEREIRA SIM
vr Si' FRANCISCO CHAGAS NAO

PSDB si' GILBERTO NATALINI SIM
PMDB SP GOULART, ANTONIO NÃO

PT SP JOÃO ANTÓNIO NAO
PMDB Si' JOOJI HATO NAO

PT SP JOSE FERREIRA - ZELAO NAO
PT Si' JOSE LAURINDO , NAO
vr Si' JOSE NOGUEIRA NAO

PMDB SP JOSE OLÍMPIO NAO
PL Si' JOSE VIVIANI FERRAZ NAO
PT SP LUCILA PIZANI NAO

ELDB SP MARCOS ZERBINI SIM
gerPs si, MYRYAM ATHIÉ NAO

vr Si' NABIL BONDUKI NAO
PTB SP PAULO FRANGE NAO
PL SP RAUL CORTEZ NAO

PSDB SP RICARDO MONTORO SIM
PT Si' RUBENS CALVO NAO

PDT SP TONINHO CAMPANHA NAO
PL SP TONINHO PAIVA NAD

PSL SP VANDERLEI JANGROSSI NAO
PP SP WADIH MUTRAN NAO

PSDB SP WILLIAM WOO SIM
FT si, ZELIA LOPES - D. ZELIA NAO

SWin TiS-stIen ria	 I
e PrIVir-74nTa4.49(3r,

1 1 DFi 2003

Presid.: ARSELINO

I° Vice.: •

I° Seer.: •
.' Votos SIM!" 10
Votos Não: 33	 Total: 43

Votos Abst:	 O 1,
1

4Firol
/n

Emissão em:	 1/12/03 - 20:49

T • 1-1-,,	 ... , .

Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 6.9	
do processo n°  910 	de 2003  44 / 12- / 03 (a) 	 .¡Pr	

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF, llá32

Encaminho a presente propositura para elaboração de Redação Final, tendo
em vista a aprovação do Substitutivo ao projeto original, de fls. 42 a 54, e da
Emenda n° 01, de fl. 57, na 364' Sessão Extraordinária, em 10/12/03.

À Comissão de Constituição e Justiça:



o de CMOtuição
2ee ii‘J")() w de

..;
,z,

SEGUE NA , juntado 	 , nesta data,documento 	 e papel de informaçãol
rubricado	 •  sob folhan°9°	 7-2	 )-y 73--Em _sa	 0a).5 7G, 7- 9 ,	 e3-0•	 ,

3 e s../
VA)

WeRGIO HORTA

ecretário



I	 tifit

Folha n.a 	 7J 	 do pr Ge.

n.o 	 Oã'l O de 	
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Secretário
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16-1812/2003

PARECER N°	 1 ..)A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE A REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N°0810/03

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pela Sra. Prefeita, que visa dispor sobre a
organização do Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC, da Prefeitura do
Município de São Paulo, institui novo plano de carreira e dá outras providências.

O projeto recebeu parecer favorável das Comissões Permanentes pertinentes que,
posteriormente, também se manifestaram favoravelmente quanto ao Substitutivo
apresentado em Plenário pelo nobre Vereador João Antonio, na qualidade de Líder do
Governo.

Aprovado o Substitutivo apresentado em Plenário (fls. 42 a 54) e a emenda de autoria
do nobre Vereador William Woo (fls. 57), na 364° Sessão Extraordinária de 10 de
dezembro de 2003, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça
para a elaboração do parecer propondo a sua redação final.

Feitas as modificações necessárias, segue abaixo o texto com a redação final ao
projeto.

PROJETO DE LEI N° 0810/03

Dispõe sobre a organização do
Quadro da Guarda Civil
Metropolitana - QGC, da Prefeitura
do Município de São Paulo, institui
novo plano de carreira e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda Civil Metropolitana -
QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo, privativo da Secretaria Municipal de
Segurança Urbana; cria e reenquadra cargos e funções constantes da Lei n° 11.715,
de 3 de janeiro de 1995, e legislação subseqüente, na área da Guarda Civil
Metropolitana, bem assim institui novo Plano de Carreira e respectiva Escala de
Padrões de Vencimentos.

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA

á.	 --	 E:f... C O
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Art. 2° O Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC fica composto pelos cargos
previstos nesta lei.

Art. 3° Os cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC ficam incluídos na
Parte Permanente, Tabela III (PP-Ill), cargos de provimento efetivo que não comportam
substituição.

Art. 4° Os cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana -
QGC ficam com as quantidades, denominações, referências de vencimentos e formas
de provimento estabelecidas na conformidade do Anexo I, integrante desta lei, onde se
discriminam também as Partes e Tabelas, observadas as seguintes regras:

I - criados, os que figuram na coluna "Situação Nova", sem correspondência na
coluna "Situação Atual";

II - mantidos, os que figuram nas duas colunas, com as transformações ocorridas.

ESCALA DE PADRÕES DE VENCIMENTOS

Art. 5° Fica instituída nova Escala de Padrões de Vencimentos dos cargos do Quadro
da Guarda Civil Metropolitana — QGC, compreendendo as referências, os graus e os
valores constantes do Anexo II integrante desta lei.

§ 1° Na composição da Escala de Padrões de Vencimentos, observar-se-á, sempre, no
mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referência e a que lhe for
imediatamente subseqüente.

§ 2° Observar-se-á, ainda, na forma do § 1° deste artigo, o percentual existente entre o
valor de um grau e o que lhe foi imediatamente subseqüente.

§ 3° A Escala de Padrões de Vencimentos de que trata o "caput" deste artigo será
atualizada, a partir do mês de outubro de 2003, de acordo com os reajustes
concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislação vigente.

•	
CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA

Art. 6° A carreira única que integra o Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC,
composta pelos cargos constantes do Anexo I desta lei, passa a ser configurada na
seguinte conformidade:

I — Nível I:

a) Guarda Civil Metropolitano — 3' Classe;
b) Guarda Civil Metropolitano — 2a Classe;
c) Guarda Civil Metropolitano — 1' Classe;
II — Nível II: Guarda Civil Metropolitano — Classe Distinta;
III — Nível III: Inspetor; 	 1
IV — Nível IV: Inspetor Regional;	 Folha n.o

V — Nível V: Inspetor de Agrupamento; 	 6.0

VI — Nível VI: Inspetor Superintendente.

—SÉRGIO HORTA
Secretário

CÓD. 0561
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•

§ 1° Todo cargo situa-se inicialmente no grau "A" e a ele retorna quando vago.

§ 2° Os cargos do Nível I de Guarda Civil Metropolitano — 3a Classe transferem-se à 2a

Classe por ocasião do enquadramento previsto no artigo 12 desta lei, retornando à 3a

Classe quando o servidor for acessado à 1 a Classe, ou quando de sua vacância.

§ 30 Nível é o agrupamento de cargos de mesma natureza de atribuições.

Art. 70 As atribuições dos cargos que compõem a carreira do Quadro da Guarda Civil
Metropolitana - QGC serão definidas em decreto a ser editado no prazo de 180 (cento
e oitenta) dias a contar da data da publicação desta lei.

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA

Art. 8° Os cargos de Guarda Civil Metropolitano — 3a Classe, do Nível I da carreira que
integra o Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC, serão providos mediante
concurso público de provas ou de provas e títulos.

§ 1° A nomeação obedecerá rigorosamente à ordem de classificação no concurso e
será efetuada gradativamente, na medida das necessidades da Administração Pública
Municipal.

§ 2° O enquadramento no cargo de Guarda Civil Metropolitano — 2a Classe obedecerá
ao disposto no artigo 12 desta lei.

Art. 9° Excluídos os cargos de que trata o artigo 8°, os demais cargos de provimento
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, constantes do Anexo I, integrante
desta lei, serão providos mediante concurso de acesso de provas e títulos.

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 10. O estágio probatório corresponde ao período de 3 (três) anos que se segue ao
ingresso do servidor, no cargo de provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano — 3a

Classe.

§ 1° O servidor em estágio probatório, para fins de confirmação no cargo, será
submetido a avaliação especial de desempenho, de acordo com critérios a serem
estabelecidos em decreto específico.

§ 2° Confirmado no cargo a que se refere o "caput", o servidor será enquadrado no
cargo de Guarda Civil Metropolitano — 2a Classe, na forma do disposto no artigo 12
desta lei.

§ 3° Durante o período de estágio probatório, o Guarda Civil Metropolitano — 3a Classe
não poderá ser promovido nos graus ou acessado a outro cargo.

§ 4° A avaliação especial de que trata o parágrafo 1° deste artigo será realizada por
Comissão Interdisciplinar, composta por membros do Centro de Formação em
Segurança Urbana, do Comando da Guarda Civil Metropolitana, da Corregedoria da
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Guarda Civil Metropolitana, da Divisão Técnica de Recursos Humanos, da Divisão
Técnica de Saúde e por servidor indicado pelo Secretário Municipal de Segurança
Urbana, que a presidirá.

§ 5° O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos servidores investidos, por
meio de concurso público, no cargo de 2° Inspetor.

Art. 11. Será exonerado do cargo o servidor reprovado no estágio probatório.

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E DO ACESSO

Art. 12. Aos titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano —
3a Classe confirmados no cargo mediante aprovação no estágio probatório, fica
assegurada evolução funcional por enquadramento no cargo de Guarda Civil
Metropolitano — 2a Classe, na forma do disposto no Anexo I integrante desta lei.

Art. 13. Acesso é a elevação do servidor efetivo a cargo de maior responsabilidade e
maior complexidade de atribuições.

§ 1° É de 3 (três) anos o interstício no cargo para concorrer ao acesso.

§ 2° A apuração do tempo no cargo será feita segundo o disposto no artigo 64 da Lei
n° 8.989, de 29 de outubro de 1979.

Art. 14. Fica assegurado aos titulares de cargos de provimento efetivo do Quadro da
Guarda Civil Metropolitana - QGC concurso de acesso para o cargo subseqüente, de
referência mais elevada, na forma estabelecida no Anexo I integrante desta lei.

§ 1 0 Os concursos de acesso serão realizados, obrigatoriamente, a cada três anos,
devendo os prazos ser controlados pela Divisão Técnica de Recursos Humanos e
comunicados ao Secretário Municipal de Segurança Urbana.

§ 2° Sem prejuízo do disposto no § 1° deste artigo, os concursos de acesso poderão
também ser realizados sempre que a Administração julgar necessário.

§ 3° Será indeferida, liminarmente, a inscrição no concurso de acesso do titular de
cargo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana que, embora implementados todos os
prazos e as demais condições para o acesso, na data do início das inscrições, incorrer
em uma das seguintes hipóteses:

I - tiver comportamento classificado como insuficiente ou mau, nos termos do artigo 9°
da Lei n° 13.530, de 14 de março de 2003, que dispõe sobre o Regulamento Disciplinar
dos Servidores da Guarda Civil Metropolitana;

II - tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas injustificadas, nos últimos 12 (doze) meses,
ou mais de 10 (dez) faltas injustificadas, durante os últimos 24 (vinte e quatro) meses.

Art. 15. Os concursos de acesso, inclusive os títulos para eles exigidos, serão
disciplinados em decreto, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data
da publicação desta lei. G	 _	 "-=

p10810-03redfinal

-CERGIO HORTA
Secretário



&mara AuzicOal ale Jáic At%

§ 1° Serão considerados como títulos os cursos de formação realizados ou
referendados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana, da Secretaria Municipal
de Segurança Urbana, não exigidos como requisito para o acesso, bem como a
escolaridade dos candidatos, quando se tratar de formação de nível superior,
especialmente nos concursos de acesso para os cargos de Inspetor, Inspetor Regional,
Inspetor de Agrupamento e Inspetor Superintendente.

§ 2° Para os titulares de cargos de Inspetor Regional, Inspetor de Agrupamento e
Inspetor Superintendente, somente serão considerados como títulos os cursos de
graduação não utilizados para o provimento do cargo efetivo de que é titular.

Art. 16. O Centro de Formação em Segurança Urbana validará os cursos de formação
promovidos por outras entidades, bem como aqueles por ele realizados, relativos a
cargos superiores na carreira, quando houver correspondência do conteúdo e da carga
horária com o curso de formação exigido como requisito para o concurso de acesso.

Art. 17. Os titulares de cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil
Metropolitana - QGC manterão, no acesso, o mesmo grau que detinham na situação
anterior.

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL

Art. 18. Fica mantido o Regime Especial de Trabalho Policial — RETP dos servidores do
Quadro da Guarda Civil Metropolitana, caracterizando-se pelo cumprimento de horário
e local de trabalho variáveis, prestação de serviço em finais de semana e feriados,
plantões noturnos e outros estabelecidos em decreto, assim como pela sujeição a
trabalho perigoso, insalubre ou penoso, observadas, sempre, as peculiaridades do
serviço.

Art. 19. Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo 18, os servidores do Quadro
da Guarda Civil Metropolitana farão jus a uma gratificação de 50% (cinqüenta por
cento) a 140% (cento e quarenta por cento), calculada exclusivamente sobre o padrão
de vencimento do servidor.

§ 1° Para os fins do disposto no "caput", considera-se padrão de vencimento o conjunto
de referência e grau.

§ 2° O percentual da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial fica fixado,
inicialmente, em 50% (cinqüenta por cento) sobre o padrão de vencimento do servidor,
podendo ser revisto, a critério do Prefeito, por meio de decreto, respeitados os limites
estabelecidos no "caput" deste artigo.

§ 3° A gratificação de que trata este artigo tem natureza permanente, inclusive para
aposentadoria e pensão, sendo inacumulável com qualquer outra vantagem decorrente
de jornadas ou regime especial de trabalho.

Folha n.o

§ 4° O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pensionistas. n.o

p10810-03redfinal -SERGIO HORTA
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Art. 25. A opção e a sua eventual desistência só poderão ser efetuad
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JORNADA DE TRABALHO

Art. 20. Os servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana ficam sujeitos à
jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais — J-40.

Art. 21. A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais — J-40, a ser
disciplinada em decreto, corresponderá:

I - à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho;
II - ao cumprimento em regime de plantão.

DA OPÇÃO E ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES DE CARGOS EFETIVOS

Art. 22. Os titulares dos cargos de provimento efetivo relacionados na coluna "Situação
Atual" do Anexo I, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação
desta lei, poderão optar pela nova carreira da Guarda Civil Metropolitana e por
receberem seus vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de Vencimentos
constante do Anexo II, instituída por esta lei, relativa à jornada de 40 (quarenta) horas
de trabalho semanais — J-40.

§ 1° A opção de que trata o "caput" será provisória durante o prazo de 90 (noventa)
dias, a contar do ato de integração, findo o qual adquirirá caráter irretratável, se não
houver expressa manifestação de desistência da opção feita.

§ 2° No caso de desistência da opção pela nova carreira, o servidor reverterá à
situação anterior, passando a perceber seus vencimentos de acordo com o disposto no
§ 3° deste artigo.

§ 3° Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido no "caput", fica
assegurado o direito de permanecerem recebendo seus vencimentos de acordo com a
Escala de Padrões de Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente reajustada nos termos
da legislação específica, mantidas as atuais referências de seus cargos.

§ 4° Os critérios para a acomodação dos servidores cujos vencimentos, em razão de
decisões judiciais, ultrapassem as novas Escalas de Padrões de Vencimentos referidas
no "caput" são os previstos no artigo 29 desta lei.

Art. 23. Para os servidores que se encontrarem regularmente afastados, o prazo
consignado no artigo 22 desta lei será computado a partir da data em que retornarem
ao serviço.

Art. 24. O disposto no artigo 22 aplica-se aos aposentados e pensionistas, observadas
as disposições específicas para eles previstas nos artigos 37, 38 e 39 desta lei.

-SERGIO HORTA
Secretário
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DA INTEGRAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES DE CARGOS EFETIVOS
Art. 26. Integração é a forma de acomodação dos atuais titulares de cargos de
provimento efetivo que compõem a carreira da Guarda Civil Metropolitana nos níveis e
referências instituídos por esta lei.

Art. 27. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo que compõem a carreira da
Guarda Civil Metropolitana, optantes na forma do artigo 22, serão integrados nos
cargos da nova carreira, na seguinte conformidade:

I - no cargo de Guarda Civil Metropolitano — 3a Classe, os titulares de cargos de
Guarda Civil Metropolitano com até 3 (três) anos de efetivo exercício no cargo;
II - no cargo de Guarda Civil Metropolitano — 2a Classe, os titulares de cargos de
Guarda Civil Metropolitano com mais de 3 (três) anos e até 10 (dez) anos de efetivo
exercício no cargo;
III - no cargo de Guarda Civil Metropolitano — 1' Classe, os titulares de cargos de
Guarda Civil Metropolitano com mais de 10 (dez) anos de efetivo exercício no cargo;
IV - no cargo de Guarda Civil Metropolitano — Classe Distinta:
a) os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano — Classe
Especial;
b) os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano — Classe
Distinta;
V - no cargo de Inspetor, os titulares de cargos de provimento efetivo de 2° Inspetor;
VI - no cargo de Inspetor Regional, os titulares de cargos de provimento efetivo de 1°
Inspetor.

§ 1° O titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana conservará, na
integração, o mesmo grau que detinha na situação anterior.

§ 2° Sem prejuízo da integração prevista neste artigo, os servidores ora integrados
somente poderão concorrer, mediante concurso de acesso, a cargo imediatamente
superior ao que se encontrarem se possuírem a escolaridade exigida para o
provimento do cargo.

§ 3° Os servidores referidos no "caput" deste artigo, que não possuam o curso de
formação profissional correspondente ao cargo no qual foram integrados, serão
inscritos de ofício nesse curso.

§ 4° Na hipótese prevista no § 3°, os servidores somente poderão concorrer, mediante
concurso de acesso, a cargo imediatamente superior ao que se encontrarem, após sua
aprovação no curso ali referido, observado o disposto no artigo 41 desta lei.

§ 5° A apuração de tempo no cargo, para os efeitos deste artigo será feita a contar do
início de exercício no respectivo cargo até 31 de julho de 2003, nos termos do disposto
no artigo 64 da Lei n° 8989, de 1979.

Art. 28. Os servidores integrados no cargo de Guarda Civil Metropolitano — Classe
Distinta, nos termos da alínea "h" do inciso IV do artigo 27, que, na data da publicação
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desta lei, possuírem mais de 6 (seis) anos no cargo, serão enquadrados como
Inspetor, após aprovação no Curso de Formação Profissional para Inspetor.

§ 1 0 O curso de formação profissional a que se refere o "caput" terá início no prazo de
180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação desta lei.

§ 2° O enquadramento previsto no "caput" deverá ser efetivado no prazo de até 60
(sessenta) dias, contados da data da conclusão do curso, produzindo efeitos a partir do
primeiro dia do mês da publicação do ato de enquadramento.

§ 3° Na hipótese de não aprovação no Curso de Formação Profissional para Inspetor,
os servidores de que trata o "caput" permanecerão no cargo de Guarda Civil
Metropolitano — Classe Distinta.

§ 4° Para os fins deste artigo, aplica-se o disposto no parágrafo 5° do artigo 27 desta
lei.

Art. 29. Ao servidor optante nos termos do artigo 22 desta lei, cujo enquadramento na
nova escala de padrões de vencimentos resultar inferior ao padrão atual, em
decorrência de decisão judicial, fica assegurada a percepção da diferença, que será
paga a título de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e considerada para efeitos de
aposentadoria, décimo terceiro salário e férias.

§ 1° A diferença paga a título de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP será reajustada
na mesma data e no mesmo percentual dos reajustes de vencimentos dos servidores
municipais, bem como eventuais reajustes setoriais.

§ 2° Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no cálculo dos adicionais
de tempo de serviço, bem assim do Regime Especial de Trabalho Policial - RETP,
decorrentes de decisões judiciais, por ocasião do enquadramento nos novos padrões
de vencimentos, que serão incluídas na Vantagem de Ordem Pessoal - VOP prevista
no "caput" deste artigo.

Art. 30. A integração dos titulares de cargos de provimento efetivo do Quadro da
Guarda Civil Metropolitana não constituirá impedimento para a promoção por
merecimento ou antigüidade prevista na legislação estatutária.

Art. 31. Os titulares de cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil
Metropolitana serão integrados nos novos padrões de vencimentos no prazo de até
180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação desta lei.

§ 1° Os efeitos da integração prevista no "caput" retroagirão ao primeiro dia do mês
subseqüente ao da publicação desta lei.

§ 2° Até a publicação do ato de integração, os servidores abrangidos por esta lei
receberão seus vencimentos na forma prevista pela legislação vigente para o Quadro
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente_majustados de

4-KG10 HORTA
ecretário
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Art. 35. Aos servidores admitidos nos termos da Lei n.° 9.160, de 1980, para a função
de Guarda Civil Metropolitano, estáveis por força do artigo 19 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, assistem, além dos direitos previstos na legislação
especifica, os seguintes:

I - inscrição de ofício nos concursos públicos a serem realizados após a publicação
desta lei, para provimento do cargo correspondente à respectiva função, ainda que não
possuam a escolaridade exigida para seu provimento;
II - tempo de serviço público municipal computado como título nos concursos de
ingresso para provimento dos cargos correspondentes às respectivas funções;
III - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em vigor;
IV - contagem do tempo de exercício na função, como no cargo, para fins de promoção
por merecimento e antigüidade, a partir do ingresso no cargo efetivo correspondente;
V - classificação no mesmo grau em que se encontrem, quando titularizarem o cargo
efetivo correspondente à função ocupada;
VI - readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não acarretará diminuição
nem aumento de salário.
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acordo com a legislação específica, mantidos o padrão de vencimentos atual de seus
cargos e demais benefícios, nos percentuais e bases atualmente percebidos.

Art. 32. Em nenhuma hipótese será realizada a integração sem que o servidor
manifeste sua opção, na forma do artigo 22 desta lei.

DOS SERVIDORES ADMITIDOS

Art. 33. Os servidores admitidos nos termos da Lei n ° 9.160, de 3 de dezembro de
1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano poderão realizar opção pelos
padrões de vencimentos ora instituídos, na forma do disposto no artigo 22 desta lei.

Art. 34. Os servidores admitidos que realizarem a opção de que trata o artigo 33 ficam
com a denominação da função alterada para Guarda Civil Metropolitano — 3a Classe e
o respectivo salário fixado na referência QGC-1, na forma do estabelecido na coluna
"Situação Nova" do Anexo I e no Anexo II, integrantes desta lei.

§ 1° A fixação dos salários na nova referência de vencimento observará o prazo
previsto para os titulares de cargos de provimento efetivo.

§ 2° Os servidores admitidos estáveis conservarão, na nova situação, os graus em que
se encontrem na data da publicação desta lei.

§ 3° Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido no "caput", fica
assegurado o direito de permanecerem recebendo seus salários de acordo com a
Escala de Padrões de Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente reajustados nos
termos da legislação específica, mantida a atual referência de sua função.
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Art. 41. Excepcionalmente, no primeiro concurso de acesso a ser realizado após a
publicação desta lei, será exigido interstício mínimo de um ano no mrpliNT"
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Art. 36. Aos servidores admitidos nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, para a função
de Guarda Civil Metropolitano, não-estáveis, assistem, além dos direitos previstos na
legislação específica, os seguintes:

I - inscrição de ofício nos concursos públicos a serem realizados após a publicação
desta lei, para provimento do cargo correspondente à respectiva função, ainda que não
possuam a escolaridade exigida para seu provimento;
II - alteração ou restrição de função, temporária ou permanente, que não acarretará
diminuição nem aumento de salário, para os que apresentarem comprometimento
parcial, temporário ou permanente, de saúde, física ou psíquica, atribuindo-se-lhes
encargos compatíveis com a sua capacidade.

DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS E PENSIONISTAS

Art. 37. Os proventos, as pensões e legados serão revistos e fixados de acordo com as
novas situações determinadas por esta lei, observando-se as alterações sofridas pelo
cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou pensão, de acordo com o Anexo 1

e o artigo 34 desta lei, observadas as disposições relativas às opções pelas novas
referências de vencimentos ora instituídas para os servidores em atividade.

Parágrafo único. Para os que se aposentaram ou faleceram na condição de servidores
efetivos, em cargos que passam a integrar a nova carreira de Guarda Civil
Metropolitano, a data limite para a contagem de tempo na carreira ou cargo será a de
sua aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela que primeiro ocorreu.

Art. 38. A fixação dos proventos, pensões e legados nas novas referências de
vencimentos instituídas por esta lei observará os critérios e condições estabelecidos
para os servidores em atividade.

Art. 39. Os aposentados e pensionistas a que se refere o artigo 37 desta lei poderão
optar, a qualquer tempo, hipótese em que terão seus proventos ou pensões fixados
nas novas referências ora instituídas, observadas* as normas estabelecidas para os
servidores em atividade.

Parágrafo único. Decorrido o prazo previsto no artigo 22, a fixação dos proventos,
pensões e legados nas novas referências de vencimentos instituídas por esta lei será
definitiva e produzirá efeitos a partir do primeiro dia do mês da publicação do
respectivo ato.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 40. Os atos necessários à implementação das integrações previstas nesta lei serão
realizados pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, com competência para
autorizar e promover as medidas para tanto indispensáveis, inclusive editando os atos
que deverão disciplinar as situações delas decorrentes.
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Art. 48. As demais gratificações devidas aos servidores do Quadro da Guarda Civil
Metropolitana — QGC, não alteradas por esta lei, ficam mantidas nas atuais bases de
incidência, percentuais e condições.

p10810-03redfinal
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pelo servidor, dispensada a comprovação de aproveitamento em curso de formação
profissional.

§ 1 0 Os servidores acessados na forma do "caput" e que não comprovarem
aproveitamento em curso de formação profissional serão inscritos de ofício no
respectivo curso.

§ 2° Somente poderá participar de novo concurso de acesso o servidor aprovado no
curso de formação profissional a que se refere o parágrafo 1° deste artigo.

§ 30 O disposto neste artigo não se aplica aos servidores que se encontrem no período
de estágio probatório, nos termos do artigo 10 desta lei.

Art. 42. Os atuais titulares de cargo de 2° Inspetor, investidos em virtude de concurso
público anteriormente à publicação desta lei, completarão o estágio probatório de 3
(três) anos no cargo de Inspetor.

Art. 43. Os concursos públicos e de acesso, para preenchimento de cargos de
provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC, serão promovidos
pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

Art. 44. Os atuais cargos de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, Ref.
QPG-6, Inspetor Chefe de Agrupamento, Ref. QPG-7, e Inspetor Chefe
Superintendente, Ref. QPG-8, ficam mantidos no Quadro dos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana — QPG, com as quantidades, denominações, referências de
vencimento e formas de provimento, na conformidade do Anexo Único, Tabela "B", da
Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002.

Art. 45. Fica vedado o exercício transitório de cargos de provimento efetivo do Quadro
da Guarda Civi: Metropolitana - QGC.

Art. 46. A Gratificação de Difícil Acesso, criada pela Lei n° 11.035, de 11 de julho de
1991, fica mantida para os servidores integrantes da Guarda Civil Metropolitana,
optantes ou não nos termos desta lei, nos percentuais de 30% (trinta por cento) ou
50% (cinqüenta por cento), de acordo com a localização da unidade de trabalho do
servidor, a serem calculados sobre o valor referente ao Padrão QPG-1-A, instituído
pela Lei n° 11.715, de 1995, devidamente reajustado nos termos da legislação em
vigor.

Art. 47. A gratificação de gabinete prevista no artigo 100 da Lei n° 8.989, de 1979,
poderá ser concedda aos servidores lotados e em exercício no Gabinete da Guarda
Civil Metropolitana.
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Art. 49. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos cargos de que
trata esta lei, os candidatos excedentes aprovados nos concursos públicos realizados
anteriormente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em vigência.

Parágrafo único. O aproveitamento a que se refere este artigo dar-se-á,
obrigatoriamente, no cargo transformado, de acordo com o Anexo I, integrante desta
lei.

Art. 50. Os incisos I e II do artigo 9° da Lei n° 13.530, de 14 de março de 2003, passam
a vigorar com a seguinte redação:

"Art.9° 	

I - excelente, quando, nos últimos 48 (quarenta e oito) meses, não tiver sofrido
qualquer punição;
II - bom, quando, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, não tiver sofrido pena de
suspensão;

" (NR)

Art. 51. O inciso I do artigo 76 da Lei n° 13.530, de 2003, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Artigo 76 	

I - a parte estava legalmente afastada de suas funções por licença-maternidade ou
paternidade, licença-gala, licença-nojo, em gozo de férias, presa provisoriamente, em
cumprimento de pena, ou em licença-médica se impossibilitada de prestar depoimento,
podendo a Comissão realizar audiência em domicílio ou no lugar onde se encontre o
servidor.

" (NR)

Art. 52. O § 2° do artigo 84 da Lei n° 13.530, de 2003, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 84 	
§ 2°. Poderá ser delegada ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana a
competência prevista nos incisos I, alínea "a", e IV deste artigo." (NR)

Art. 53. O artigo 84 da Lei n° 13.530, de 2003, fica acrescido de § 3°, com a seguinte
redação:

"Art. 84. 	

§ 3°. Não será delegada ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana
competência para instauração de procedimento especial de exoneração em estágio
probatório, no caso previsto no inciso II do artigo 132 desta lei." (NR)

Art. 54. O "caput" do artigo 132 e seu inciso V da Lei n° 13.530, de
vigorar com a seguinte redação:

p10810-03redfinal

CÓD. 0561 ~ase oba serd“ waftee da CAIU.



11Y1015,in

•

p10810-03redfinal

Secretário

eá5nara AtrticOaiale 5"áo

"Art. 132. Instaurar-se-á procedimento especial de exoneração em estágio probatório,
nos seguintes casos:

V - desídia;
" (NR)

Art. 55. Fica vedada a lotação dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana
fora da Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

Art. 56. O Executivo editará, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da
publicação desta lei, decreto regulamentar da situação funcional dos servidores
readaptados do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, inclusive no que se refere à
promoção e ao acesso.

Art. 57. Fica cessado, para os servidores que optarem pela nova carreira da Guarda
Civil Metropolitana, a partir dos efeitos da integração, o abono concedido nos termos
da Lei n° 13.253, de 27 de dezembro de 2001, e legislação subseqüente.

Art. 58. O artigo 119 da Lei n° 13.652, de 25 de setembro de 2003, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 119. As disposições constantes deste Capítulo aplicam-se, no que couber, aos
servidores municipais lotados nas unidades de saúde municipalizadas, aos servidores
municipais afastados para as Autarquias Hospitalares Municipais Regionais vinculadas
à Secretaria Municipal da Saúde, inclusive para o Hospital do Servidor Público
Municipal — HSPM, para o Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar, da Divisão Técnica
de Fiscalização, Comunicação e Informação da Central de Comunicação —
CECOM/SMS, aos servidores lotados na Secretaria Municipal da Saúde que sejam
transferidos para as Coordenadorias de Saúde das Subprefeituras e aos novos
servidores que venham a ser lotados nessas Coordenadorias de Saúde." (NR)

Ali. 59. O artigo 121 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vigorar com a seguinte

•
redação:

"Art. 121. A importância paga a título de Gratificação Especial pela Prestação de
Serviços em Unidades Assistenciais de Saúde não se incorpora e nem se torna
permanente aos vencimentos ou proventos dos servidores, bem como não servirá de
base para cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecuniária, inclusive 1/3 (um
terço) de férias, décimo terceiro salário, adicionais por tempo de serviço e sexta parte."
(NR)

Art. 60. O § 7° do artigo 126 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 126 	
§ 7°. Os efeitos do disposto no § 6° deste artigo retroagirão a 1° de julho de 2003."
(NR)
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Art. 61. O inciso I do artigo 128 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 128 	
I — o respectivo padrão de vencimentos do cargo efetivo, constante do Anexo XV,
Tabela "B" — Grupo 1, integrante desta lei, reajustada nos termos da legislação
especifica;

"(NR)

Art. 62. O § 2° do artigo 134 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 134 	
§ 2° - Os efeitos do enquadramento previsto no "caput" retroagirão a 1° de julho de
2003." (NR)

Art. 63. O artigo 140 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 140. Mantidas as atuais lotações, 1 (um) cargo de Chefe de Seção II, Ref. DAI-7,
de livre provimento pelo Prefeito dentre Agentes Vistores de SEMAB, 15 (quinze)
cargos de Chefe de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento em comissão pelo
Prefeito dentre integrantes da carreira de Agente Vistor, todos da Secretaria Municipal
de Abastecimento, e 10 (dez) cargos de Chefe de Seção II, Ref. DAI-7, de livre
provimento em comissão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira de Agente Vistor,
transferidos da Secretaria Municipal de Abastecimento para o Gabinete do Secretário,
da Secretaria Municipal das Subprefeituras, por meio do Decreto n° 43.801, de 16 de
setembro de 2003, ficam com a denominação e a referência alteradas para Chefe de
Seção Técnica, Ref. DAS-10, passando a ser "Seção Técnica" as unidades
correspondentes a esses cargos." (NR)

Art. 64. O parágrafo único do artigo 145 da Lei n° 13.652, de 2003, fica renumerado
como § 1°, acrescentando-se § 2° ao artigo, com a seguinte redação:

"Art. 145 	
§ 2°. O enquadramento de que trata o § 1° deste artigo produzirá efeitos a partir do 1°
dia do mês da publicação do respectivo ato." (NR)

Art. 65. O "caput" do artigo 151 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vigorar com a
seguinte redação, acrescido de § 6°:

"Art. 151. Fica criado um bônus pecuniário mensal, no valor de R$ 500,00 (quinhentos
reais), a ser concedido aos servidores ocupantes de cargos ou funções de Agente
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Vistor e de Agente de Apoio Fiscal que se encontrem em atividade e que não possuam
diploma de nível superior e estejam devidamente matriculados ou que venham a se
matricular em curso de nível superior, devidamente reconhecido".

§ 6°. Na hipótese do servidor não concluir o curso, não poderá se beneficiar
novamente do bônus de que trata o "caput"." (NR)

Art. 66. O artigo 3° da Lei n° 13.511, de 10 de janeiro de 2003, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 3° A importância paga a título de Gratificação Especial de Serviço Social na
Saúde - GES não se incorpora, e nem se torna permanente aos vencimentos ou
proventos dos servidores, bem como não servirá de base para cálculo de qualquer
indenização ou vantagem pecuniária, inclusive 1/3 (um terço) de férias,, décimo terceiro
salário, adicionais por tempo de serviço e sexta parte." (NR)

Art. 67. Os encargos financeiros decorrentes da extensão dos benefícios previstos
nesta lei às pensões e legados concedidos antes da data de sua publicação, e que
vêm sendo pagos pelo Instituto de Previdência Municipal de São Paulo — IPREM, serão
suportados, a partir da respectiva fixação, pela Prefeitura do Município de São Paulo,
que, diante da comprovação das despesas, realizará repasses mensais à Autarquia.

Art. 68. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 69. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o parágrafo
único do artigo 25, o inciso III do artigo 34 e o artigo 133, todos da Lei n° 13.530, de
2003.
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

N° DE CARGOS
DENOMINAÇÃO DO CARGO

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

N° DE CARGOS EN MIN ÇÀ DO CARGO
REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL

6.209 2.661 8.870 Guarda Civil Metro-
politano

QPG-1 PP-Ill Mediante concurso
público de provas e/ou
de provas e títulos exigi-
do o certificado de con- •

clusão de Ensino Médio,

Guarda Civil Metro-
politano - 30 Classe

Guarda Civil Metro-
politano - 2' Classe

QGC-1

QGC-2

PP-Ill

PP-Ill

Mediante concurso pú-
blico de provas ou de
provas e títulos, exigido
o certificado de ensino
médio e Carteira
Nacional de Habilitação,
sem restrição para ativi-
dade remunerada

Enquadramento dentre
titulares de cargos de
Guarda Civil Metropo-
litano - 311 classe, após
aprovação no estágio
probatório e curso espe-
cífico de capacitação,
de no mínimo 600
(seiscentas) horas,
realizado ou referenda-
do pelo Centro de
Formação em
Segurança Urbana,
observado o disposto

6.559 2.811 9.370

i

no artigo 12 desta lei
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Anexo I a que se refere o artigo 40 da Lei n°
Quadro da Guarda Civil Metropolitana



SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

N DE CARGOS
DENOMINAÇÃO DO CARGO

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

N° DE CARGOS E	 DO
REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL

I	 Q	 CARGO

332 142 474 Guarda Civil Metro-
politano - Classe
Especial

QPG-2 PP-Ill Enquadramento, dentre
titulares de cargos de
Guarda Civil Metropoli-
tano com no mínimo 3
(três) anos no cargo e
curso de formação es-
pecífica para Classe
Especial, de no mínimo
400 (quatrocentas) ho-
ras realizado pela
Guarda Civil Metropoli-
tana.

1.750

1.470

750

630

2.500

2100

Guarda Civil Metro-
politano-1° Classe

Guarda Civil Metro-
politano - Classe
Distinta

QGC-3

QGC-4

PP-Ill

pp-iii

Mediante concurso de
acesso de provas e
títulos, dentre titulares
de cargos de Guarda
Civil Metropolitano - 2*
Classe, com no mínimo
3 (três) anos no cargo,
observado o disposto
nos artigos 14 a 16
desta lei.

Mediante concurso de
acesso de provas e
títulos, dentre titulares
de cargos de Guarda
Civil Metropolitano - 1*
Classe, com no mínimo
3 (três) anos no cargo
e curso específico de
capacitação para
Classe Distinta, de n
mínimo 300 (trezen-
tas) horas realizado
referendado pelo 4i

%
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SITUAÇAO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
N° DE CARGOS

DENOMINAÇÃO DO CARGO
REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO N° DE CARGOS

E
REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL
I	 Ç	 C R

224

136

96

58

320

194

Guarda Civil Metro-
politano - Classe
Distinta

2° Inspetor

QPG-3

QPG-4

PP-III

PP-I1

Enquadramento, dentre
titulares de cargos de.
Guarda Civil Metropoli-
tano - Classe Especial
com no mínimo 3 (três)
anos no cargo e curso
de formação especifica
para Classe Distinta, de
no mínimo 800 (oito-
centas) horas realizado
pela Guarda Civil
Metropolitana.

a) Mediante concurso
de acesso de provas e
títulos, dentre titulares
de cargos de Guarda
Civil Metropolitano -
Classe Distinta, porta-
dores de diploma de

525 225 750 Inspetor QGC-5 PP-ill

Centro de Formação em
Segurança Urbana,
observado o disposto
nos artigos 14 a 16
desta lei.

Mediante concurso de
acesso de provas e
títulos, dentre titulares
de cargos de Guarda
Civil Metropolitano-Clas-
se Distinta, com no míni-
mo 3 (três) anos no

nível superior ou com no
mínimo 6 (seis) anos
de Classe Distinta,

b) Mediante concurso
público de provas ou de
provas e títulos.

cargo, exigido curso e
pacífico de capacitaçã
para Inspetor, de no m
nimo 450 (quatrocento
e cinquenta) horas,
lizado ou referendak
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

N DE CARGOS
DENOMINAÇÃO DO CARGO

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

PP DE CARGOS
DENOMINAÇÃO DO CARGO

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL

70 30 100 1° Inspetor QPG-5 PP-I1 Mediante concurso de
acesso de provas e títu-
los, dentre titulares de
cargos de 2° Inspetor,

140 60 200 Inspetor Regional QGC-6 PP-III

pelo Centro de Formação
em Segurança Urbana,
observado o disposto
nos artigos 14 a 16 des-
ta lei.

Mediante concurso de
acesso de provas e
títulos, dentre titulares
de cargos de Inspetor por-

tadores de diploma de
nível superior,
com, no mínimo, 3 (três)
anos no cargo e curso
específico de capacita-
ção para Inspetor Regio-
nal, de no mínimo 150
(cento e cinquenta) ho-
ras, realizado ou re
rendado pelo Centr
Formação em Segu
ça Urbana, observa.M
o disposto nos aalig ?..
14 a 16 desta lei."
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

N DE CARGOS
DENOMINAÇÃO DO CARGO

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

N" DE CARGOS
EN	 I	 ÇA	 C R

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL

35

21

15

9

50

30

Inspetor de
Agrupamento

Inspetor, Superin-
tendente

QGC-7

QGC-8

PP-Ill

PP-Ill

mediante concurso de
acesso de provas e
títulos, dentre titulares
de cargos de Inspetor
Regional portadores de
diploma de nível superior
com, no mínimo,
3 (três) anos no cargo,
observado o disposto
nos artigos 14 a 16
desta lei.

Mediante concurso de
acesso de provas e
títulos, dentre	 titulares
de cargos de Inspetor
de Agrupamento porta-
dores de diploma de
nível superior com,	 ...
no mínimo, 3 (três)
no cargo e curso
específico de capa
ção para Inspetor ...!,
rintendente, de -e. .-•,',*i'
mo 100 (cem)
lizado ou referz„—.,3,
pelo Centro de 
em Segurança	 lnne'.
observado o disp

40
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Anexo II a que se refere o artigo 50 da lei 	 de 	 de"0.4,0#3
Quadro da Guarda Civil Metropolitana

•

REF. I
GRAUS A B C D E

QGC-1 521,78 600,04 690,04 793,54 912,57

QGC-2 547,86 630,03 724,53 833,20 958,18

QGC-3 575,25 661,53 760,75 874,86 1.006,08

QGC-4 690,04 793,54 912,57 1.049,45 1.206,86

QGC-5 1.118,29 1.199,25 1.286,07 1.379,18 1.479,03

QGC-6 1.286,07 1.379,18 1.479,03 1.586,11 1.700,94

QGC-7 1.479,03 1.586,11 1.700,94 1.824,08 1.956,14

QGC-8 1.700,94 1.824,08 1.956,14 2.097,76 2.249,63

•
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Antes de passar, regi ental ente, ao Pequeno Expediente,

informo que está sobre a mesa a redação final, feita pela Comissão de

Constituição e Justiça, do PL 97/02, que visa dispor sobre normas

gerais para a realização dos concursos públicos de ingresso para

provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da

Administração Pública Municipal Direta e Indireta; do PL 573/03, que

visa disciplinar o fator de correção social ("fator K") da Taxa de

Resíduos Sólidos Domiciliares — TRSD, a que se refere o art. 92 da

• Lei n° 13.478/02, alterada pela Lei n° 13.522/03, bem como estende o

referido fator relativamente à Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços

de Saúde — TRSS, também instituída pelo mesmo diploma legal e dá

nova redação a seus arts. 86 e 248; do PL 810/03, que visa dispor

sobre a organização do Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC,

da Prefeitura do Município de São Paulo, institui novo plano de

carreira e dá outras providências; e do PL 835/03, que dispõe sobre a

estrutura e criação de cargos de provimento em comissão dos Centros

Educacionais Unificados e das Unidades de Saúde municipais, e dá

outras providências, todos do Executivo. Permanecerão os mesmos

PLs à disposição dos Srs. Vereadores, durante esta sessão, para

recebimento de eventuais emendas à redação, na forma do art. 261 do

Regimento Interno.

Passemos ao Pequeno Expediente.
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INFORMO QUE OS PROJETOS DE LEI N'S 97/02; 573/03;

810/03 E 835/03 NÃO RECEBERAM EMENDAS DE

REDAÇÃO FINAL.

VÃO À SANÇÃO.
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do processo n°  0) - g.AD. .de 200j	 (a) 	 Q0)/
Adelina Cicone
..sisteri • P2r12E/ ...--rit r

À LEG-3.	 Registro 100.406À LEG-3,
Sra. Chefe:

A Redação Final à presente propositura foi aprovada na 288 8 Sessão
Ordinária, em 16/12/03, estando em condições de ser enviado à Sanção.

SP, 16/12/03

Be----41NO
Assessor Técnico Legislativo

RECEBIDO EM LEG3

EM 14 /	 / c>a.9`

ÀS 35A0 r.



Sr. Cristino,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar registro e carta

de lei.

17/12/03

ANGELA 13/3à1DIN ANDREW!
Cheta da Sneao Técnica

Sr Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Si'.

17/12/03

JOSE CRI.SW"--40 SOUZ A SANWS

Atilstant* de Chefia Técnica
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São Paulo, 30 de dezembro de 2003.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL- O'

ARSErfNO T.
Firesident

18.- 0E-LEG3
orftro N.0896/2003

e.

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 16 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 810/03,
de autoria desse Executivo, que dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda Civil
Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo, institui novo plano de
carreira e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: Anexos I e II.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

rA/jcss.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 16 DE DEZEMBRO 

DE 2003. Cópia extraída de fis. n° 70/84 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 810/03).

(Executivo). Dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda Civil Metropolitana -

QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo, institui novo plano de carreira e dá

outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° -

Esta lei dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC,

da Prefeitura do Município de São Paulo, privativo da Secretaria Municipal de

Segurança Urbana; cria e reenquadra cargos e funções constantes da Lei n° 11.715, de

3 de janeiro de 1995, e legislação subseqüente, na área da Guarda Civil Metropolitana,

bem assim institui novo Plano de Carreira e respectiva Escala de Padrões de

Vencimentos. COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA CIVIL

METROPOLITANA Art. 2° - O Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC fica

composto pelos cargos previstos nesta lei. Art. 3 0 - Os cargos do Quadro da Guarda

Civil Metropolitana - QGC ficam incluídos na Parte Permanente, Tabela III (PP-III),

cargos de provimento efetivo que não comportam substituição. Art. 40 - Os cargos de

provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC ficam com as

quantidades, denominações, referências de vencimentos e formas de provimento

estabelecidas na conformidade do Anexo I, integrante desta lei, onde se discriminam

também as Partes e Tabelas, observadas as seguintes regras: I - criados, os que

figuram na coluna "Situação Nova", sem correspondência na coluna "Situação Atual";

II - mantidos, os que figuram nas duas colunas, com as transformações ocorridas.

ESCALA DE PADRÕES DE VENCIMENTOS Art. 5 0 - Fica instituída nova Escala

de Padrões de Vencimentos dos cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana —

QGC, compreendendo as referências, os graus e os valores constantes do Anexo II

integrante desta lei. § 1° - Na composição da Escala de Padrões de Vencimentos,

observar-se-á, sempre, no mínimo, o percentual existente entre o valor de uma

referência e a que lhe for imediatamente subseqüente. § 2° - Observar-se-á, ainda, na

forma do parágrafo 1° deste artigo, o percentual existente entre o valor de um grau e o

que lhe for imediatamente subseqüente. § 3° - A Escala de Padrões de Vencimentos de

que trata o "caput" deste artigo será atualizada, a partir do mês de outubro de 2003, de

acordo com os reajustes concedidos aos servidores municipais, nos termos da
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legislação vigente. CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA Art. 6° - A carreira única

que integra o Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC, composta pelos cargos

constantes do Anexo I desta lei, passa a ser configurada na seguinte conformidade: I —

Nível I: a) Guarda Civil Metropolitano — 3' Classe; b) Guarda Civil Metropolitano -

2' Classe; c) Guarda Civil Metropolitano — P Classe; II — Nível II: Guarda Civil

Metropolitano — Classe Distinta; III — Nível III: Inspetor; IV — Nível IV: Inspetor

Regional; V — Nível V: Inspetor de Agrupamento; VI — Nível VI: Inspetor

Superintendente. § 1° - Todo cargo situa-se inicialmente no grau "A" e a ele retorna

quando vago. § 2° - Os cargos do Nível I de Guarda Civil Metropolitano — 3" Classe

transferem-se à 2' Classe por ocasião do enquadramento previsto no artigo 12 desta lei,

retornando à 3' Classe quando o servidor for acessado à P Classe, ou quando de sua

vacância. § 3° - Nível é o agrupamento de cargos de mesma natureza de atribuições.

Art. 7° - As atribuições dos cargos que compõem a carreira do Quadro da Guarda Civil

Metropolitana - QGC serão definidas em decreto a ser editado no prazo de 180 (cento e

oitenta) dias a contar da data da publicação desta lei. PROVIMENTO DOS CARGOS

DO QUADRO DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA Art. 8° - Os cargos de

Guarda Civil Metropolitano — 3' Classe, do Nível I da carreira que integra o Quadro da

Guarda Civil Metropolitana — QGC, serão providos mediante concurso público de

provas ou de provas e títulos. § 1° - A nomeação obedecerá rigorosamente à ordem de

classificação no concurso e será efetuada gradativamente, na medida das necessidades

da Administração Pública Municipal. § 2° - O enquadramento no cargo de Guarda

Civil Metropolitano — 2 Classe obedecerá ao disposto no artigo 12 desta lei. Art. 9° -

Excluídos os cargos de que trata o artigo 8°, os demais cargos de provimento efetivo

do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, constantes do Anexo I, integrante desta lei,

serão providos mediante concurso de acesso de provas e títulos. DO ESTÁGIO

PROBATÓRIO Art. 10 - O estágio probatório corresponde ao período de 3 (três) anos

que se segue ao ingresso do servidor, no cargo de provimento efetivo de Guarda Civil

Metropolitano — 3' Classe. § 1° - O servidor em estágio probatório, para fins de

confirmação no cargo, será submetido a avaliação especial de desempenho, de acordo

com critérios a serem estabelecidos em decreto específico. § 2° - Confirmado no cargo

a que se refere o "caput", o servidor será enquadrado no cargo de Guarda Civil
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Metropolitano — 2' Classe, na forma do disposto no artigo 12 desta lei. § 30 - Durante

o período de estágio probatório, o Guarda Civil Metropolitano — 38 Classe não poderá

ser promovido nos graus ou acessado a outro cargo. § 40 - A avaliação especial de que

trata o parágrafo 1° deste artigo será realizada por Comissão Interdisciplinar, composta

por membros do Centro de Formação em Segurança Urbana, do Comando da Guarda

Civil Metropolitana, da Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana, da Divisão

Técnica de Recursos Humanos, da Divisão Técnica de Saúde e por servidor indicado

pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana, que a presidirá. § 50 - O disposto

neste artigo aplica-se, no que couber, aos servidores investidos, por meio de concurso

público, no cargo de 2° Inspetor. Art. 11 - Será exonerado do cargo o servidor

reprovado no estágio probatório. DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E DO ACESSO

Art. 12 - Aos titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano

— 3a Classe confirmados no cargo mediante aprovação no estágio probatório, fica

assegurada evolução funcional por enquadramento no cargo de Guarda Civil

Metropolitano — 2' Classe, na forma do disposto no Anexo I integrante desta lei. Art.

13 - Acesso é a elevação do servidor efetivo a cargo de maior responsabilidade e maior

complexidade de atribuições. § 1° - É de 3 (três) anos o interstício no cargo para

concorrer ao acesso. § 2° - A apuração do tempo no cargo será feita segundo o

disposto no artigo 64 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979. Art. 14 - Fica

assegurado aos titulares de cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil

Metropolitana - QGC concurso de acesso para o cargo subseqüente, de referência mais

elevada, na forma estabelecida no Anexo I integrante desta lei. § 1 0 - Os concursos de

acesso serão realizados, obrigatoriamente, a cada 3 (três) anos, devendo os prazos ser

controlados pela Divisão Técnica de Recursos Humanos e comunicados ao Secretário

Municipal de Segurança Urbana. § 2° - Sem prejuízo do disposto no parágrafo 10 deste

artigo, os concursos de acesso poderão também ser realizados sempre que a

Administração julgar necessário. § 3 0 - Será indeferida, liminarmente, a inscrição no

concurso de acesso do titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana que,

embora implementados todos os prazos e as demais condições para o acesso, na data

do início das inscrições, incorrer em uma das seguintes hipóteses: I - tiver

comportamento classificado como insuficiente ou mau, nos termos do artigo 9° da Lei

3
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n° 13.530, de 14 de março de 2003, que dispõe sobre o Regulamento Disciplinar dos

Servidores da Guarda Civil Metropolitana; II - tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas

injustificadas, nos últimos 12 (doze) meses, ou mais de 10 (dez) faltas injustificadas,

durante os últimos 24 (vinte e quatro) meses. Art. 15 - Os concursos de acesso,

inclusive os títulos para eles exigidos, serão disciplinados em decreto, no prazo de até

180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação desta lei. § 1° - Serão

considerados como títulos os cursos de formação realizados ou referendados pelo

Centro de Formação em Segurança Urbana, da Secretaria Municipal de Segurança

Urbana, não exigidos como requisito para o acesso, bem como a escolaridade dos

candidatos, quando se tratar de formação de nível superior, especialmente nos

concursos de acesso para os cargos de Inspetor, Inspetor Regional, Inspetor de

Agrupamento e Inspetor Superintendente. § 2° - Para os titulares de cargos de Inspetor

Regional, Inspetor de Agrupamento e Inspetor Superintendente, somente serão

considerados como títulos os cursos de graduação não utilizados para o provimento do

cargo efetivo de que é titular. Art. 16 - O Centro de Formação em Segurança Urbana

validará os cursos de formação promovidos por outras entidades, bem como aqueles

por ele realizados, relativos a cargos superiores na carreira, quando houver

correspondência do conteúdo e da carga horária com o curso de formação exigido

como requisito para o concurso de acesso. Art. 17 - Os titulares de cargos de

provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC manterão, no

acesso, o mesmo grau que detinham na situação anterior. REGIME ESPECIAL DE

TRABALHO POLICIAL Art. 18 - Fica mantido o Regime Especial de Trabalho

Policial — RETP dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana,

caracterizando-se pelo cumprimento de horário e local de trabalho variáveis, prestação

de serviço em finais de semana e feriados, plantões noturnos e outros estabelecidos em

decreto, assim como pela sujeição a trabalho perigoso, insalubre ou penoso,

observadas, sempre, as peculiaridades do serviço. Art. 19 - Pela sujeição ao regime a

que se refere o artigo 18, os servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana farão

jus a uma gratificação de 50% (cinqüenta por cento) a 140% (cento e quarenta por

cento), calculada exclusivamente sobre o padrão de vencimento do servidor. § 1° -

Para os fins do disposto no "caput", considera-se padrão de vencimento o conjuntole
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referência e grau. § 2° - O percentual da Gratificação pelo Regime Especial de

Trabalho Policial fica fixado, inicialmente, em 50% (cinqüenta por cento) sobre o

padrão de vencimento do servidor, podendo ser revisto, a critério do Prefeito, por meio

de decreto, respeitados os limites estabelecidos no "caput" deste artigo. § 3° - A

gratificação de que trata este artigo tem natureza permanente, inclusive para

aposentadoria e pensão, sendo inacumulável com qualquer outra vantagem decorrente

de jornadas ou regime especial de trabalho. § 4° - O disposto neste artigo aplica-se aos

aposentados e pensionistas. JORNADA DE TRABALHO Art. 20 - Os servidores do

Quadro da Guarda Civil Metropolitana ficam sujeitos à jornada de 40 (quarenta) horas

de trabalho semanais — J-40. Art. 21 - A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho

semanais — J-40, a ser disciplinada em decreto, corresponderá: I - à prestação de 8

(oito) horas diárias de trabalho; II - ao cumprimento em regime de plantão. DA

OPÇÃO E ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES DE CARGOS EFETIVOS

Art. 22 - Os titulares dos cargos de provimento efetivo relacionados na coluna

"Situação Atual" do Anexo I, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da

publicação desta lei, poderão optar pela nova carreira da Guarda Civil Metropolitana e

por receberem seus vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de Vencimentos

constante do Anexo II, instituída por esta lei, relativa à jornada de 40 (quarenta) horas

de trabalho semanais — J-40. § 1° - A opção de que trata o "caput" será provisória

durante o prazo de 90 (noventa) dias, a contar do ato de integração, findo o qual

adquirirá caráter irretratável, se não houver expressa manifestação de desistência da

opção feita. § 2° - No caso de desistência da opção pela nova carreira, o servidor

reverterá à situação anterior, passando a perceber seus vencimentos de acordo com o

disposto no parágrafo 3° deste artigo. § 3° - Aos servidores que não optarem no prazo

estabelecido no "caput", fica assegurado o direito de permanecerem recebendo seus

vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de Vencimentos atualmente vigente

para o Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente

reajustada nos termos da legislação específica, mantidas as atuais referências de seus

cargos. § 4° - Os critérios para a acomodação dos servidores cujos vencimentos, em

razão de decisões judiciais, ultrapassem as novas Escalas de Padrões de Vencimentos

referidas no "caput" são os previstos no artigo 29 desta lei. Art. 23 - Para os servidojes
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que se encontrarem regularmente afastados, o prazo consignado no artigo 22 desta lei

será computado a partir da data em que retornarem ao serviço. Art. 24 - O disposto no

artigo 22 aplica-se aos aposentados e pensionistas, observadas as disposições

específicas para eles previstas nos artigos 37, 38 e 39 desta lei. Art. 25 - A opção e a

sua eventual desistência só poderão ser efetuadas uma única vez. DA INTEGRAÇÃO

DOS ATUAIS TITULARES DE CARGOS EFETIVOS Art. 26 - Integração é a forma

de acomodação dos atuais titulares de cargos de provimento efetivo que compõem a

carreira da Guarda Civil Metropolitana nos níveis e referências instituídos por esta lei.

Art. 27 - Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo que compõem a carreira

da Guarda Civil Metropolitana, optantes na forma do artigo 22, serão integrados nos

cargos da nova carreira, na seguinte conformidade: I - no cargo de Guarda Civil

Metropolitano — 3' Classe, os titulares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com

até 3 (três) anos de efetivo exercício no cargo; II - no cargo de Guarda Civil

Metropolitano — 2a Classe, os titulares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com

mais de 3 (três) anos e até 10 (dez) anos de efetivo exercício no cargo; III - no cargo

de Guarda Civil Metropolitano — P Classe, os titulares de cargos de Guarda Civil

Metropolitano com mais de 10 (dez) anos de efetivo exercício no cargo; IV - no cargo

de Guarda Civil Metropolitano — Classe Distinta: a) os titulares de cargos de

provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano — Classe Especial; b) os titulares de

cargos de provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano — Classe Distinta; V - no

cargo de Inspetor, os titulares de cargos de provimento efetivo de 2° Inspetor; VI - no

cargo de Inspetor Regional, os titulares de cargos de provimento efetivo de 1° Inspetor.

§ 1° - O titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana conservará, na

integração, o mesmo grau que detinha na situação anterior. § 2° - Sem prejuízo da

integração prevista neste artigo, os servidores ora integrados somente poderão

concorrer, mediante concurso de acesso, a cargo imediatamente superior ao que se

encontrarem se possuírem a escolaridade exigida para o provimento do cargo. § 3° -

Os servidores referidos no "caput" deste artigo, que não possuam o curso de formação

profissional correspondente ao cargo no qual foram integrados, serão inscritos de

oficio nesse curso. § 4° - Na hipótese prevista no parágrafo 3°, os servidores somente

poderão concorrer, mediante concurso de acesso, a cargo imediatamente superior ao
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que sese encontrarem, após sua aprovação no curso ali referido, observado o disposto no

artigo 41 desta lei. § 50 - A apuração de tempo no cargo, para os efeitos deste artigo

será feita a contar do início de exercício no respectivo cargo até 31 de julho de 2003,

nos termos do disposto no artigo 64 da Lei n° 8.989, de 1979. Art. 28 - Os servidores

integrados no cargo de Guarda Civil Metropolitano — Classe Distinta, nos termos da

alínea "h" do inciso IV do artigo 27, que, na data da publicação desta lei, possuírem

mais de 6 (seis) anos no cargo, serão enquadrados como Inspetor, após aprovação no

Curso de Formação Profissional para Inspetor. § 1 0 - O curso de formação profissional

a que se refere o "caput" terá início no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da

data da publicação desta lei. § 2° - O enquadramento previsto no "caput" deverá ser

efetivado no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data da conclusão do curso,

produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês da publicação do ato de

enquadramento. § 30 - Na hipótese de não aprovação no Curso de Formação

Profissional para Inspetor, os servidores de que trata o "caput" permanecerão no cargo

de Guarda Civil Metropolitano — Classe Distinta. § 40 - Para os fins deste artigo,

aplica-se o disposto no parágrafo 5° do artigo 27 desta lei. Art. 29 - Ao servidor

optante nos termos do artigo 22 desta lei, cujo enquadramento na nova escala de

padrões de vencimentos resultar inferior ao padrão atual, em decorrência de decisão

judicial, fica assegurada a percepção da diferença, que será paga a título de Vantagem

de Ordem Pessoal - VOP e considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro

salário e férias. § 1 0 - A diferença paga a título de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP

será reajustada na mesma data e no mesmo percentual dos reajustes de vencimentos

dos servidores municipais, bem como eventuais reajustes setoriais. § 2° - Fica

assegurado o pagamento de eventuais diferenças no cálculo dos adicionais de tempo de

serviço, bem assim do Regime Especial de Trabalho Policial - RETP, decorrentes de

decisões judiciais, por ocasião do enquadramento nos novos padrões de vencimentos,

que serão incluídas na Vantagem de Ordem Pessoal - VOP prevista no "caput" deste

artigo. Art. 30 - A integração dos titulares de cargos de provimento efetivo do Quadro

da Guarda Civil Metropolitana não constituirá impedimento para a promoção por

merecimento ou antigüidade prevista na legislação estatutária. Art. 31 - Os titulares de

cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana serão
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integrados nos novos padrões de vencimentos no prazo de até 180 (cento e oitenta)

dias, contados da data da publicação desta lei. § 1° - Os efeitos da integração prevista

no "caput" retroagirão ao primeiro dia do mês subseqüente ao da publicação desta lei.

§ 2° - Até a publicação do ato de integração, os servidores abrangidos por esta lei

receberão seus vencimentos na forma prevista pela legislação vigente para o Quadro

dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente reajustados de

acordo com a legislação específica, mantidos o padrão de vencimentos atual de seus

cargos e demais beneficios, nos percentuais e bases atualmente percebidos. Art. 32 -

Em nenhuma hipótese será realizada a integração sem que o servidor manifeste sua

opção, na forma do artigo 22 desta lei. DOS SERVIDORES ADMITIDOS Art. 33 -

Os servidores admitidos nos termos da Lei n ° 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para a

função de Guarda Civil Metropolitano poderão realizar opção pelos padrões de

vencimentos ora instituídos, na forma do disposto no artigo 22 desta lei. Art. 34 - Os

servidores admitidos que realizarem a opção de que trata o artigo 33 ficam com a

denominação da função alterada para Guarda Civil Metropolitano — 3' Classe e o

respectivo salário fixado na referência QGC-1, na forma do estabelecido na coluna

"Situação Nova" do Anexo I e no Anexo II, integrantes desta lei. § 1° - A fixação dos

salários na nova referência de vencimento observará o prazo previsto para os titulares

de cargos de provimento efetivo. § 2° - Os servidores admitidos estáveis conservarão,

na nova situação, os graus em que se encontrem na data da publicação desta lei. § 3° -

Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido no "caput", fica assegurado o

direito de permanecerem recebendo seus salários de acordo com a Escala de Padrões

de Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissionais da Guarda Civil

Metropolitana - QPG, devidamente reajustados nos termos da legislação específica,

mantida a atual referência de sua função. Art. 35 - Aos servidores admitidos nos

termos da Lei n° 9.160, de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, estáveis

por força do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, assistem,

além dos direitos previstos na legislação específica, os seguintes: I - inscrição de

oficio nos concursos públicos a serem realizados após a publicação desta lei, para

provimento do cargo correspondente à respectiva função, ainda que não possuam a

escolaridade exigida para seu provimento; II - tempo de serviço público municipal
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computado como título nos concursos de ingresso para provimento dos cargos

correspondentes às respectivas funções; III - licença sem vencimentos, nos termos da

legislação em vigor; IV - contagem do tempo de exercício na função, como no cargo,

para fins de promoção por merecimento e antigüidade, a partir do ingresso no cargo

efetivo correspondente; V - classificação no mesmo grau em que se encontrem,

quando titularizarem o cargo efetivo correspondente à função ocupada; VI -

readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não acarretará diminuição nem

aumento de salário. Art. 36 - Aos servidores admitidos nos termos da Lei n° 9.160, de

1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, não-estáveis, assistem, além dos

direitos previstos na legislação específica, os seguintes: I - inscrição de oficio nos

concursos públicos a serem realizados após a publicação desta lei, para provimento do

cargo correspondente à respectiva função, ainda que não possuam a escolaridade

exigida para seu provimento; II - alteração ou restrição de função, temporária ou

permanente, que não acarretará diminuição nem aumento de salário, para os que

apresentarem comprometimento parcial, temporário ou permanente, de saúde, física ou

psíquica, atribuindo-se-lhes encargos compatíveis com a sua capacidade.

DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS E PENSIONISTAS Art. 37 - Os

proventos, as pensões e legados serão revistos e fixados de acordo com as novas

situações determinadas por esta lei, observando-se as alterações sofridas pelo cargo ou

função em que se deu a aposentadoria ou pensão, de acordo com o Anexo I e o artigo

34 desta lei, observadas as disposições relativas às opções pelas novas referências de

vencimentos ora instituídas para os servidores em atividade. Parágrafo único - Para os

que se aposentaram ou faleceram na condição de servidores efetivos, em cargos que

passam a integrar a nova carreira de Guarda Civil Metropolitano, a data limite para a

contagem de tempo na carreira ou cargo será a de sua aposentadoria ou falecimento,

prevalecendo aquela que primeiro ocorreu. Art. 38 - A fixação dos proventos, pensões

e legados nas novas referências de vencimentos instituídas por esta lei observará os

critérios e condições estabelecidos para os servidores em atividade. Art. 39 - Os

aposentados e pensionistas a que se refere o artigo 37 desta lei poderão optar, a

qualquer tempo, hipótese em que terão seus proventos ou pensões fixados nas novas

referências ora instituídas, observadas as normas estabelecidas para os servidoremm
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atividade. Parágrafo único - Decorrido o prazo previsto no artigo 22, a fixação dos

proventos, pensões e legados nas novas referências de vencimentos instituídas por esta

lei será definitiva e produzirá efeitos a partir do primeiro dia do mês da publicação do

respectivo ato. DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS Art. 40 - Os atos

necessários à implementação das integrações previstas nesta lei serão realizados pela

Secretaria Municipal de Segurança Urbana, com competência para autorizar e

promover as medidas para tanto indispensáveis, inclusive editando os atos que deverão

disciplinar as situações delas decorrentes. Art. 41 - Excepcionalmente, no primeiro

concurso de acesso a ser realizado após a publicação desta lei, será exigido interstício

mínimo de 1 (um) ano no cargo titularizado pelo servidor, dispensada a comprovação

de aproveitamento em curso de formação profissional. § 1° - Os servidores acessados

na forma do "caput" e que não comprovarem aproveitamento em curso de formação

profissional serão inscritos de oficio no respectivo curso. § 2° - Somente poderá

participar de novo concurso de acesso o servidor aprovado no curso de formação

profissional a que se refere o parágrafo 1° deste artigo. § 3° - O disposto neste artigo

não se aplica aos servidores que se encontrem no período de estágio probatório, nos

termos do artigo 10 desta lei. Art. 42 - Os atuais titulares de cargo de 2° Inspetor,

investidos em virtude de concurso público anteriormente à publicação desta lei,

completarão o estágio probatório de 3 (três) anos no cargo de Inspetor. Art. 43 - Os

concursos públicos e de acesso, para preenchimento de cargos de provimento efetivo

do Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC, serão promovidos pela Secretaria

Municipal de Segurança Urbana. Art. 44 - Os atuais cargos de provimento em

comissão de Inspetor Chefe Regional, Ref. QPG-6, Inspetor Chefe de Agrupamento,

Ref. QPG-7, e Inspetor Chefe Superintendente, Ref. QPG-8, ficam mantidos no

Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana — QPG, com as quantidades,

denominações, referências de vencimento e formas de provimento, na conformidade

do Anexo Único, Tabela "B", da Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002. Art. 45 - Fica

vedado o exercício transitório de cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda

Civil Metropolitana - QGC. Art. 46 - A Gratificação de Dificil Acesso, criada pela Lei

n° 11.035, de 11 de julho de 1991, fica mantida para os servidores integrantes da

Guarda Civil Metropolitana, optantes ou não nos termos desta lei, nos percentuais de
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30% (trinta por cento) ou 50% (cinqüenta por cento), de acordo com a localização da

unidade de trabalho do servidor, a serem calculados sobre o valor referente ao Padrão

QPG-1-A, instituído pela Lei n° 11.715, de 1995, devidamente reajustado nos termos

da legislação em vigor. Art. 47 - A gratificação de gabinete prevista no artigo 100 da

Lei n° 8.989, de 1979, poderá ser concedida aos servidores lotados e em exercício no

Gabinete da Guarda Civil Metropolitana. Art. 48 - As demais gratificações devidas

aos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC, não alteradas por

esta lei, ficam mantidas nas atuais bases de incidência, percentuais e condições. Art.

49 - Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos cargos de que trata

esta lei, os candidatos excedentes aprovados nos concursos públicos realizados

anteriormente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em vigência. Parágrafo

único - O aproveitamento a que se refere este artigo dar-se-á, obrigatoriamente, no

cargo transformado, de acordo com o Anexo I, integrante desta lei. Art. 50 - Os

incisos I e II do artigo 9° da Lei n° 13.530, de 14 de março de 2003, passam a vigorar

com a seguinte redação: "Art. 90 - 	

I - excelente, quando, nos últimos 48 (quarenta e oito) meses, não tiver sofrido

qualquer punição; II - bom, quando, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, não tiver

sofrido pena de suspensão; 	 55

(NR) Art. 51 - O inciso I do artigo 76 da Lei n° 13.530, de 2003, passa a vigorar com a

seguinte redação: "Art. 76 - 	

I - a parte estava legalmente afastada de suas funções por licença-maternidade ou

paternidade, licença-gala, licença-nojo, em gozo de férias, presa provisoriamente, em

cumprimento de pena, ou em licença-médica se impossibilitada de prestar depoimento,

podendo a Comissão realizar audiência em domicílio ou no lugar onde se encontre o
33servidor	

(NR) Art. 52 - O parágrafo 2° do artigo 84 da Lei n° 13.530, de 2003, passa a vigorar

com a seguinte redação: "Art. 84 - 	

§ 2° - Poderá ser delegada ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana a

competência prevista nos incisos I, alínea "a", e IV deste artigo." (NR) Art. 53 - O

artigo 84 da Lei n° 13.530, de 2003, fica acrescido de parágrafo 3°, com a seguinte

redação: "Art. 84 - 	
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§ 3° - Não será delegada ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana

competência para instauração de procedimento especial de exoneração em estágio

probatório, no caso previsto no inciso II do artigo 132 desta lei." (NR) Art. 54 - O

"caput" do artigo 132 e seu inciso V da Lei n° 13.530, de 2003, passam a vigorar com

a seguinte redação: "Art. 132 - Instaurar-se-á procedimento especial de exoneração em

estágio probatório, nos seguintes casos: 	

V - desídia; 	 " (NR)

Art. 55 - Fica vedada a lotação dos servidores do Quadro da Guarda Civil

Metropolitana fora da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. Art. 56 - O

Executivo editará, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da publicação desta

lei, decreto regulamentar da situação funcional dos servidores readaptados do Quadro

da Guarda Civil Metropolitana, inclusive no que se refere à promoção e ao acesso.

Art. 57 - Fica cessado, para os servidores que optarem pela nova carreira da Guarda

Civil Metropolitana, a partir dos efeitos da integração, o abono concedido nos termos

da Lei n° 13.253, de 27 de dezembro de 2001, e legislação subseqüente. Art. 58 - O

artigo 119 da Lei n° 13.652, de 25 de setembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte

redação: "Art. 119 - As disposições constantes deste Capítulo aplicam-se, no que

couber, aos servidores municipais lotados nas unidades de saúde municipalizadas, aos

servidores municipais afastados para as Autarquias Hospitalares Municipais Regionais

vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde, inclusive para o Hospital do Servidor

Público Municipal — HSPM, para o Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar, da

Divisão Técnica de Fiscalização, Comunicação e Informação da Central de

Comunicação — CECOM/SMS, aos servidores lotados na Secretaria Municipal da

Saúde que sejam transferidos para as Coordenadorias de Saúde das Subprefeituras e

aos novos servidores que venham a ser lotados nessas Coordenadorias de Saúde."

(NR) Art. 59 - O artigo 121 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vigorar com a seguinte

redação: "Art. 121 - A importância paga a título de Gratificação Especial pela

Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de Saúde não se incorpora e nem se

torna permanente aos vencimentos ou proventos dos servidores, bem como não servirá

de base para cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecuniária, inclusive 1/3

(um terço) de férias, décimo terceiro salário, adicionais por tempo de serviço e svcta

" (NR)

12
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parte." (NR) Art. 60 - O parágrafo 7° do artigo 126 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a

vigorar com a seguinte redação: "Art. 126 - 	

§ 7° - Os efeitos do disposto no parágrafo 6° deste artigo retroagirão a 1° de julho de

2003." (NR) Art. 61 - O inciso I do artigo 128 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a

vigorar com a seguinte redação: "Art. 128 - 	

I — o respectivo padrão de vencimentos do cargo efetivo, constante do Anexo XV,

Tabela "B" — Grupo 1, integrante desta lei, reajustada nos termos da legislação

específica; 	 " (NR)

Art. 62 - O parágrafo 2° do artigo 134 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vigorar com a

seguinte redação: "Art. 134 - 	

§ 2° - Os efeitos do enquadramento previsto no "caput" retroagirão a 1° de julho de

2003." (NR) Art. 63 - O artigo 140 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vigorar com a

seguinte redação: "Art. 140 - Mantidas as atuais lotações, 1 (um) cargo de Chefe de

Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento pelo Prefeito dentre Agentes Vistores de

SEMAB, 15 (quinze) cargos de Chefe de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento em

comissão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira de Agente Vistor, todos da

Secretaria Municipal de Abastecimento, e 10 (dez) cargos de Chefe de Seção II, Ref.

DAI-7, de livre provimento em comissão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira de

Agente Vistor, transferidos da Secretaria Municipal de Abastecimento para o Gabinete

do Secretário, da Secretaria Municipal das Subprefeituras, por meio do Decreto n°

43.801, de 16 de setembro de 2003, ficam com a denominação e a referência alteradas

para Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-10, passando a ser "Seção Técnica" as

unidades correspondentes a esses cargos." (NR) Art. 64 - O parágrafo único do artigo

145 da Lei n° 13.652, de 2003, fica renumerado como parágrafo 1°, acrescentando-se

parágrafo 2° ao artigo, com a seguinte redação: "Art. 145 - 	

§ 2° - O enquadramento de que trata o parágrafo 1° deste artigo produzirá efeitos a

partir do 1° dia do mês da publicação do respectivo ato." (NR) Art. 65 - O "caput" do

artigo 151 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação,

acrescido de parágrafo 6°: "Art. 151 - Fica criado um bônus pecuniário mensal, no

valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), a ser concedido aos servidores ocupantes de

cargos ou funções de Agente Vistor e de Agente de Apoio Fiscal que se encontrem em
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atividade e que não possuam diploma de nível superior e estejam devidamente

matriculados ou que venham a se matricular em curso de nível superior, devidamente

reconhecido. 	

§ 6° - Na hipótese do servidor não concluir o curso, não poderá se beneficiar

novamente do bônus de que trata o "caput"." (NR) Art. 66 - O artigo 3° da Lei n°

13.511, de 10 de janeiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 3° - A

importância paga a título de Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde - GES

não se incorpora, e nem se torna permanente aos vencimentos ou proventos dos

servidores, bem como não servirá de base para cálculo de qualquer indenização ou

vantagem pecuniária, inclusive 1/3 (um terço) de férias, décimo terceiro salário,

adicionais por tempo de serviço e sexta parte." (NR) Art. 67 - Os encargos financeiros

decorrentes da extensão dos benefícios previstos nesta lei às pensões e legados

concedidos antes da data de sua publicação, e que vêm sendo pagos pelo Instituto de

Previdência Municipal de São Paulo — IPREM, serão suportados, a partir da respectiva

fixação, pela Prefeitura do Município de São Paulo, que, diante da comprovação das

despesas, realizará repasses mensais à Autarquia. Art. 68 - As despesas com a

execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas, se necessário. Art. 69 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogado o parágrafo único do artigo 25, o inciso III do artigo 34 e o artigo

133, todos da Lei n° 13.530, de 2003. Eu, JOÃE..age'4ti.so. ,1. NT ÇoAssistente de Chefia
Assistente de Chefla Técnica

Técnica, padrão "QPA-10-C" extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro

r
competente n° 55 e digitei. Eu,  Anima 	 5 	 Assistente de Chefia Técnica,

ChSeAtlja9Tionlaa
padrão "QPA-10-C" a conferi. São Paulo, 17 de dezembro de 2003. h4a- e da Seção

Técnica de Preparo e Registro de Documentos Legislativos, 44GELA "riÁtd". 	ANDPMNI
Chelà	 Técrbica IV

Vistottiu .mw.
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v
Assistente de Ctietia Ttenica

Dispõe sobre a organização do
Quadro da Guarda Civil
Metropolitana - QGC, da
Prefeitura do Município de São
Paulo, institui novo plano de
carreira e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 16 de dezembro de 2003,

•	 decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 - Esta lei dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda
Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo, privativo da
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; cria e reenquadra cargos e funções
constantes da Lei n° 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e legislação subseqüente, na área
da Guarda Civil Metropolitana, bem assim institui novo Plano de Carreira e respectiva
Escala de Padrões de Vencimentos.

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA

Art. 2° - O Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC fica
composto pelos cargos previstos nesta lei.

Art. 3° - Os cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC
ficam incluídos na Parte Permanente, Tabela III (PP-III), cargos de provimento efetivo
que não comportam substituição.

Art. 4° - Os cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil
Metropolitana - QGC ficam com as quantidades, denominações, referências de
vencimentos e formas de provimento estabelecidas na conformidade do Anexo I,
integrante desta lei, onde se discriminam também as Partes e Tabelas, observadas as
seguintes regras:

I - criados, os que figuram na coluna "Situação Nova", sem
correspondência na coluna "Situação Atual";

II - mantidos, os que figuram nas duas colunas, com as
transformações ocorridas.

ESCALA DE PADRÕES DE VENCIMENTOS

Art. 5° - Fica instituída nova Escala de Padrões de Vencimentos dos
cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC, compreendendo as
referências, os graus e os valores constantes do Anexo II integrante desta lei.

•
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§ 1 0 - Na composição da Escala de Padrões de Vencimentos,
observar-se-á, sempre, no mínimo, o percentual existente entre o valor de uma
referência e a que lhe for imediatamente subseqüente.

§ 2° - Observar-se-á, ainda, na forma do parágrafo 1° deste artigo, o
percentual existente entre o valor de um grau e o que lhe for imediatamente
subseqüente.

§ 3° - A Escala de Padrões de Vencimentos de que trata o "caput"
deste artigo será atualizada, a partir do mês de outubro de 2003, de acordo com os
reajustes concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislação vigente.

CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA

Art. 6° - A carreira única que integra o Quadro da Guarda Civil
Metropolitana — QGC, composta pelos cargos constantes do Anexo I desta lei, passa a
ser configurada na seguinte conformidade:

I — Nível I:
a) Guarda Civil Metropolitano — 3' Classe;
b) Guarda Civil Metropolitano — 2 Classe;
c) Guarda Civil Metropolitano — 1' Classe;
II — Nível II: Guarda Civil Metropolitano — Classe Distinta;
III — Nível III: Inspetor;
IV — Nível IV: Inspetor Regional;
V — Nível V: Inspetor de Agrupamento;
VI — Nível VI: Inspetor Superintendente.
§ 1° - Todo cargo situa-se inicialmente no grau "A" e a ele retorna

quando vago.
§ 2° - Os cargos do Nível I de Guarda Civil Metropolitano — 3a

Classe transferem-se à 2a Classe por ocasião do enquadramento previsto no artigo 12
desta lei, retornando à 3a Classe quando o servidor for acessado à l a Classe, ou quando
de sua vacância.

§ 3° - Nível é o agrupamento de cargos de mesma natureza de
atribuições.

Art. 7° - As atribuições dos cargos que compõem a carreira do
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC serão definidas em decreto a ser editado
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data da publicação desta lei.

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO DA GUARDA CIVIL
METROPOLITANA

Art. 8° - Os cargos de Guarda Civil Metropolitano — 3' Classe, do
Nível I da carreira que integra o Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC, serão
providos mediante concurso público de provas ou de provas e títulos.

§ 1° - A nomeação obedecerá rigorosamente à ordem de classificação
no concurso e será efetuada gradativamente, na medida das necessidades da
Administração Pública Municipal.
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§ 2° - O enquadramento no cargo de Guarda Civil Metropolitano — 2a
Classe obedecerá ao disposto no artigo 12 desta lei.

Art. 9° - Excluídos os cargos de que trata o artigo 8°, os demais
cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, constantes do
Anexo I, integrante desta lei, serão providos mediante concurso de acesso de provas e
títulos.

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 10 - O estágio probatório corresponde ao período de 3 (três)
anos que se segue ao ingresso do servidor, no cargo de provimento efetivo de Guarda
Civil Metropolitano — 3a Classe.

§ 1° - O servidor em estágio probatório, para fins de confirmação no
cargo, será submetido a avaliação especial de desempenho, de acordo com critérios a
serem estabelecidos em decreto específico.

§ 2° - Confirmado no cargo a que se refere o "caput", o servidor será
enquadrado no cargo de Guarda Civil Metropolitano — 2a Classe, na forma do disposto
no artigo 12 desta lei.

§ 3° - Durante o período de estágio probatório, o Guarda Civil
Metropolitano — 3a Classe não poderá ser promovido nos graus ou acessado a outro
cargo.

§ 4° - A avaliação especial de que trata o parágrafo 1° deste artigo
será realizada por Comissão Interdisciplinar, composta por membros do Centro de
Formação em Segurança Urbana, do Comando da Guarda Civil Metropolitana, da
Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana, da Divisão Técnica de Recursos
Humanos, da Divisão Técnica de Saúde e por servidor indicado pelo Secretário
Municipal de Segurança Urbana, que a presidirá.

§ 5° - O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos servidores
investidos, por meio de concurso público, no cargo de 2° Inspetor.

Art. 11 - Será exonerado do cargo o servidor reprovado no estágio
probatório.

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E DO ACESSO

Art. 12 - Aos titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda
Civil Metropolitano — 3" Classe confirmados no cargo mediante aprovação no estágio
probatório, fica assegurada evolução funcional por enquadramento no cargo de Guarda
Civil Metropolitano — 2' Classe, na forma do disposto no Anexo I integrante desta lei.

Art. 13 - Acesso é a elevação do servidor efetivo a cargo de maior
responsabilidade e maior complexidade de atribuições.

§ 1° - É de 3 (três) anos o interstício no cargo para concorrer ao
acesso.
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§ 2° - A apuração do tempo no cargo será feita segundo o disposto no
artigo 64 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979.

Art. 14 - Fica assegurado aos titulares de cargos de provimento
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC concurso de acesso para o
cargo subseqüente, de referência mais elevada, na forma estabelecida no Anexo I
integrante desta lei.

§ 1° - Os concursos de acesso serão realizados, obrigatoriamente, a
cada 3 (três) anos, devendo os prazos ser controlados pela Divisão Técnica de
Recursos Humanos e comunicados ao Secretário Municipal de Segurança Urbana.

§ 2° - Sem prejuízo do disposto no parágrafo 1° deste artigo, os
concursos de acesso poderão também ser realizados sempre que a Administração julgar
necessário.

§ 3° - Será indeferida, liminarmente, a inscrição no concurso de
acesso do titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana que, embora
implementados todos os prazos e as demais condições para o acesso, na data do início
das inscrições, incorrer em uma das seguintes hipóteses:

I - tiver comportamento classificado como insuficiente ou mau, nos
termos do artigo 9° da Lei n° 13.530, de 14 de março de 2003, que dispõe sobre o
Regulamento Disciplinar dos Servidores da Guarda Civil Metropolitana;

II - tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas injustificadas, nos últimos
12 (doze) meses, ou mais de 10 (dez) faltas injustificadas, durante os últimos 24 (vinte
e quatro) meses.

Art. 15 - Os concursos de acesso, inclusive os títulos para eles
exigidos, serão disciplinados em decreto, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, a
contar da data da publicação desta lei.

§ 1° - Serão considerados como títulos os cursos de formação
realizados ou referendados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana, da
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, não exigidos como requisito para o acesso,
bem como a escolaridade dos candidatos, quando se tratar de formação de nível
superior, especialmente nos concursos de acesso para os cargos de Inspetor, Inspetor
Regional, Inspetor de Agrupamento e Inspetor Superintendente.

§ 2° - Para os titulares de cargos de Inspetor Regional, Inspetor de
Agrupamento e Inspetor Superintendente, somente serão considerados como títulos os
cursos de graduação não utilizados para o provimento do cargo efetivo de que é titular.

Art. 16 - O Centro de Formação em Segurança Urbana validará os
cursos de formação promovidos por outras entidades, bem como aqueles por ele
realizados, relativos a cargos superiores na carreira, quando houver correspondência do
conteúdo e da carga horária com o curso de formação exigido como requisito para o
concurso de acesso.

Art. 17 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do Quadro da
Guarda Civil Metropolitana - QGC manterão, no acesso, o mesmo grau que detinham
na situação anterior.
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REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL

Art. 18 - Fica mantido o Regime Especial de Trabalho Policial —
RETP dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, caracterizando-se pelo
cumprimento de horário e local de trabalho variáveis, prestação de serviço em finais de
semana e feriados, plantões noturnos e outros estabelecidos em decreto, assim como
pela sujeição a trabalho perigoso, insalubre ou penoso, observadas, sempre, as
peculiaridades do serviço.

Art. 19 - Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo 18, os
servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana farão jus a uma gratificação de
50% (cinqüenta por cento) a 140% (cento e quarenta por cento), calculada
exclusivamente sobre o padrão de vencimento do servidor.

§ 1° - Para os fins do disposto no "caput", considera-se padrão de
vencimento o conjunto de referência e grau.

§ 2° - O percentual da Gratificação pelo Regime Especial de
Trabalho Policial fica fixado, inicialmente, em 50% (cinqüenta por cento) sobre o
padrão de vencimento do servidor, podendo ser revisto, a critério do Prefeito, por meio
de decreto, respeitados os limites estabelecidos no "caput" deste artigo.

§ 3° - A gratificação de que trata este artigo tem natureza
permanente, inclusive para aposentadoria e pensão, sendo inacumulável com qualquer
outra vantagem decorrente de jornadas ou regime especial de trabalho.

§ 4° - O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e
pensionistas.

JORNADA DE TRABALHO

•Art. 20 - Os servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana
ficam sujeitos à jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais — J-40.

Art. 21 - A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais — J-
40, a ser disciplinada em decreto, corresponderá:

I - à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho;
II - ao cumprimento em regime de plantão.

DA OPÇÃO E ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES DE CARGOS
EFETIVOS

Art. 22 - Os titulares dos cargos de provimento efetivo relacionados
na coluna "Situação Atual" do Anexo I, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da
data da publicação desta lei, poderão optar pela nova carreira da Guarda Civil
Metropolitana e por receberem seus vencimentos de acordo com a Escala de Padrões
de Vencimentos constante do Anexo II, instituída por esta lei, relativa à jornada de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais — J-40.

•
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§ 1° - A opção de que trata o "caput" será provisória durante o prazo
de 90 (noventa) dias, a contar do ato de integração, findo o qual adquirirá caráter
irretratável, se não houver expressa manifestação de desistência da opção feita.

§ 2° - No caso de desistência da opção pela nova carreira, o servidor
reverterá à situação anterior, passando a perceber seus vencimentos de acordo com o
disposto no parágrafo 3° deste artigo.

§ 3° - Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido no
"caput", fica assegurado o direito de permanecerem recebendo seus vencimentos de
acordo com a Escala de Padrões de Vencimentos atualmente vigente para o Quadro
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente reajustada nos
termos da legislação específica, mantidas as atuais referências de seus cargos.

§ 4° - Os critérios para a acomodação dos servidores cujos
vencimentos, em razão de decisões judiciais, ultrapassem as novas Escalas de Padrões
de Vencimentos referidas no "caput" são os previstos no artigo 29 desta lei.

Art. 23 - Para os servidores que se encontrarem regularmente
afastados, o prazo consignado no artigo 22 desta lei será computado a partir da data em
que retornarem ao serviço.

Art. 24 - O disposto no artigo 22 aplica-se aos aposentados e
pensionistas, observadas as disposições específicas para eles previstas nos artigos 37,
38 e 39 desta lei.

Art. 25 - A opção e a sua eventual desistência só poderão ser
efetuadas uma única vez.

DA INTEGRAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES DE CARGOS EFETIVOS

Art. 26 - Integração é a forma de acomodação dos atuais titulares de
cargos de provimento efetivo que compõem a carreira da Guarda Civil Metropolitana
nos níveis e referências instituídos por esta lei.

Art. 27 - Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo que
compõem a carreira da Guarda Civil Metropolitana, optantes na forma do artigo 22,
serão integrados nos cargos da nova carreira, na seguinte conformidade:

I - no cargo de Guarda Civil Metropolitano — 3' Classe, os titulares
de cargos de Guarda Civil Metropolitano com até 3 (três) anos de efetivo exercício no
cargo;

II - no cargo de Guarda Civil Metropolitano — 2 Classe, os titulares
de cargos de Guarda Civil Metropolitano com mais de 3 (três) anos e até 10 (dez) anos
de efetivo exercício no cargo;

III - no cargo de Guarda Civil Metropolitano — i a Classe, os titulares
de cargos de Guarda Civil Metropolitano com mais de 10 (dez) anos de efetivo
exercício no cargo;

IV - no cargo de Guarda Civil Metropolitano — Classe Distinta:

6
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a) os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil
Metropolitano — Classe Especial;

b) os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil
Metropolitano — Classe Distinta;

V - no cargo de Inspetor, os titulares de cargos de provimento efetivo
de 2° Inspetor;

VI - no cargo de Inspetor Regional, os titulares de cargos de
provimento efetivo de 1° Inspetor.

§ 1° - O titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana
conservará, na integração, o mesmo grau que detinha na situação anterior.

§ 2° - Sem prejuízo da integração prevista neste artigo, os servidores
ora integrados somente poderão concorrer, mediante concurso de acesso, a cargo
imediatamente superior ao que se encontrarem se possuírem a escolaridade exigida
para o provimento do cargo.

§ 3° - Os servidores referidos no "caput" deste artigo, que não
possuam o curso de formação profissional correspondente ao cargo no qual foram
integrados, serão inscritos de ofício nesse curso.

§ 4° - Na hipótese prevista no parágrafo 3°, os servidores somente
poderão concorrer, mediante concurso de acesso, a cargo imediatamente superior ao
que se encontrarem, após sua aprovação no curso ali referido, observado o disposto no
artigo 41 desta lei.

§ 5° - A apuração de tempo no cargo, para os efeitos deste artigo será
feita a contar do início de exercício no respectivo cargo até 31 de julho de 2003, nos
termos do disposto no artigo 64 da Lei n° 8.989, de 1979.

Art. 28 - Os servidores integrados no cargo de Guarda Civil
Metropolitano — Classe Distinta, nos termos da alínea "h" do inciso IV do artigo 27,
que, na data da publicação desta lei, possuírem mais de 6 (seis) anos no cargo, serão
enquadrados como Inspetor, após aprovação no Curso de Formação Profissional para
Inspetor.

§ 1° - O curso de formação profissional a que se refere o "caput" terá
início no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação desta lei.

§ 2° - O enquadramento previsto no "caput" deverá ser efetivado no
prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data da conclusão do curso, produzindo
efeitos a partir do primeiro dia do mês da publicação do ato de enquadramento.

§ 3° - Na hipótese de não aprovação no Curso de Formação
Profissional para Inspetor, os servidores de que trata o "caput" permanecerão no cargo
de Guarda Civil Metropolitano — Classe Distinta.

§ 4° - Para os fins deste artigo, aplica-se o disposto no parágrafo 5°
do artigo 27 desta lei.

Art. 29 - Ao servidor optante nos termos do artigo 22 desta lei, cujo
enquadramento na nova escala de padrões de vencimentos resultar inferior ao padrão
atual, em decorrência de decisão judicial, fica assegurada a percepção da diferença,
que será paga a título de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e considerada para efeitos
de aposentadoria, décimo terceiro salário e férias.

7
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§ 1° - A diferença paga a título de Vantagem de Ordem Pessoal -
VOP será reajustada na mesma data e no mesmo percentual dos reajustes de
vencimentos dos servidores municipais, bem como eventuais reajustes setoriais.

§ 2° - Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no
cálculo dos adicionais de tempo de serviço, bem assim do Regime Especial de
Trabalho Policial - RETP, decorrentes de decisões judiciais, por ocasião do
enquadramento nos novos padrões de vencimentos, que serão incluídas na Vantagem
de Ordem Pessoal - VOP prevista no "caput" deste artigo.

Art. 30 - A integração dos titulares de cargos de provimento efetivo
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana não constituirá impedimento para a
promoção por merecimento ou antigüidade prevista na legislação estatutária.

Art. 31 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do Quadro da
Guarda Civil Metropolitana serão integrados nos novos padrões de vencimentos no
prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação desta lei.

§ 1° - Os efeitos da integração prevista no "caput" retroagirão ao
primeiro dia do mês subseqüente ao da publicação desta lei.

§ 2° - Até a publicação do ato de integração, os servidores abrangidos
por esta lei receberão seus vencimentos na forma prevista pela legislação vigente para
o Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente
reajustados de acordo com a legislação específica, mantidos o padrão de vencimentos
atual de seus cargos e demais benefícios, nos percentuais e bases atualmente
percebidos.

Art. 32 - Em nenhuma hipótese será realizada a integração sem que o
servidor manifeste sua opção, na forma do artigo 22 desta lei.

DOS SERVIDORES ADMITIDOS

Art. 33 - Os servidores admitidos nos termos da Lei n ° 9.160, de 3
de dezembro de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano poderão realizar
opção pelos padrões de vencimentos ora instituídos, na forma do disposto no artigo 22
desta lei.

Art. 34 - Os servidores admitidos que realizarem a opção de que trata
o artigo 33 ficam com a denominação da função alterada para Guarda Civil
Metropolitano — 3' Classe e o respectivo salário fixado na referência QGC-1, na forma
do estabelecido na coluna "Situação Nova" do Anexo I e no Anexo II, integrantes
desta lei.

§ 1° - A fixação dos salários na nova referência de vencimento
observará o prazo previsto para os titulares de cargos de provimento efetivo.

§ 2° - Os servidores admitidos estáveis conservarão, na nova
situação, os graus em que se encontrem na data da publicação desta lei.

§ 3° - Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido no
"caput", fica assegurado o direito de permanecerem recebendo seus salários de acordo

8
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com a Escala de Padrões de Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente reajustados nos
termos da legislação específica, mantida a atual referência de sua função.

Art. 35 - Aos servidores admitidos nos termos da Lei n° 9.160, de
1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, estáveis por força do artigo 19 do
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, assistem, além dos direitos previstos
na legislação específica, os seguintes:

I - inscrição de oficio nos concursos públicos a serem realizados após
a publicação desta lei, para provimento do cargo correspondente à respectiva função,
ainda que não possuam a escolaridade exigida para seu provimento;

II - tempo de serviço público municipal computado como título nos
concursos de ingresso para provimento dos cargos correspondentes às respectivas
funções;

III - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em vigor;
IV - contagem do tempo de exercício na função, como no cargo, para

fins de promoção por merecimento e antigüidade, a partir do ingresso no cargo efetivo
correspondente;

V - classificação no mesmo grau em que se encontrem, quando
titularizarem o cargo efetivo correspondente à função ocupada;

VI - readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não
acarretará diminuição nem aumento de salário.

Art. 36 - Aos servidores admitidos nos termos da Lei n° 9.160, de
1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, não-estáveis, assistem, além dos
direitos previstos na legislação específica, os seguintes:

I - inscrição de oficio nos concursos públicos a serem realizados após
a publicação desta lei, para provimento do cargo correspondente à respectiva função,
ainda que não possuam a escolaridade exigida para seu provimento;

II - alteração ou restrição de função, temporária ou permanente, que
não acarretará diminuição nem aumento de salário, para os que apresentarem
comprometimento parcial, temporário ou permanente, de saúde, fisica ou psíquica,
atribuindo-se-lhes encargos compatíveis com a sua capacidade.

DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS E PENSIONISTAS

Art. 37 - Os proventos, as pensões e legados serão revistos e fixados
de acordo com as novas situações determinadas por esta lei, observando-se as
alterações sofridas pelo cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou pensão, de
acordo com o Anexo I e o artigo 34 desta lei, observadas as disposições relativas às
opções pelas novas referências de vencimentos ora instituídas para os servidores em
atividade.

Parágrafo único - Para os que se aposentaram ou faleceram na
condição de servidores efetivos, em cargos que passam a integrar a nova carreira de
Guarda Civil Metropolitano, a data limite para a contagem de tempo na carreira ou

9
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cargo será a de sua aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela que primeiro
ocorreu.

Art. 38 - A fixação dos proventos, pensões e legados nas novas
referências de vencimentos instituídas por esta lei observará os critérios e condições
estabelecidos para os servidores em atividade.

Art. 39 - Os aposentados e pensionistas a que se refere o artigo 37
desta lei poderão optar, a qualquer tempo, hipótese em que terão seus proventos ou
pensões fixados nas novas referências ora instituídas, observadas as normas
estabelecidas para os servidores em atividade.

Parágrafo único - Decorrido o prazo previsto no artigo 22, a fixação
dos proventos, pensões e legados nas novas referências de vencimentos instituídas por
esta lei será definitiva e produzirá efeitos a partir do primeiro dia do mês da publicação
do respectivo ato.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 40 - Os atos necessários à implementação das integrações
previstas nesta lei serão realizados pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana,
com competência para autorizar e promover as medidas para tanto indispensáveis,
inclusive editando os atos que deverão disciplinar as situações delas decorrentes.

Art. 41 - Excepcionalmente, no primeiro concurso de acesso a ser
realizado após a publicação desta lei, será exigido interstício mínimo de 1 (um) ano no
cargo titularizado pelo servidor, dispensada a comprovação de aproveitamento em
curso de formação profissional.

§ 1 0 - Os servidores acessados na forma do "caput" e que não
comprovarem aproveitamento em curso de formação profissional serão inscritos de
oficio no respectivo curso.

§ 2° - Somente poderá participar de novo concurso de acesso o
servidor aprovado no curso de formação profissional a que se refere o parágrafo 1°
deste artigo.

§ 3° - O disposto neste artigo não se aplica aos servidores que se
encontrem no período de estágio probatório, nos termos do artigo 10 desta lei.

Art. 42 - Os atuais titulares de cargo de 2° Inspetor, investidos em
virtude de concurso público anteriormente à publicação desta lei, completarão o
estágio probatório de 3 (três) anos no cargo de Inspetor.

Art. 43 - Os concursos públicos e de acesso, para preenchimento de
cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC, serão
promovidos pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

Art. 44 - Os atuais cargos de provimento em comissão de Inspetor
Chefe Regional, Ref. QPG-6, Inspetor Chefe de Agrupamento, Ref. QPG-7, e Inspetor

10
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Chefe Superintendente, Ref. QPG-8, ficam mantidos no Quadro dos Profissionais da
Guarda Civil Metropolitana — QPG, com as quantidades, denominações, referências de
vencimento e formas de provimento, na conformidade do Anexo Unico, Tabela "B",
da Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002.

Art. 45 - Fica vedado o exercício transitório de cargos de provimento
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC.

Art. 46 - A Gratificação de Difícil Acesso, criada pela Lei n° 11.035,
de 11 de julho de 1991, fica mantida para os servidores integrantes da Guarda Civil
Metropolitana, optantes ou não nos termos desta lei, nos percentuais de 30% (trinta por
cento) ou 50% (cinqüenta por cento), de acordo com a localização da unidade de
trabalho do servidor, a serem calculados sobre o valor referente ao Padrão QPG-1-A,
instituído pela Lei n° 11.715, de 1995, devidamente reajustado nos termos da
legislação em vigor.

Art. 47 - A gratificação de gabinete prevista no artigo 100 da Lei n°
8.989, de 1979, poderá ser concedida aos servidores lotados e em exercício no
Gabinete da Guarda Civil Metropolitana.

Art. 48 - As demais gratificações devidas aos servidores do Quadro
da Guarda Civil Metropolitana — QGC, não alteradas por esta lei, ficam mantidas nas
atuais bases de incidência, percentuais e condições.

Art. 49 - Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento
dos cargos de que trata esta lei, os candidatos excedentes aprovados nos concursos
públicos realizados anteriormente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em
vigência.

Parágrafo único - O aproveitamento a que se refere este artigo dar-se-
á, obrigatoriamente, no cargo transformado, de acordo com o Anexo I, integrante desta
lei.

Art. 50 - Os incisos I e II do artigo 9° da Lei n° 13.530, de 14 de
março de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 9° - 	
I - excelente, quando, nos últimos 48 (quarenta e oito) meses, não

tiver sofrido qualquer punição;
II - bom, quando, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, não tiver

sofrido pena de suspensão; ." (NR)

Art. 51 - O inciso I do artigo 76 da Lei n° 13.530, de 2003, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 76 - 	
I - a parte estava legalmente afastada de suas funções por licença-

maternidade ou paternidade, licença-gala, licença-nojo, em gozo de férias, presa
provisoriamente, em cumprimento de pena, ou em licença-médica se impossibilitada
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de prestar depoimento, podendo a Comissão realizar audiência em domicílio ou no
lugar onde se encontre o servidor." (NR)

Art. 52 - O parágrafo 2° do artigo 84 da Lei n° 13.530, de 2003, passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 84 - 	
§ 2° - Poderá ser delegada ao Corregedor Geral da Guarda Civil

Metropolitana a competência prevista nos incisos I, alínea "a", e IV deste artigo." (NR)

Art. 53 - O artigo 84 da Lei n° 13.530, de 2003, fica acrescido de
parágrafo 3°, com a seguinte redação:

"Art. 84 - 	
§ 3° - Não será delegada ao Corregedor Geral da Guarda Civil

Metropolitana competência para instauração de procedimento especial de exoneração
em estágio probatório, no caso previsto no inciso II do artigo 132 desta lei." (NR)

Art. 54 - O "caput" do artigo 132 e seu inciso V da Lei n° 13.530, de
2003, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 132 - Instaurar-se-á procedimento especial de exoneração em
estágio probatório, nos seguintes casos:

V - desídia;" (NR)

Art. 55 - Fica vedada a lotação dos servidores do Quadro da Guarda
Civil Metropolitana fora da Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

Art. 56 - O Executivo editará, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias,
contados da publicação desta lei, decreto regulamentar da situação funcional dos
servidores readaptados do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, inclusive no que se
refere à promoção e ao acesso.

Art. 57 - Fica cessado, para os servidores que optarem pela nova
carreira da Guarda Civil Metropolitana, a partir dos efeitos da integração, o abono
concedido nos termos da Lei n° 13.253, de 27 de dezembro de 2001, e legislação
subseqüente.

Art. 58 - O artigo 119 da Lei n° 13.652, de 25 de setembro de 2003,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 119 - As disposições constantes deste Capítulo aplicam-se, no
que couber, aos servidores municipais lotados nas unidades de saúde municipalizadas,
aos servidores municipais afastados para as Autarquias Hospitalares Municipais
Regionais vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde, inclusive para o Hospital do
Servidor Público Municipal - HSPM, para o Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar,
da Divisão Técnica de Fiscalização, Comunicação e Informação da Central de
Comunicação - CECOM/SMS, aos servidores lotados na Secretaria Municipal da
Saúde que sejam transferidos para as Coordenadorias de Saúde das Subprefeituras e
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aos novos servidores que venham a ser lotados nessas Coordenadorias de Saúde."
(NR)

Art. 59 - O artigo 121 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 121 - A importância paga a titulo de Gratificação Especial pela
Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de Saúde não se incorpora e nem se
torna permanente aos vencimentos ou proventos dos servidores, bem como não servirá
de base para cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecuniária, inclusive 1/3
(um terço) de férias, décimo terceiro salário, adicionais por tempo de serviço e sexta
parte." (NR)

Art. 60 - O parágrafo 7° do artigo 126 da Lei n° 13.652, de 2003,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 126 - 	
§ 7° - Os efeitos do disposto no parágrafo 6° deste artigo retroagirão a

1° de julho de 2003." (NR)

Art. 61 - O inciso I do artigo 128 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 128 - 	
I — o respectivo padrão de vencimentos do cargo efetivo, constante

do Anexo XV, Tabela "B" — Grupo 1, integrante desta lei, reajustada nos termos da
legislação especifica; " (NR)

Art. 62 - O parágrafo 2° do artigo 134 da Lei n° 13.652, de 2003,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 134 - 	
§ 2° - Os efeitos do enquadramento previsto no "caput" retroagirão a

1° de julho de 2003." (NR)

Art. 63 - O artigo 140 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 140 - Mantidas as atuais lotações, 1 (um) cargo de Chefe de
Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento pelo Prefeito dentre Agentes Vistores de
SEMAB, 15 (quinze) cargos de Chefe de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento em
comissão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira de Agente Vistor, todos da
Secretaria Municipal de Abastecimento, e 10 (dez) cargos de Chefe de Seção II, Ref.
DAI-7, de livre provimento em comissão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira de
Agente Vistor, transferidos da Secretaria Municipal de Abastecimento para o Gabinete
do Secretário, da Secretaria Municipal das Subprefeituras, por meio do Decreto n°
43.801, de 16 de setembro de 2003, ficam com a denominação e a referência alteradas
para Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-10, passando a ser "Seção Técnica" as
unidades correspondentes a esses cargos." (NR)

13
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Art. 64 - O parágrafo único do artigo 145 da Lei n° 13.652, de 2003,
fica renumerado como parágrafo 1°, acrescentando-se parágrafo 2° ao artigo, com a
seguinte redação:

"Art. 145 - 	
§ 2° - O enquadramento de que trata o parágrafo 1° deste artigo

produzirá efeitos a partir do 1° dia do mês da publicação do respectivo ato." (NR)

Art. 65 - O "caput" do artigo 151 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a
vigorar com a seguinte redação, acrescido de parágrafo 6°:

"Art. 151 - Fica criado um bônus pecuniário mensal, no valor de R$
500,00 (quinhentos reais), a ser concedido aos servidores ocupantes de cargos ou
funções de Agente Vistor e de Agente de Apoio Fiscal que se encontrem em atividade
e que não possuam diploma de nível superior e estejam devidamente matriculados ou
que venham a se matricular em curso de nível superior, devidamente reconhecido.

§ 6° - Na hipótese do servidor não concluir o curso, não poderá se
beneficiar novamente do bônus de que trata o "caput"." (NR)

Art. 66 - O artigo 3° da Lei n° 13.511, de 10 de janeiro de 2003,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3° - A importância paga a título de Gratificação Especial de
Serviço Social na Saúde - GES não se incorpora, e nem se torna permanente aos
vencimentos ou proventos dos servidores, bem como não servirá de base para cálculo
de qualquer indenização ou vantagem pecuniária, inclusive 1/3 (um terço) de férias,
décimo terceiro salário, adicionais por tempo de serviço e sexta parte." (NR)

Art. 67 - Os encargos financeiros decorrentes da extensão dos
benefícios previstos nesta lei às pensões e legados concedidos antes da data de sua
publicação, e que vêm sendo pagos pelo Instituto de Previdência Municipal de São
Paulo — IPREM, serão suportados, a partir da respectiva fixação, pela Prefeitura do
Município de São Paulo, que, diante da comprovação das despesas, realizará repasses
mensais à Autarquia.

Art. 68 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 69 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogado o parágrafo único do artigo 25, o inciso III do artigo 34 e o artigo 133, todos
da Lei n° 13.530, de 2003.

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de dezembro de 2003.

O Presidente,

1?3A/jcss
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Ihe 	 Anexo: Anexos I e II.

ANA LUIZA ANES TORRES FERREIRA

LY
F. 586.083.1.01

SGM-ATL

os/ o ilo((

São Paulo, 30 de dezembro de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n° 896, de 30/12/03,

encaminhando à Sra. Prefeita cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao
Projeto de Lei n° 810/03, de autoria do Executivo.



quando o servidor for acessado à Classe, ou quando de sua
vacância.
§ 3° - Nível é o agrupamento de cargos de mesma natureza de
atribuições. •
Art. 70 - As atribuições dos cargos que compõem a carreira do
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC serão definidas
em decreto a ser editado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias
a contar da data da publicação desta lei.

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO
DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA

Art. 8° - Os cargos de Guarda Civil Metropolitano - 3° Classe, i
do Nível I da carreira que integra o Quadro da Guarda Civil
Metropolitana - QGC, serio providos mediante concurso pú-
blico de provas ou de provas e títulos.
§ 1'- A nomeação obedecerá rigorosamente à ordem de classi- •
ficação no concurso e será efetuada gradativamente, na medida
das necessidades da Administração Pública Municipal.
§ 2° - O enquadramento no cargo de Guarda Civil Metropoli-
tano - 2° Classe obedecerá ao disposto no artigo 12 desta lei.
Art. 9° - Excluídos os cargos de que trata o artigo 8 0, os demais •
cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Me-
tropolitana, constantes do Anexo 1, integrante desta lei, serão
providos mediante concurso de acesso de provas e títulos.

(a)
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1 LEI IN' 13.768, DE 26 DE JANEIRO DE 2004

(Projeto de Lei e 810/03, do Executivo, aprovado na forma
do Substitutivo do Legislativo)

Dispõe sobre a organização do Quadro
da Guarda Civil Metropolitana - QGC,
da Prefeitura do Município de São
Paulo, institui novo plano de carreira e
dá outras providências.

• MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
' uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber

i

que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de dezembro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Esta lei dispõe sobre a organização do Quadro da

1 Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Muni-
cípio de São Paulo, privativo da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana; cria e reenquadra cargos e funções constantes
da Lei n° 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e legislação subse-
qüente, na área da Guarda Civil Metropolitana, bem assim ins-
titui novo Plano de Carreira e respectiva Escala de Padrões de
Vencimentos.

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA
CIVIL METROPOLITANA

Art. 2° - O Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC fica
composto pelos cargos previstos nesta lei.
Art. 3° - Os cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana -
QGC ficam incluídos na Parte Permanente, Tabela III (PP-IH),
cargos de provimento efetivo que não comportam substituição.
Art. 40 - Os cargos de provimento efetivo do Quadro da
Guarda Civil Metropolitana - QGC ficam com as quantidades,
denominações, referências de vencimentos e formas de provi-
mento estabelecidas na conformidade do Anexo I, integrante
desta lei, onde se discriminam também as Partes e Tabelas, ob-
servadas as seguintes regras:

- criados, os que figuram na coluna "Situação Nova", sem
correspondência na coluna "Situação Atual";
11 - mantidos, os que figuram nas duas colunas, com as trans-
formações ocorridas.

ESCALA DE PADRÕES DE VENCIMENTOS

Art. 5° - Fica instituída nova Escala de Padrões de Venci-
mentos dos cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana -
QGC, compreendendo as referências, os graus e os valores
constantes do Anexo II integrante desta lei.
§ I° - Na composição da Escala de Padrões de Vencimentos,
observar-se-á, sempre, no mínimo, o percentual existente entre
o valor de uma referência e a que lhe for imediatamente subse-
qüente.
§ 2° - Observar-se-á, ainda, na forma do parágrafo I° deste ar-
tigo, o percentual existente entre o valor de um grau e o que
lhe for imediatamente subseqüente.
§ 3° - A Escala de Padrões de Vencimentos de que trata o
"caput" deste artigo será atualizada, a partir do mês de outubro
de 2003, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores
municipais, nos termos da legislação vigente.

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 10 - O estágio probatório corresponde ao período de 3
(três) anos que se segue ao ingresso do servidor, no cargo de
provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano - 3° Classe.
§ I° - O servidor em estágio probatório, para fins de confir-
mação no cargo, será submetido a avaliação especial de de-
sempenho, de acordo com critérios a serem estabelecidos em
decreto específico.
§ 2° - Confirmado no cargo a que se refere o "caput", o ser-
vidor será enquadrado no cargo de Guarda Civil Metropolitano
- 2° Classe, na forma do disposto no artigo 12 desta lei.
§ 3° - Durante o período de estágio probatório, o Guarda Civil
Metropolitano - 3° Classe não poderá ser promovido nos graus
ou acessado a outro cargo.
§ 4° - A avaliação especial de que trata o parágrafo I° deste ar-
tigo será realizada por Comissão Interdisciplinar, composta
por membros do Centro de Formação em Segurança Urbana,
do Comando da Guarda Civil Metropolitana, da Corregedoria
da Guarda Civil Metropolitana, da Divisão Técnica de Re-
cursos Humanos, da Divisão Técnica de Saúde e por servidor
indicado pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana, que
a presidirá.
§ 5°- O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos ser-
vidores investidos, por meio de concurso público, no cargo de
2° Inspetor.
Art. II - Será exonerado do cargo o servidor reprovado no es-
tágio probatório.

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E DO ACESSO

CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA

Art. 6° - A carreira única que integra o Quadro da Guarda
Civil Metropolitana - QGC, composta pelos cargos constantes
do Anexo I desta lei, passa a ser configurada na seguinte con-
formidade:

- Nível I:
a) Guarda Civil Metropolitano - 3° Classe;
b) Guarda Civil Metropolitano - 2° Classe;
c) Guarda Civil Metropolitano . 1° Classe;
II - Nível 11: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta;
III - Nível III: Inspetor;
IV - Nível IV: Inspetor Regional;
V - Nível V: Inspetor de Agrupamento;
VI - Nível VI: Inspetor Superintendente.
§ I° - Todo cargo situa-se inicialmente no grau "A" e a ele re-
toma quando vago.
§ 2° - Os cargos do Nível I de Guarda Civil Metropolitano - 3°
Classe transferem-se à 2° Classe por ocasião do enquadra-

, mento previsto no artigo 12 desta lei, retomando à 3° Classe111n•n••-- -	 . -
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Art. 12 - Aos titulares de cargos de provin=etivo
Guarda Civil Metropolitano - 3' Classe confirmados no cargo
mediante aprovação no estágio probatório, fica assegurada
evolução funcional por enquadramento no cargo de Guarda
Civil Metropolitano - 2' Classe, na forma do disposto no
Anexo I integrante desta lei.
Art. 13 - Acesso é a elevação do servidor efetivo a cargo de
maior responsabilidade e maior complexidade de atribuições.
§ 1° - É de 3 (três) anos o interstício no cargo para concorrer
ao acesso.
§ 2° - A apuração do tempo no cargo será feita segundo o dis-
posto no artigo 64 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979.
Art. 14 - Fica assegurado aos titulares de cargos de provimento
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC con-
curso de acesso para o cargo subseqüente, de referência mais
elevada, na forma estabelecida no Anexo I integrante desta lei.
§ I° - Os concursos de acesso serão realizados, obrigatoria-
mente, a cada 3 (três) anos, devendo os prazos ser controlados
pela Divisão Técnica de Recursos Humanos e comunicados ao
Secretário Municipal de Segurança Urbana.
§ 2° - Sem prejuízo do disposto no parágrafo 1° deste artigo, os
concursos de acesso poderão também ser realizados sempre
que a Administração julgar necessário.
§ 3°- Será, indeferida, liminarmente, a inscrição no concurso
de acesso do titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Me-
tropolitana que, embora Implementados todos os prazos e as
demais condições para o acesso, na data do início das inscri-
ções, incorrer em uma das seguintes hipóteses:
I - tiver comportamento classificado como insuficiente ou
mau, nos termos do artigo 9° da Lei n° 13.530, de 14 de março

djd2o0
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II - tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas injustificadas, nos
últimos 12 (doze) meses, ou mais de 10 (dez) faltas injustifi-
cadas, durante os últimos 24 (vinte e quatro) meses.
Art. 15 - Os concursos de acesso, Inclusive os títulos para eles
exigidos, serão disciplinados em decreto, no prazo de até 180
(cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação desta lei.
§ I° - Serão considerados como títulos os cursos de formação
realizados ou referendados pelo Centro de Formação em Segu-
rança Urbana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana,
não exigidos como requisito paia o acesso, bem como a esco-
laridade dos candidatos, quando se tratar de formação de nível
superior, especialmente nos concursos de acesso para os
cargos de Inspetor, Inspetor Regional, Inspetor de Agrupa-
mento e Inspetor Superintendente.
§ 2° - Para os titulares de cargos de Inspetor Regional, Inspetor
de Agrupamento e Inspetor Superintendente, somente serão
considerados como títulos os cursos de graduação não utili-
zados para o provimento do cargo efetivo de que é titular.
Art. 16 - O Centro de Formação em Segurança Urbana vali-
dará os cursos de formação promovidos por outras entidades,
bem como aqueles por ele realizados, relativos a cargos supe--

riores na carreira, quando houver correspondência do conteúdo
e da carga horária com o curso de formação exigido como re-
quisito para o concurso de acesso.
Art. 17 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do

r Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC manterão, no
acesso, o mesmo grau que detinham na situação anterior.

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL

Art 18- Fica mantido o Regime Especial de Trabalho Policial
- RETP dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana, caracterizando-se pelo cumprimento de horário e local de
trabalho variáveis, prestação de serviço em finais de semana e
feriados, plantões notemos e outros estabelecidos em decreto,
assim como pela sujeição a trabalho perigoso, insalubre ou pe-
noso, observadas, sempre, as peculiaridades do serviço.
Art. 19- Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo 18, os
servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana farão jus
a uma gratificação de 50% (cinqüenta por cento) a 140%
(cento e quarenta por cento), calculada exclusivamente sobre o
padrão de vencimento do servidor.
§ 1 0 - Para os fins do disposto no "caput", considera-se padrão
de vencimento o conjunto de referência e grau.
§ 2° - O percentual da Gratificação pelo Regime Especial de
Trabalho Policial fica fixado, inicialmente, em 50% (cinqüenta
por cento) sobre o padrão de vencimento do servidor, podendo
ser revisto, a criténo do Prefeito, por meio de decreto, respei-
tados os limites estabelecidos no "caput" deste artigo.
§ 3° - A gratificação de que trata este artigo tem natureza per-
manente, inclusive para aposentadoria e pensão, sendo inacu-
mulável com qualquer outra vantagem decorrente de jornadas
ou regime especial de trabalho.

I

§ 4° - O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pen-
sionistas.

-	 .

r JORNADA DE TRABALHO

Art. 20- Os servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana ficam sujeitos à jornada de 40 (quarenta) horas de tra-
balho semanais - J-40.
Art. 21 - A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais -1-40, a ser disciplinada em decreto, correspondera:
I - à prestação de 8 (oito) horas diánas de trabalho;
II - ao cumprimento em regime de plantão.

DA OPÇÃO E ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS
TITULARES DE CARGOS EFETIVOS

Art. 22 - Os titulares dos cargos de provimento efetivo relacio-
nados na coluna "Situação Atual" do Anexo I, no prazo de 90
(noventa) dias, contados da data da publicação desta lei, po-
derão optar pela nova carreira da Guarda Civil Metropolitana e
por receberem seus vencimentos de acordo com a Escala de
Padrões de Vencimentos constante do Anexo II, instituída por
esta lei, relativa à jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais -1-40.
§ 1°- A opção de que trata o "caput" será provisória durante o
prazo de 90 (noventa) dias, a contar do ato de integração, findo
o qual adquirirá caráter irretratável, se não houver expressa
manifestação de desistência da opção feita.
§ 2° - No caso de desistência da opção pela nova 'Carreira, o
servidor reverterá à situação anterior, passando a perceber seus
vencimentos de acordo com o disposto no parágrafo 3° deste
artigo.
§ 3° - Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido
no "caput", fica assegurado o direito de permanecerem rece-
bendo seus vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justada nos termos da legislação especifica, mentidas as atuais
referências de seus cargos.
§ 4° - Os critérios para a acomodação dos servidores cujos
vencimentos, em razão de decisões judiciais, ultrapassem as
novas Escalas de Padrões de Vencimentos referidas no "caput"
são os previstos no artigo 29 desta lei.
Art. 23 - Para os servidores que se encontrarem regularmente
afastados, o prazo consignado no artigo 22 desta lei será com-
putado a partir da data em que retornarem ao serviço.
Art. 24 - O disposto no artigo 22 aplica-se aos aposentados e
pensionistas, observadas as disposições específicas para eles
previstas nos artigos 37,38 e 39 desta lei.
Art. 25 - A opção e a sua eventual desistência só poderão ser
efetuadas uma única vez.

DA INTEGRAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES
DE CARGOS EFETIVOS

Art. 26 - Integração é a forma de acomodação dos atuais titu-
lares de cargos de provimento efetivo que compõem a carreira
da Guarda Civil Metropolitana nos níveis e referências insti-
tuídos por esta lei.
Art. 27 - Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo
que compõem a carreira da Guarda Civil Metropolitana, op-
tantes na forma do artigo 22, serão integrados nos cargos da
nova carreira, na seguinte conformidade:
I - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3' Classe, os titu-
lares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com até 3 (três)
anos de efetivo exercício no cargo;
II - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2' Classe, os ti-
tulares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com mais de
3 (três) anos e até 10 (dez) anos de efetivo exercício no cargo;
III - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 1' Classe, os ti- .
tulares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com mais de
10 (dez) anos de efetivo exercício no cargo;
IV - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta:
a) os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil
Metropolitano - Classe Especial;
b) os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil
Metropolitano - Classe Distinta;
V - no cargo de Inspetor, os titulares de cargos de provimento
efetivo de 2° Inspetor;

-abaeta=
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l VI - no cargo de Inspetor Regional, os titulares de cargos de
provimento efetivo de I° Inspetor. .
§ 1° - O titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana conservará, na integração, o mesmo grau que detinha na
situação anterior. ,
§ 2° - Sem prejuízo da integração prevista neste artigo, os ser-
vidores ora integrados somente poderão concorrer, mediante
concurso de acesso, a cargo imediatamente superior ao que se
encontrarem se possuírem a escolaridade exigida para o provi-
mento do cargo.
§ 3° - Os servidores referidos no "caput" deste artigo, que não
possuam o curso de formação profissional correspondente ao
cargo no qual foram integrados, serão inscritos de oficio nesse
curso.
§ 4° - Na hipótese prevista no parágrafo 3 0, os servidores so-
mente poderão concorrer, mediante concurso de acesso, a
cargo imediatamente superior ao que se encontrarem, após sua
aprovação no curso ali referido, observado o disposto no artigo
41 desta lei.
§ 5° - A apuração de tempo no cargo, para os efeitos deste ar-
tigo será feita a contar do início de exercício no respectivo
cargo até 31 de julho de 2003, nos termos do disposto no ar-
tigo 64 da Lei n° 8.989, de 1979.
Art. 28 - Os servidores integrados no cargo de Guarda Civil
Metropolitano - Classe Distinta, nos termos da alínea "b" do
inciso IV do artigo 27, que, na data da publicação desta lei,
possuírem mais de 6 (seis) anos no cargo, serão enquadrados

. como Inspetor, após aprovação no Curso de Formação Profis-
sional para Inspetor.

, § 1° - O curso de formação profissional a que se refere o
"caput" terá inicio no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, con-
tados da data da publicação desta lei. .
§ 20 - O enquadramento previsto no "caput" deverá ser efeti-
vado no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data da
conclusão do curso, produzindo efeitos a partir do primeiro dia
do mês da publicação do ato de enquadramento.
§ 3° - Na hipótese de não aprovação no Curso de Formação
Profissional para Inspetor, os servidores de que trata o "caput"
permanecerão no cargo de Guarda Civil Metropolitano -
Classe Distinta.
§ 40 - Para os fins deste artigo, aplica-se o disposto no pará-
grafo 50 do artigo 27 desta lei.
Art. 29 - Ao servidor optante nos termos do artigo 22 desta lei, í
cujo enquadramento na nova escala de padrões de venci-
mentos resultar inferior ao padrão atual, em decorrência de de- i
cisão judicial, fica assegurada a percepção da diferença, que

4" será paga a título de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e .

I

considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro sa-
lário e férias.
§ 1° - A diferença paga a título de Vantagem de Ordem Pes-
soal - VOP será reajustada na mesma data e no mesmo percen-
tual dos reajustes de vencimentos dos servidores municipais,
bem como eventuais reajustes setoriais.
§ 2° - Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no
cálculo dos adicionais de tempo de serviço, bem assim do Re-
gime Especial de Trabalho Policial - RETP, decorrentes de de-
cisões judiciais, por ocasião do enquadramento nos novos pa-
drões de vencimentos, que serão incluídas na Vantagem de
Ordem Pessoal - VOP prevista no "caput" deste artigo.
Art. 30 - A integração dos titulares de cargos de provimento
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana não consti-

• tuirá impedimento para a promoção por merecimento ou anti-
güidade prevista na legislação estatutária.
Art. 31 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do
Quadro da Guarda Civil Metropolitana serão integrados nos
novos padrões de vencimentos no prazo de até 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da data da publicação desta lei.
§ I° - Os efeitos da integração prevista no "caput" retroagirão
ao primeiro dia do mês subseqüente ao da publicação desta lei.
§ 20 - Até a publicação do ato de integração, os servidores
abrangidos por esta lei receberão seus vencimentos na forma
prevista pela legislação vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justados de acordo com a legislação específica, mantidos o pa-
drão de vencimentos atual de seus cargos e demais beneficios,

f

nos percentuais e bases atualmente percebidos.
Art. 32 - Em nenhuma hipótese será realizadas integração sem
que o servidor manifeste sua opção, na forma do artigo 22
desta lei.

	 '
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Art. 33 - Os servidores admitidos nos termos da Lei n° 9.160, de
3 de dezembro de 1980, para a função de Guarda Civil Metropo-
litano poderão realizar opção pelos padrões de vencimentos ora •
instituídos, na forma do disposto no artigo 22 desta lei.
Art. 34 - Os servidores admitidos que realizarem a opção de
que trata o artigo 33 ficam com a denominação da função alte-
rada para Guarda Civil Metropolitano - 3' Classe e o respec-
tivo salário fixado na referência QGC-I, na forma do estabele-
cido na coluna "Situação Nova" do Anexo I e no Anexo II, in-
tegrantes desta lei.
§ I° - A fixação dos salários na nova referência de vencimento
observará o prazo previsto para os titulares de cargos de provi-
mento efetivo.
§ 2° - Os servidores admitidos estáveis conservarão, na nova
situação, os graus em que se encontrem na data da publicação
desta lei.
§ 30. Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido
no "caputn, fica assegurado o direito de permanecerem rece-
bendo seus salários de acordo com a Escala de Padrões de
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justados nos termos da legislação especifica, mantida a atual
referência de sua função.
Art. 35 - Aos servidores admitidos nos termos da-Lei n°9.160,
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, está-
veis por força do artigo 19 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias, assistem, além dos direitos previstos na
legislação especifica, os seguintes:
I - inscrição de oficio nos concursos públicos a serem reali-
zados ¡pós a publicação desta lei, para provimento do cargo

correspondente à respectiva função, ainda que não possuam a
escolaridade exigida para seu provimento;
II - tempo de serviço público municipal computado como tí-
tulo nos concursos de ingresso para provimento dos cargos
correspondentes às respectivas funções;
III - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em
vigor,
IV - contagem do tempo de exercício na função, como no
cargo, para fins de promoção por merecimento e antigüidade, a
partir do ingresso no cargo efetivo correspondente;
V - classificação no mesmo grau em que se encontrem, quando
titularizarem o cargo efetivo correspondente à função ocupada;
VI - readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não
acarretará diminuição nem aumento de salário.
Art. 36- Aos servidores admitidos nos termos da Lei n° 9.160,-
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, não-es- 1
táveis, assistem, além dos direitos previstos na legislação espe-
cífica, os seguintes:
I - inscrição de oficio nos concursos públicos a serem reali-
zados após a publicação desta lei, para provimento do cargo
correspondente à respectiva função, ainda que não possuam a
escolaridade exigida para seu provimento;
II - alteração ou restrição de função, temporária ou perma-
nente, que não acarretará diminuição nem aumento de salário,
para os que apresentarem comprometimento parcial, tempo-
rário ou permanente, de saúde, fisica ou psíquica, atribuindo-
se-lhes encargos compatíveis com a sua capacidade.

DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS
E PENSIONISTAS

Art. 37 - Os proventos, as pensões e legados serão revistos e
fixados de acordo com as novas situações determinadas por
esta lei, observando-se as alterações sofridas pelo cargo ou

i

. função em que se deu a aposentadoria ou pensão, de acordo
com o Anexo I e o artigo 34 desta lei, observadas as disposi-
ções relativas às opções pelas novas referências de venci-

. mentos ora instituídas para os servidores em atividade.
Parágrafo único - Para os que se aposentaram ou faleceram na
condição de servidores efetivos, em cargos que passam a inte-
grar a nova carreira de Guarda Civil Metropolitano, a data li-
mite para a eontagem de tempo na carreira ou cargo será a de

1

 sua aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela que
primeiro ocorreu.
Art. 38 - A fixação dos proventos, pensões e legados nas novas
referências de vencimentos instituídas por esta lei observará os
critérios e condições estabelecidos para os servidores em ativi- .
dade.

' Art. 39 - Os aposentados e pensionistas a que se refere o artigo
, 37 desta lei poderão optar, a qualquer tempo, hipótese em que I

terão seus proventos ou pensões fixados nas novas referências
ora instituídas, observadas as normas estabelecidas para os ser- '
vidores em atividade.
Parágrafo único - Decorrido o prazo previsto no artigo 22, a fi-
xação dos proventos, pensões e legados nas novas referências

' de vencimentos instituídas por esta lei será definitiva e produ-
zirá efeitos a partir do primeiro dia do mês da publicação do

i respectivo ato.
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iDISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

I Art. 40 - Os atos necessários à implementação das integrações
` previstas nesta lei serão realizados pela Secretaria Municipal

de Segurança Urbana, com competência para autorizar e pro-
mover as medidas para tanto indispensáveis, inclusive edi-
tando os atos que deverão disciplinar as situações delas decor-

rentes.
Art. 41 - Excepcionalmente, no primeiro concurso de acesso a
ser realizado após a publicação desta lei, será exigido inters-
tício mínimo de I (um) ano no cargo titularizado pelo servidor,
dispensada a comprovação de aproveitamento em curso de for-
mação profissional.	 .	 ,

I

§ I° - Os servidores acessados na forma do "caput" e que não
comprovarem aproveitamento em curso de formação profis-
sional serão inscritos de oficio no respectivo curso.

§se2r:servidor
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refere o parágrafo 1 0 deste artigo.
§ 3° - O disposto neste artigo não se aplica aos servidores que
se encontrem no período de estágio probatório, nos termos do

artigo 10 desta lei.
Art. 42 - Os atuais titulares de cargo de 2° Inspetor, investidos . n

em virtude de concurso público anteriormente à publicação 1
desta lei, completarão o estágio probatório de 3 (três) anos no
cargo de Inspetor
Art. 43 - Os concursos públicos e de acesso, para preenchi-
mento de cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda
Civil Metropolitana - QGC, serão promovidos pela Secretaria
Municipal de Segurança Urbana.
Art. 44 - Os atuais cargos de provimento em comissão de Ins-
petor Chefe Regional, Ref. QPG-6, Inspetor Chefe de Agrupa-

r

mento, Ref. QPG-7, e Inspetor Chefe Superintendente, Ref. •
QPG-8, ficam mantidos no Quadro dos Profissionais da

; Guarda Civil Metropolitana - QPG, com as quantidades, deno-
minações, referências de vencimento e formas de provimento,

't na conformidade do Anexo Único, Tabela "B", da Lei n°
1 13.396, de 26 de julho de 2002.
.. Art. 45 - Fica vedado o exercício transitório de cargos de pro-

vimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana -

QGC.
• Art. 46 - A Gratificação de Dificil Acesso, criada pela Lei n°

11.035, de 11 de julho de 1991, fica mantida para os servi-
dores integrantes da Guarda Civil Metropolitana, optantes ou
não nos termos desta lei, nos percentuais de 30% (trinta por
cento) ou 50% (cinqüenta por cento), de acordo com a locali-
zação da unidade de trabalho do servidor, a serem calculados

. sobre o valor referente ao Padrão QPG-1-A, instituído pela Lei
mi' 11.715, de 1995, devidamente reajustado nos termos da le-
gislação em vigor.
Art. 47 - A gratificação de gabinete prevista no artigo 100 da
Lei n° 8.989, de 1979, poderá ser concedida aos servidores lo-
tados e em exercício no Gabinete da Guarda Civil Metropoli-
tana.
Art. 48 - As demais gratificações devidas aos servidores do

s Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, não alteradas
por esta lei, ficam mantidas nas atuais bases de incidência,
percentuais e condições.)
Art. 49 - Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provi-
mento dos cargos de que trata esta lei, os candidatos exce-
dentes aprovados nos concursos públicos realizados anterior-
mente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em vi-
gência.
Parágrafo único - O aproveitamento a que se refere este artigo
dar-se-á, obrigatoriamente, no cargo transformado, de acordo
com o Anexo I, integrante desta lei.
Art. 50 - Os incisos I e lido artigo 9° da Lei n° 13.530, de 14
de março de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 9° 	
1 - excelente, quando, nos últimos 48 (quarenta e oito) meses,
não tiver sofrido qualquer punição;
II - bom, quando, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, não

'tiver sofrido pena de suspensão;
	 " (NR)
Art. 51 - O inciso I do artigo 76 da Lei n° 13.530, de 2003,
passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 76 - 	
1 - a parte estava legalmente afastada de suas funções por li-
cença-maternidade ou paternidade, licença-gala, licença-nojo,
em gozo de férias, presa provisoriamente, em cumprimento de
pena, ou em licença-médica se impossibilitada de prestar de-
poimento, podendo a Comissão realizar audiência em domi-
cilio ou no lugar onde se encontre o servidor.

	 " (NR)
Art. 52 - O parágrafo 2° do artigo 84 da Lei n° 13.530, de
2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 84 - 	
§ 2° - Poderá ser delegada ao Corregedor Geral da Guarda
Civil Metropolitana a competência prevista nos incisos 1,
alínea "a", e IV deste artigo." (NR)
Art. 53 - O artigo 84 da Lei n° 13.530, de 2003, fica acrescido
de parágrafo 3°, com a seguinte redação:
"Art. 84 	
§ 3° - Não será delegada ao Corregedor Geral da Guarda Civil
Metropolitana competência para instauração de procedimento
especial de exoneração em estágio probatório, no caso previsto
no inciso II do artigo 132 desta lei." (NR)
Art. 54 - O "caput" do artigo 132 e seu inciso V da Lei n°
13.530, de 2003, passam a vigorar com kseguinte redação:
"Art. 132 - Instaurar-se-á procedimento especial de exone-
ração em estágio probatório, nos seguintes casos:

V - desídia;
	 " (NR)
Art. 55 - Fica vedada a lotação dos servidores do Quadro da
Guarda Civil Metropolitana fora da Secretaria Municipal de
Segurança Urbana.
Art. 56 - O Executivo editará, no prazo de 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da publicação desta lei, decreto regula-
mentar da situação funcional dos servidores readaptados do
Quadro da Guarda Civil Metropolitana, inclusive no que se re-
fere à promoção e ao acesso.
Art. 57 - Fica cessado, para os servidores que optarem pela
nova carreira da Guarda Civil Metropolitana, a partir dos
efeitos da integração, o abono concedido nos termos da Lei n°
13.253, de 27 de dezembro de 2001, e legislação subseqüente.
Art. 58 - O artigo 119 da Lei n° 13.652, de 25 de setembro de
2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 119 - As disposições constantes deste Capitulo aplicam-
se, no que couber, aos servidores municipais lotados nas uni-
dades de saúde municipalizadas, aos servidores municipais
afastados para as Autarquias Hospitalares Municipais Regio-
nais vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde, inclusive
para o Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, para o
Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar, da Divisão Técnica
de Fiscalização, Comunicação e Informação da Central de Co-
municação - CECOM/SMS, aos servidores lotados na Secre-
taria Municipal da Saúde que sejam transferidos para as Coor-
denadorias de Saúde das Subprefelturas e aos novos servidores
que venham a ser lotados nessas Coordenadorias de Saúde."
(NR)
Art. 59 - O artigo 121 da Lei n° 13.652, de 2003, passas vi-
gorar com a seguinte redação:
"Art. 121- A importância pagas título de Gratificação Espe-
cial pela Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de
Saúde não se incorpora e nem se toma permanente aos venci-
mentos ou proventos dos servidores, bem como não servirá de
base para cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecu-
niária, inclusive 1/3 (um terço) de férias, décimo terceiro sa-
lário, adicionais por tempo de serviço e sexta parte." (NR)
Art. 60 - O parágrafo 70 do artigo 126 da Lei n° 13.652, de
2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 126 - 	
§ 7° - Os efeitos do disposto no parágrafo 60 deste artigo re-
Coagirão a I° de julho de 2003." (NR)
Art. 61 - O inciso I do artigo 128 da Lei n° 13.652, de 2003,
passas vigorar com a seguinte redação:
"Art. 128 - 	
1 - o respectivo padrão de vencimentos do cargo efetivo, cons-
tante do Anexo XV, Tabela "B" - Grupo I, integrante desta
lei, reajustada nos termos da legislação especifica;
	 "(NR)
Art. 62 - O parágrafo 2° do artigo 134 da Lei n° 13.652, de

r 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 134 - 	

! § 2° - Os efeitos do enquadramento previsto no "caput" retroa-
girão a 1° de julho de 2003." (NR)
	 •	 -	 - - -
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Art. 63 - O artigo 140 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vi-
gorar com a seguinte redação:
"Art. 140 - Mentidas as atuais lotações, I (um) cargo de Chefe
de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento pelo Prefeito
dentre Agentes Vistores de SEMAB, 15 (quinze) cargos de
Chefe de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento em co-
missão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira de Agente
Vistor, todos da Secretaria Municipal de Abastecimento, e 10
(dez) cargos de Chefe de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provi-
mento em comissão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira
de Agente Vistor, transferidos da Secretaria Municipal de
Abastecimento para o Gabinete do Secretário, da Secretaria
Municipal das Subprefeituras, por meio do Decreto n°43.801,
de 16 de setembro de 2003, ficam com a denominação e a re-
ferência alteradas para Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-10,
passando a ser "Seção Técnica" as unidades correspondentes a
esses cargos." (NR)
Art. 64- O parágrafo único do artigo 145 da Lei n° 13.652, de
2003, fica renumerado como parágrafo I°, acrescentando-se
parágrafo 2° ao artigo, com a seguinte redação:
"Art. 145 - 	
§ 2° - O enquadramento de que trata o parágrafo I° deste artigo
produzirá efeitos a partir do 1° dia do mês da publicação do
respectivo ato." (NR)
Art. 65 - O "caput" do artigo 151 da Lei n° 13.652, de 2003,
passa a vigorar com a seguinte redação, acrescido de parágrafo
6°:

• "Art. 151 - Fica criado um bônus pecuniário mensal, no valor
de R$ 500,00 (quinhentos reais), a ser concedido aos servi-
dores ocupantes de cargos ou funções de Agente Vistor e de

• Agente de Apoio Fiscal que se encontrem em atividade e que
não possuam diploma de nível superior e estejam devidamente
matriculados ou que venham a se matricular em curso de nível

• superior, devidamente reconhecido.

' § 6° - Na hipótese do servidor não concluir o curso, não poderá
se beneficiar novamente do bónus de que trata o "caput"."
(NR)
Art. 66-0 artigo 3° da Leio" 13.511, de 10 de janeiro de
2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 30 - A importância paga a titulo de Gratificação Especial 4

de Serviço Social na Saúde - GES não se incorpora, e nem se
torna permanente aos vencimentos ou proventos dos servi-
dores, bem como não servirá de base para cálculo de qualquer
indenização ou vantagem pecuniária, inclusive 1/3 (um terço)
de férias, décimo terceiro salário, adicionais por tempo de ser- I
viço e sexta parte." (NR)
Art. 67 - Os encargos financeiros decorrentes da extensão dos
benefícios previstos nesta lei às pensões e legados concedidos •
antes da data de sua publicação, e que vêm sendo pagos pelo
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM,
serão suportados, a partir da respectiva fixação, pela Prefeitura
do Município de São Paulo, que, diante da comprovação das
despesas, realizará repasses mensais à Autarquia.
Art. 68 - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se
necessário.
Art. 69 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, i
revogado o parágrafo único do artigo 25, o inciso III do artigo
34 e o artigo 133, todos da Leio" 13.530, de 2003.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de
janeiro de 2004,451° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPL1CY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios
Jurídicos - Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Económico
MÔNICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal.
de Segurança Urbana
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 26 de ja-
neiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal
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Anexo I a que se refere o artigo 4° da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004
Quadro da Guarda Civil Metropolitana

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

N• DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO
CARGO

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO
CARGO	 •

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL

6.209 2.661 8.870 Guarda Civil Metro-
politano ,

'

-

QPG-1 PP-III Mediante concurso
público de provas e/ou
de provas e títulos exigi-
do o certificado de con-
clusão de Ensino Médio.

•

.

.

Guarda Civil Metro-
politano - 3a Classe

•

Guarda Civil Metro- .
politano - 2a Classe

_

,

QGC-1

QGC-2

PP-Ill

PP-Ill

Mediante concurso pú-
blico de provas ou de
provas e títulos, exigido
o certificado de ensino
médio e Carteira
Nacional de Habilitação,
sem restrição para ativi-
dade remunerada

Enquadramento dentre
titulares de cargos de
Guarda Civil Metropo-
litano - 3a Classe, após
aprovação no estágio
probatório e curso espe-
cífico de capacitação,
de no mínimo 600
(seiscentas) horas,
realizado ou referenda-
do pelo Centro de
Formação em	 .
Segurança Urbana,
observado o disposto
no artigo 12 desta lei.

6.559

-

2.811 9.370
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO
CARGO

REF. PARTE

TABELA

_

FORMA DE PROVIMENTO
N DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO

CARGO
REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL

332

...

•

142 474

-

Guarda Civil Metro-
politano - Classe
Especial

•

QPG-2 PP-Ill

•

•

•

Enquadramento, dentre
titulares de cargos de
Guarda Civil Metropoli-
tano com no mínimo 3
(três) anos no cargo e
curso de formação es-
pecífica para Classe
Especial, de no mínimo
400 (quatrocentas) ho-
ras realizado pela
Guarda Civil Metropoli-
tana.

1.750

1.470

750

630

2.500

2100

Guarda Civil Metro-
politano-1 a Classe

Guarda Civil Metro-
politano - Classe
Distinta

QGC-3

QGC-4

-

PP-III

PP-III

.

Mediante concurso de
acesso de provas e
títulos, dentre titulares
de cargos de Guarda
Civil Metropolitano - 28

Classe, com no mínimo
3 (três) anos no cargo,
observado o disposto
nos artigos 14a 16
desta lei.

Mediante concurso de
acesso de provas e
títulos, dentre titulares
de cargos de Guarda
Civil Metropolitano - 1*
Classe, com no mínimo
3 (três) anos no cargo
e curso específico de
capacitação para
Classe Distinta, de no
mínimo 300 (trezen-
tas) horas realizado ou
referendado pelo

-	 ,

-111.

a

9—)
,	 .4>
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO
CARGO

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

N DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO
CARGO

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL

224

136

96

58

320

194

Guarda Civil Metro-
politano - Classe
Distinta

2° Inspetor

QPG-3

QPG-4

PP-III

PP-I1

,

Enquadramento, dentre
titulares de cargos de
Guarda Civil Metropoli-
tano - Classe Especial
com no mlnimo 3 (três)
anos no cargo e curso
de formação especifica
para Classe Distinta, de
no mínimo 800 (oito-
centas) horas realizado
pela Guarda Civil
Metropolitana.

a) Mediante concurso
de acesso de provas e
títulos, dentre titulares
de cargos de Guarda
Civil Metropolitano -
Classe Distinta, porta-
dores de diploma de
nível superior ou com no
mínimo 6 (seis) anos
de Classe Distinta.

b) Mediante concurso
público de provas ou de
provas e títulos.

525 225

.

.

750

.

Inspetor QGC-5

.

PP-Ill

Centro de Formação em
Segurança Urbana,
observado o disposto
nos artigos 14 a 16
desta lei.

Mediante concurso de
acesso de provas e
títulos, dentre titulares
de cargos de Guarda
Civil Metropolitano-Clas-
se Distinta, com no mini-
mo 3 (três) anos no
cargo, exigido curso es-
pecífico de capacitação
para Inspetor, de no mí-
nimo 450 (quatrocentos
e cinquenta) horas, rea-
lizado ou referendado



SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO
CARGO

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO
CARGO

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL

70 30 100

'

1° Inspetor

•

.

QPG-5 PP-I1 Mediante concurso de
acesso de provas e titu-
los, dentre titulares de
cargos de 2° Inspetor.

.

,	 .

140 60 200 Inspetor Regional

-

.

QGC-6

•

PP-Ill

pelo Centro de Formação
em Segurança Urbana,
observado o disposto
nos artigos 14 a 16 des-
ta lei.

Mediante concurso de
acesso de provas e
títulos, dentre titulares
de cargos de Inspetor por-

tadores de diploma de
nível superior,
com, no mínimo, 3 (três)
anos no cargo e curso
específico de capacita-
ção para Inspetor Regio-
nal, de no mínimo 150
(cento e cinquenta) ho-
ras, realizado ou refe-
rendado pelo Centro de
Formação em Seguran-
ça Urbana, observado
o disposto nos artigos
14 a 16 desta lei.
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c

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

N DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO
CARGO

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

N DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO
CARGO

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL

_

..

,

.

•

35

21

15

9

50

.

.

30

.

Inspetor de
Agrupamento

.

Inspetor Superin-
tendente

QGC-7

QGC-8

PP-Ill

PP-Ill

Mediante concurso de
acesso de provas e
títulos, dentre titulares
de cargos de Inspetor
Regional portadores de
diploma de nível superior
com, no mínimo,
3 (três) anos no cargo,
observado o disposto
nos artigos 14a 16
desta lei.

Mediante concurso de
acesso de provas e
títulos, dentre	 titulares
de cargos de Inspetor
de Agrupamento porta-
dores de diploma de
nível superior com,
no mínimo, 3 (três) anos
no cargo e curso
específico de capacita-
ção para Inspetor Supe-
rintendente, de no míni-
mo 100 (cem) horas rea-
lizado ou referendado
pelo Centro de Formação
em Segurança Urbana,
observado o disposto
nos artigos 14a 16 des-
ta lei.

o.o

o.
o

o.
o
o
o

o
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r
Anexo II a que se refere o artigo 5° da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004
Quadro da Guarda Civil Metropolitana

REF./
GRAUS

B C D E

QGC-1 521,78 600,04 690,04 793,54 912,57

QGC-2 547,86 630,03 724,53 833,20 958,18

QGC-3 575,25 661,53 760,75 874,86 1.006,08

QGC-4 690,04 793,54 912,57 1.049,45 1.206,86

QGC-5 1.118,29 1.199,25 1.286,07 1.379,18 1.479,03

QGC-6 1.286,07 1.379,18 1.479,03 1.586,11 1.700,94

QGC-7 1.479,03 1.586,11 1.700,94 1.824,08 1.956,14

QGC-8 1.700,94 1.824,08 1.956,14 2.097,76 2.249,63

i4...•.-- ....._

CÓD. 0233
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